
 

 

 
 

 

 

 

 

CAMINHOS COTIDIANOS DE  TXERAMÕ I  E TXEDJARYI : 

INTERLOCUÇÕES SOBRE SABERES E FAZERES GUARANI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AMABILE TERESA NEVES  MODENEZ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO CARLOS  

2018  



 

 

  

 

CAMINHOS COTIDIANOS DE  TXERAMÕI  E TXEDJARYI: 

INTERLOCUÇÕES SOBRE SABERES E FAZERES GUARANI  

 

 

 

 

 

 

Dissertação de mestrado apresentada ao Programa de 

Pós-Graduação em Terapia Ocupacional da 

Universidade Federal de São Carlos para obtenção do 

título de Mestre em Terapia Ocupacional. 

 

Linha de pesquisa: Redes Sociais e Vulnerabilidade 

 

Orientadora: Profª. Drª. Denise Dias Barros 

 

 

 

 

 

 

AMABILE TERESA NEVES  MODENEZ  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO CARLOS 

2018 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  



 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ñN«o somos contadores de hist·rias.  

S«o as hist·rias que nos contam.ò 

Suzana Montauriol 
  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aos txeramõi e txedjaryi da comunidade Guarani Mbya do Espírito Santo, 

protagonistas desta grata caminhada, 

e a Genilson e Alice, ternos companheiros deste caminhar. 



 

 

Agradecimentos  

 

 

À Vida, por sua admirável capacidade de conectar espaços-tempos-mundos, pessoas e 

histórias, e por sua generosidade em proporcionar tantos encontros acolhedores que 

germinaram árvores frutíferas, que não só serviram de alimento como tornaram o caminho um 

cenário fantástico em que pude viver tantas aventuras e (re) descobertas. 

Aos meus pais, Neusa e Aderirton, que, como pássaros joão-de-barro, fizeram ninho, 

me cuidaram e abrigaram (e ainda me cuidam e abrigam), mas também me ensinaram a voar e 

acreditaram no meu voo, e mais do que isso, me ensinaram a construir meu próprio ninho. 

Sem o amor altruísta de vocês, a concretização do sonho não teria o mesmo encantamento. 

À minha irmã Larissa e meu cunhado Aurinho, por me ensinarem a tornar o caminho 

mais leve e perseverante e também a olhar os trajetos margeados pelo mar a fim de aprender a 

diferenciar uma pequena onda de um tsunami, me fazendo lembrar a todo momento que, por 

baixo da imensidão das ondas, há uma beleza inenarrável a ser vista. 

Aos padrinhos Ana e Vicente, que me ajudaram afetuosamente a recolher as primeiras 

e fundamentais porções de barro do meu novo ninho; e a seus filhos, meus primos Anita, Gabi 

e Vini, por serem bálsamos das feridas, frescor das tardes acaloradas e aconchego do agasalho 

nos dias frios; por me fazerem lembrar que a vida passa rápido demais para se desperdiçar as 

gargalhadas genuínas e os sonhos pueris. 

À madrinha Marisa, tio Rogerio e tia Miya, tio Ale e tia Deo, e primo Thiago, por 

trazerem ao caminho vibrações positivas e um colorido especial através de acolhidas, 

mensagens, olhares, brincadeiras e orações. 

À vó Tereza (in memoriam) e ao vô Zé (in memoriam); à vó Cida e ao vô Miro (in 

memoriam) e aos avós (do coração), Antônio, Diva e José Meneghesso, por terem caminhado 

os caminhos primeiros, aberto as estradas do viver e mostrado que a vida é um eterno 

aprendizado; e por seus pensamentos ternos e esperançosos de que minha caminhada seria 

percorrida.  

À família Meneghesso-Modenez, especialmente Rosa, João, Carol, Lurdinha e 

Carlinhos, por abrirem as portas da casa e do coração nas terras vinhedenses e me ensinarem 

que um ninho é também um emaranhado de mãos que se encontram, se estendem, se 

reinventam e emanam afetos nas relações de solidariedade. 

https://www.facebook.com/vitoria.meneghesso
https://www.facebook.com/vitoria.meneghesso


 

 

Às queridas amigas Juliane e Kelly: a primeira, por sonhar comigo os sonhos da 

infância e não me deixar esquecê-los; a segunda, por orientar os caminhos da maturidade e 

ensinar-me a levar a vida como uma linda dança.  

À amiga Dani Macedo, admirável educadora, por ter me proporcionado o encontro das 

primeiras sementes dessa caminhada e da minha história como pesquisadora, especialmente 

no seu afável acolhimento diante das preocupações. 

Aos amigos Giovana e Gustavo, pelo apoio nos primeiros passos dessa caminhada e 

aux²lio no preparo dos projetos e das ñmochilasò pertinentes a mim, caminhante de primeira 

andança. 

Aos amigos do Estado do Espírito Santo, especialmente Brenda, Carol, Laís, Renata 

Gonçalves, Renata Sampaio, Andressa e Nilda Tereza por me lembrarem do poder 

revigorante das amizades e da beleza nata do dividir histórias, emoções, sentimentos e afetos, 

por mais singelos e triviais que pareçam.  

Às carinhosas Marina, Miki, e Pamela por acolherem, neste mundão de diversidade e 

multiplicidades que são as terras paulistas e paulistanas, as minhas singularidades de 

capineira (mineira e capixaba) de maneira singular e amigável. 

Aos queridos Roberto, Débora e família, e também tia Maria e família, pela recepção e 

apoio cuidadosos e de genuíno afeto e amizade para comigo e minha família durante minha 

ida e permanência em São Carlos-SP. 

À Comunidade Santo Antônio e seu autêntico mentor Emerson, por adubarem e 

regarem o caminho com alegria, zelo, vanguarda e alteridade, fazendo com que eu descobrisse 

também outras possibilidades de conexão da alma. 

À Univida, especialmente Suzana Montauriol, Ulisses Jr., e Marcos Brytto - mestres 

da pedagogia, da arte, e do amor -, por acolherem minha criança interior, saudar meus 

ancestrais e me ensinando a enxergar a beleza e o potencial indescritível das narrativas na 

integração das luzes e sombras da existência humana. 

Aos novos amigos Ana Fuhr, Janice, Dani Almeida, Laura, Elaine e André, por 

mostrarem que em meio às surpresas, novidades e desafios que batem pelo novo caminho ï e 

nem sempre produtores de frutos saborosos ï há um espaço fecundo que possibilita brotar 

doces e aprazíveis parcerias, companheirismos e ombros amigos, capazes de transformar 

manhãs nubladas e sem graça em interessantes e afáveis tardes de histórias, bolos e café 

fresquinhos. 



 

 

À Denise, por sua orientação instigante à descoberta de caminhos de autonomia, 

independência e solidariedade pertinentes ao ser pesquisadora. 

À professora Carla Regina Silva, pelos conselhos atenciosos e pontuações 

significativas na banca de qualificação e pela gentileza em iluminar os dias um pouco mais 

nebulosos. 

Aos queridos Genilson, Alice e Donizete, companheiros amigos no meu ir e vir entre 

as aldeias Guarani Mbya do Espírito Santo, por sua acolhida, apoio, diálogo e traduções; por 

me ensinarem a ser pesquisadora nas aldeias e a acolher meu desafio de vida, ajudando a me 

reinventar para superar os meus limites. 

Às lideranças Mbya das aldeias Guarani do Espírito Santo, Piraquê-Açu, Três 

Palmeiras e Boa Esperança e a todos os/as interlocutores/as que ali vivem e que estiveram 

presente nesse percurso me auxiliando: por me receberem, me concederem espaço para 

pernoitar, me escutarem e permitirem que, pelas terras Mbya, também caminhasse e 

acompanhasse suas histórias e os caminhos cotidianos dos txeramõi e txedjaryi. 

Aos txeramõi e txedjaryi, por abrirem seus corações, histórias e casas; por 

compartilharem suas experiências e, por meio das interlocuções, tornarem possível o esforço 

intelectual e experiencial desse caminhar; e por me fazerem ressignificar o que é ter arandu 

(sentir o tempo/sabedoria). Daqui por diante não me esquecerei: é guardar com a cabeça e 

com o coração!  

À CAPES pelo apoio financeiro e institucional. 

Ao Julio, companheiro da vida e de ninho, que junto a mim, generosamente, tornou-se 

árvore amarela durante o percurso do campo; por sua amabilidade e espontaneidade em 

preparar e cuidar de nosso ninho em meus voos difusos e por vezes demorados. Por seu 

profissionalismo enquanto professor e revisor, apontando rearranjos e contribuindo não só na 

construção estrutural do texto, mas também na compreensão da experiência e para o esforço 

intelectual em materializar os diálogos e torna-los inteligíveis. Você foi essencial para a 

construção dessa caminhada e para que essa história pudesse contar-se a todos que dela 

participaram. Com amor! 

 

Aguydjewete (gratidão)!  

 

 



 

 

Resumo: O presente trabalho objetiva compreender como são as práticas cotidianas dos 

txeramõi (anciãos) e das txedjaryi (anciãs) que contribuem para a circulação e manutenção 

dos saberes-fazer Guarani na transmissão do nhandereko (modo de ser Guarani), 

considerando suas dinâmicas intergeracionais, sociais e culturais. O estudo tem na etnografia 

sua base metodológica, com entrevistas e trabalho de campo realizados junto às aldeias 

Guarani Mbya de Aracruz-ES. Percebeu-se que as práticas cotidianas dos anciãos/ãs em 

contexto familiar e comunitário não englobam apenas as atividades espirituais, mas também 

as atividades educacionais e da palavra, de modo que os papeis ocupados transitam entre 

avós, conselheiros, líderes religiosos, rezadores, curandeiros e educadores. Além disso, a 

intenção de manutenção e circulação do nhandereko (modo de ser Guarani) é comum a todas 

as atividades cotidianas observadas. Essa vivência propõe pensar sobre a pertinência da noção 

de ser/pessoa para o arcabouço teórico e para as práticas interventoras em Terapia 

Ocupacional, em Gerontologia e áreas afins e em contextos socioculturais, pois, enquanto 

concepção que antecede o fazer humano, notou-se que é cara ao desenvolvimento de formas 

de aproximação e diálogo a realidades e problemáticas diferenciadas, especialmente aquelas 

diferenciadas socioculturalmente. Com isso, há uma colaboração para o diálogo intercultural e 

a ampliação dos saberes e debates acerca dos modos de vida na velhice em contexto de povos 

e comunidades tradicionais, notadamente Guarani Mbya. 

 

Palavras-chaves: Velhice; Cosmologia Guarani-Mbya; Atividades humanas; Cotidiano. 

 

 

 

 

 

 



 

 

Abstract:  This work aims to understand which are the everyday practices of txeramõi (old 

men) and txedjaryi (old women) and how they contribute to the circulation and maintenance 

of Guarani know-doings on transmission of nhandereko (way of being Guarani), considering 

their intergerational, social and cultural dynamics. This study has its methodological basis on 

ethnography, with interviews and fieldwork realized among Guarani Mbya villages in 

Aracurz-ES. It was realized that the everyday practices of elder men and women in familiar 

and community context donôt encompass only spiritual activities, but also educational and 

from-the-word activities, in a way that the roles taken travel among grandparents, advisers, 

religious leaders, prayers, healers and educators. Beyond this, the intention of maintenance 

and circulation of nhandereko (way of being Guarani) is the same in all everyday activities 

that were watched. This experience purposes to think about the relevance of the being/person 

notion to theoretical framework and to the intervention practices in Occupational Therapy, 

Gerontology and its areas and sociocultural contexts, once that, being a conception that 

precedes the human doing, it was noticed that it is related to the development of approaching 

ways and dialogues to differentiated realities and problems, especially in a socio-cultural way. 

Thereby, there is a collaboration to intercultural dialogue and to the enlargement of knowings 

and debates about the ways of living in old age in a context of traditional people and 

communities, especially Guarani Mbya. 

 

Key words:  Old people; Guarani-Mbya cosmology; human activities; everyday activites. 
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1. Experiências, motivações e construção da problemática 
 

O universo desta pesquisa é composto por um recorte geracional, populacional, 

territorial e cultural: aqueles que aconselham, ensinam a falar, dão o nheôΒ (princípio vital)
1
, 

curam, guardam a tradição oral, transmitem o nhandereko (modo de ser Guarani) - os 

txeramõi (anciãos) e as txedjaryi (anciãs) das Aldeias Guarani Piraquê-Açu, Três Palmeiras e 

Boa Esperança, que compõem uma comunidade
2
 Guarani, localizada na cidade de Aracruz - 

ES.  

A configuração desse universo de alteridade e o meu encontro com ele não foram 

processos aquecidos apenas pela tensão entre as teorias por mim acumuladas, mas também 

pela tensão entre as experiências acadêmicas e profissionais que vivenciei nos últimos anos 

em torno da população Guarani, da velhice e do contexto sociocultural.  

Peirano (1995, p. 137) destaca que, para além da teoria apreendida nas disciplinas, a 

pesquisa depender§ tamb®m da ñbiografia do pesquisadorò e ñdo seu contexto sócio-histórico 

mais amploò. ê luz dessa reflex«o, apresento a seguir a constru­«o da problem§tica da 

pesquisa entrelaçada à minha trajetória pré-pesquisa e às vivencias que me instigaram 

escolhas e não-escolhas, e, assim, despertaram o desejo de acompanhar e compreender os 

caminhos cotidianos dos txeramõi (ancião) e das txedjaryi (anciã) e enxergar a concepção 

análoga ao ser velho sob uma perspectiva cultural outra que considere suas experiências, 

saberes, fazeres e a capacidade ímpar de transmitirem o tempo vivido a quem está na 

caminhada, independentemente de essa estar no começo, meio ou fim.  

 

 

1.1. Entre estágio e docência: interlocuções sobre a velhice na literatura 

 

Em 2013, durante o estágio acadêmico em Terapia Ocupacional Social, integrei a 

equipe do Serviço Especializado de Atendimento Domiciliar - SEAD, prestado a idosos e 

pessoas com deficiência (considerando também seus familiares e cuidadores) em 

vulnerabilidade social e/ou situações de violação de direito já instaladas, que estejam 

dependentes e com as limitações agravadas, e, portanto, tenham dificuldade de acessar o 

                                                           
1
 A partir da discussão e das explanações em torno do termo nheôΒ realizada no subtópico 4.3.1. A pessoa 

2
 A escolha por usar o termo comunidade para designar o conjunto das três aldeias envolvidas nessa pesquisa 

será melhor explicada no item 4.3. O encontro à Yvy apy e a trajetória dos Mbya no Espírito Santo, do capítulo 

4. 
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serviço. Esse serviço é ofertado pelo Centro de Referência Especializado da Assistência 

Social - CREAS que, norteado pela Politica Nacional de Assistência Social, é unidade de 

referência da Proteção Social Especial de Média Complexidade. 

O período permanecido no SEAD proporcionou vivências e acompanhamentos que me 

revelaram uma dimensão outra da velhice, em que as mudanças e/ou rupturas no cotidiano, 

bem como nos papeis sociais e familiares dos idosos, não eram desencadeados apenas por 

transformações biofisiológicas ou por um quadro patológico instalado, mas também 

decorrentes de problemáticas socioculturais como conflitos, fragilizações e/ou rupturas 

das/nas relações familiares e comunitárias; situações de preconceito, violência, abandono; 

violação de direitos e/ou o não acesso a eles, assim como o não-exercício da cidadania e da 

participação social.  

Dentre os acompanhamentos realizados no SEAD, um especialmente marcou-me. Foi 

o caso da senhora D., uma idosa que cuidava do marido acamado, também idoso, e que, por 

conflitos com os enteados, era acusada de maus tratos contra seu cônjuge, embora não os 

fizesse. À medida que os encontros entre a idosa e a equipe técnica do SEAD foram 

acontecendo, ela passou a contar sua história de vida, as escolhas e não- escolhas que fizera, o 

que a motivara a se casar com o marido, o que esperava ter vivido e ainda viver ao lado dele 

no passar dos anos. A velhice ali parecia, então, se tratar menos de uma fase com 

características universais, e mais de um momento singular que compunha o curso da vida da 

senhora D., constituído a partir de dimensões múltiplas, dos desdobramentos de sua história 

de vida e dos percursos e relações por ela construídos ao longo do viver.  

As experiências do SEAD permitiram, portanto, que eu enxergasse os modos de ser 

idoso e de vivenciar a velhice para além das visões biologicistas e desenvolvimentistas. 

Nestas, o envelhecimento é apresentado como um processo biofisiológico, caracterizado por 

mudanças gradativas e degenerativas das funções vitais, capaz de culminar em dependência e 

perda de controle sobre si, principalmente quando se chega à velhice, considerada fase final 

do ciclo da vida (HECK; LANGDON, 2002).  

 

O envelhecimento (processo), a velhice (fase da vida) e o velho ou idoso 

(resultado final) constituem um conjunto cujos componentes estão 

intimamente relacionados. [...] o envelhecimento é conceituado como um 

processo dinâmico e progressivo, no qual há modificações morfológicas, 

funcionais, bioquímicas e psicológicas que determinam perda da capacidade 

de adaptação do indivíduo ao meio ambiente, ocasionando maior 

vulnerabilidade e maior incidência de processos patológicos que terminam 

por levá-lo à morte. (PAPALÉO NETTO, 1996). (PAPALÉO NETTO, 

2002:10). 
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Embora tenham sua pertinência no arcabouço de estudos acerca da velhice e da pessoa 

velha, nota-se que tais perspectivas reduzem o envelhecimento a um quadro universal de 

características, sinais e sintomas clínicos, excluindo sua complexidade. Para Graeff (2011, 

p.4), reduzir o ser velho e a velhice a um quadro de características desenvolvimentistas pode 

se tornar um risco, ao passo que possibilita reafirmar o ñdiscurso gerontol·gicoò que vincula a 

vivência satisfatória da velhice aos padrões de consumo e não aos desdobramentos das 

histórias de vida dos sujeitos. Isso, assim, vem reforçar os processos de exclusão das pessoas 

que vivenciam a velhice, dificultando, portanto, conforme apontam Freitas, Queiros e Souza 

(2010), o exercício de olhar para o processo de envelhecimento a partir das construções 

singulares e subjetivas dos sujeitos e das sociedades. 

Estes apontamentos vão ao encontro da reflexão antropológica de Debert (1998) sobre 

a velhice. A autora questiona as visões universalizantes - apresentadas e difundidas sobretudo 

na sociedade ocidental - nas quais a velhice é retratada como categoria natural, repleta de 

aspectos defendidos como comuns a qualquer pessoa velha. A crítica da autora se configura 

na compreensão de que a velhice é uma categoria social, e que por isso terá construções 

variadas, de modo que a definição do que é ser velho se inscreve a partir das formas como as 

pessoas/grupos/sociedades se relacionam, produzem o conhecimento e as experiências 

humanas, e se organizam socioculturalmente.   

Ratificando a discussão, Pinheiro Junior (2005) e Rodrigues e Soares (2006) 

demonstram em suas pesquisas que, ao longo da história da sociedade ocidental 

contempor©nea, a no­«o e defini­«o de ñvelhoò e ñvelhiceò se modificou diversas vezes, na 

intenção de se adequar às demandas e necessidades sociais, políticas, econômicas e culturais, 

principalmente das classes hegemônicas e dominantes, e atreladas ao capitalismo e à 

globalização.  

Segundo Pinheiro Junior (2005), os primeiros estudos dedicados à definição da velhice 

datam do século XVI. No boom da ciência positivista, tal conceito vinha atrelado aos estudos 

médicos, ao binômio saúde e doença e à visão biomédica do homem. Com a eclosão do 

capitalismo industrial, entre os séculos XVIII e XIX, o termo terceira idade começou a 

emergir, sendo relacionado aos trabalhadores que se aposentavam. Adensando o debate 

Rodrigues e Soares (2006), explanam que 

 

a expressão Terceira Idade surgiu na França, a partir de 1962, em virtude da 

introdução de uma política de integração social da velhice visando à 
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transformação da imagem das pessoas envelhecidas. Até então, o tratamento 

da velhice era pautado na exclusão social, tendo o asilo como seu principal 

símbolo. Os termos velho e velhote eram empregados para reforçar uma 

situação de exclusão daqueles que, despossuídos, indigentes, não detinham 

status social. A designação de idoso era restrita aos indivíduos que tinham 

status social advindo de sua experiência em cargos políticos, decorrente de 

situação financeira privilegiada ou de alguma atividade valorizada 

socialmente. De acordo com a autora, essa classificação tem origem numa 

época em que nas relações do processo de produção, a força de trabalho era 

o bem que o indivíduo das classes menos favorecidas tinha para vender. A 

partir da diminuição dessa força ele entrava na categoria de velho, que, sem 

trabalho e desassistido pelo Estado, potencializava seu estado de pobreza. 

Essa incapacidade para o trabalho produtivo associa, desde então e até os 

dias atuais, a velhice à invalidez e à decadência (RODRIGUES; SOARES, 

2006, p.7). 

 

Os autores ressaltam, porém, que mediante a nova política social francesa para a 

velhice, emergida ainda na década de 60 do século XIX, passou-se a aumentar as ñpens»es e 

consequentemente o prest²gio dos aposentadosò (RODRIGUES; SOARES, 2006, p.8). Dessa 

forma, os textos oficiais franceses passaram a empregar o termo idoso em substituição das 

express»es ñvelho e velhoteò, o que gerou um olhar de maior respeito às pessoas velhas 

(RODRIGUES; SOARES, 2006, p.8). Isso posto, a nominação terceira idade também ganhou 

novos sentido, passando a significar 

 

a nova fase da vida entre a aposentadoria e o envelhecimento, caracterizada 

por um envelhecimento ativo e independente, voltado para a integração e a 

autogestão. Constitui um segmento geracional dentro do universo de pessoas 

consideradas idosas, ou seja, s«o os ñvelhos jovensò com idade entre 

sessenta e oitenta anos. Já os idosos com mais de oitenta anos passaram a 

compor a Quarta Idade, os ñvelhos velhosò, essa sim, identificada com a 

imagem tradicional da velhice.  Vale ressaltar que estão excluídos da 

categoria de terceira idade os indivíduos com sinais de decrepitude e 

senilidade (RODRIGUES; SOARES, 2006, p.8). 

 

Tais mudanças ocorridas na França no final da década de sessenta (século XIX) 

reverberaram no Brasil e de forma positiva, de modo que se passou a adotar em alguns 

documentos oficiais brasileiros a concepção francesa de idoso, bem como a se utilizar o 

próprio termo idoso (RODRIGUES; SOARES, 2006, p.8). Atualmente, 

 

Para efeito legal, idoso é a denominação oficial de todos os indivíduos que 

tenham sessenta anos de idade ou mais. Esse é o critério adotado para fins de 

censo demográfico, utilizado também pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS) e pelas políticas sociais que focalizam o envelhecimento 

(RODRIGUES; SOARES, 2006, p.3). 
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Todavia, Pinheiro Junior (2005) pontua que o termo idoso no Brasil não está isento de 

ser associado aos processos de exclusão enfrentados pelas pessoas mais velhas, dado o fato de 

não se encaixarem ao sistema capitalista de produção intensiva. Avançando na discussão, o 

autor ressalta que essas definições vão acompanhando as conjunturas sociais e tempos 

históricos, tal qual ocorre à classificação etária de pessoas e grupos também realizada pela 

sociedade ocidental, que é construída político, econômico e socialmente a fim de organizar as 

pessoas e grupos em papéis e funções a se desempenhar na vida social e dar contornos ao 

funcionamento da estrutura social. 

Rodrigues e Soares (2006, p. 5) atentam que, para além do contexto histórico, os 

valores e lugares que a pessoa velha ocupa na ñescala classificat·riaò de uma sociedade 

tamb®m ser«o ños responsáveis pela construção social do envelhecer e da velhiceò. Percebe-

se, à luz dos autores, que embora na sociedade ocidental uma busca por termos e nominações 

que melhor possam ser usados para se referir à pessoa velha, a noção de ser velho é 

intimamente marcada por um caráter imediatista e de desvalor. Para os autores, essa 

característica não é desdobramento apenas do modelo econômico capitalista, mas do próprio 

processo de globalização que circunscreve a sociedade ocidental.  

 

Em função das constantes mudanças decorrentes da emergência da sociedade 

pós-industrial, a sociedade contemporânea encontra-se num processo de 

redefinição de costumes, de comportamentos e consequentemente do 

estabelecimento de novos paradigmas das relações humanas. São novos 

valores que configuram uma nova visão de mundo, de sociedade, de um 

novo período histórico que se constrói globalmente. O processo de 

globalização, impulsionado pela revolução tecnológica (com suporte nas 

tecnologias microeletrônicas e da era cibernética), é marcado pela 

instantaneidade e descartabilidade favorecendo o culto da juventude, da 

beleza, da virilidade e da força física em detrimento da idade madura e da 

velhice que são associadas à improdutividade e decadência. Há até quem fale 

em ñideologia da juventudeò (RODRIGUES E SOARES, 2006, p. 5). 

 

 

Circunstância essa que se difere das sociedades não-ocidentais, como pode ser visto no 

debate apresentado por Cerqueira et al. (2011), sobre diferenciações dos modos de envelhecer 

e se viver o envelhecimento em meio citadino. 

Mediante esse percurso, comecei a repensar o processo de envelhecimento e a velhice, 

e igualmente as práticas interventoras da Terapia Ocupacional no campo da Geriatria e 

Gerontologia, chegando a produzir, juntamente com minha então professora-supervisora, um 

artigo sobre o acompanhamento da senhora D. e as metodologias de intervenção da terapia 
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ocupacional na área social: Terapia Ocupacional Social na assistência ao idoso: história de 

vida e produção de significados (NEVES; MACEDO, 2015). 

Minhas questões apenas despontavam quando atuei como docente substituta no curso 

de graduação de Terapia Ocupacional da Universidade Federal do Espírito Santo - UFES, 

durante os anos 2014 e 2015, período em que ministrei a disciplina ñGeriatria e Gerontologia 

em Terapia Ocupacionalò. Na medida em que estruturava a disciplina, percebia a existência 

de uma menor quantidade de material que abordava o envelhecimento pelo viés social e 

cultural na formação geriátrica e gerontológica quando comparado às produções clinico-

biológicas e desenvolvimentistas.  

Durante o levantamento bibliográfico da parte específica de Terapia Ocupacional, 

além das inquietações supramencionadas, me ocorreu outro desconforto, desta vez atrelado ao 

aporte científico da Terapia Ocupacional brasileira voltado a reflexões e relatos da prática 

profissional com pessoas idosas que tivessem circunscritos questões e problemáticas 

intrínsecas à área social, ao contexto sociocultural e à diversidade da velhice, e/ou partissem 

de uma perspectiva socioculturalmente sensível nos debates em torno da pessoa velha e da 

velhice. 

Na buscativa que realizei, encontrei trabalhos relevantes, como os de Ferrari (2013; 

1991; 1981; 1975), que trazem à discussão a importância de os profissionais da saúde 

considerarem o aspecto social da velhice, a fim de que o cuidado à pessoa idosa seja integral, 

e que foram marco numa época de luta pela democratização e universalizaçao da saúde; e 

também o de Almeida et. al. (2010), que, em consonância com os autores estrangeiros 

Hasselkus (1998) e Stones e Mertens (1991), fala sobre a importância de se abordar, durante a 

formação do Terapeuta Ocupacional, a questão social da velhice, incluindo a condição 

socioeconômica, as políticas públicas e a legislação dos programas sociais e de saúde para os 

idosos, para que os profissionais sejam capazes de atuar num contexto interdisciplinar que 

requer a articulação de múltiplos saberes, como a Geriatria e Gerontologia.  

Todavia, em relação a trabalhos de terapeutas ocupacionais atuantes na área social que 

discutam as problemáticas da pessoa idosa do interior do campo social, encontrei apenas o 

artigo que produzi durante estágio curricular no SEAD, que abordava não só as práticas de 

Terapia Ocupacional Social como a dimensão social e suas reverberações na vivência da 

velhice e na constituição do ser velho.   

Dessa forma, ao ministrar a disciplina ñGeriatria e Gerontologia em Terapia 

Ocupacionalò, senti falta - assim como na época da graduação - de aportes teóricos que 

disparassem as reflex»es sobre o envelhecer, considerando o ñsocialò e o ñculturalò tanto 
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como aspectos componentes da vida da pessoa velha, quanto como contextos que constituem 

e dão sentido e significado ao próprio conceito de envelhecimento e à noção de pessoa velha, 

a fim de contribuir, por meio de discussões menos generalistas, para práticas profissionais, 

sobretudo, em Terapia Ocupacional, aproximadas às perspectivas das 

pessoas/grupos/contextos junto aos quais se atua. 

Concomitantemente ao manejo da disciplina de Geriatria e Gerontologia, eu 

participava do programa de extensão Metuia - UFES, que se propunha realizar discussões do 

interior da Terapia Ocupacional Social para repensar as problemáticas humanas pautadas em 

rupturas outras dos fazeres humanos - as de ordem sociocultural  -, buscando refletir e gerar 

novas reflexões sobre o tensionamento entre as esferas individual e coletiva, principalmente 

no ©mbito te·rico e pr§tico acerca do ñdom²nio ómacro-estrutural e conceitual, o político-

operacional e o da aten­«o pessoal e coletivaôò (GALHEIGO, 1999, p. 24) (MALFITANO, 

2005, p.4). Procurava-se, portanto, exercitar o papel de articulador social do terapeuta 

ocupacional, o qual compreende articular o di§logo ñentre a microestrutura - seu cotidiano de 

ações com sua população-alvo - e a macroestrutura - no aspecto das políticas sociais - 

articulando uma pol²tica que viabilize o acesso aos direitos para esta popula­«oò.  

Foi mediante a reprodução desse exercício, no contexto das discussões sobre o 

envelhecimento, que eu avancei em meus questionamentos acerca do arcabouço teórico do 

processo de envelhecer, passando a questionar como a velhice e o ser idoso eram retratados 

pelas políticas públicas brasileiras, e se essas conseguiam envolver as diversidades no e do 

envelhecimento.  

No Brasil, a partir do processo de redemocratização, marcado pela promulgação da 

Constituição Federal (CF) de 1988, o debate referente à atenção ao envelhecimento, à velhice 

e à pessoa idosa foi ampliado, buscando considerar não só as alterações orgânicas, mas 

também as modificações e pluralidades quanto aos aspectos socioeconômicos e culturais da 

velhice, sancionando leis e instituindo políticas e programas específicos, até então escassos
3
, 

como: a Lei n. 8.842/94
4
, a Política Nacional do Idoso (PNI) (1994), a Política Nacional de 

Saúde do Idoso (1999), o Estatuto do Idoso (2003), a Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS) (2004) e a Política Nacional de Saúde à Pessoa Idosa (2006). Contudo, ainda assim, a 

                                                           
3
 Devido ao processo de redemocratização, marcado pela promulgação da Constituição de Federal (CF) de 1988, 

a políticas públicas, especialmente no que tange à seguridade social (previdência social, saúde, e assistência 

social), foram instituídas para nortear as práticas profissionais, os programas e os serviços, de modo a garantir os 

direitos e deveres da população, principalmente dos grupos e indivíduos vivendo em situação de miséria, 

deslocamento e exclusão social (BARROS, 2004). 

4
 Dispõe sobre a Política Nacional do Idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências. 
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pessoa idosa continuou a ser retratada pelo viés da perda de autonomia e independência frente 

às mudanças biopsicossociais pelas quais passa a partir de uma noção de idade, e não de 

pessoa, em que se compreende que seu modo de ser e de viver se configura no interior da 

cultura na qual está inserida, existindo, pois, modos e significados múltiplos do ser e estar do 

homem. Isso era apontado pela PNI nos dizeres de seu objetivo: ñassegurar os direitos sociais 

do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva 

na sociedadeò, considerando, contudo, idoso a ñpessoa maior de sessenta anos de idadeò 

(BRASIL, 1994). A idade - marcador das passagens da vida, no viés desenvolvimentista - 

continuava a reger o ritmo do envelhecimento. 

 

1.2. O cenário do universo da pesquisa e a escolha pela velhice Guarani 

 

Paralelamente às experiências proporcionadas pela docência e pelo programa de 

extensão, eu ainda atuava como técnica voluntária de um dos projetos do Metuia-UFES: 

Terapia Ocupacional e os jovens Guarani do Espírito Santo: diálogos e oficinas culturais, do 

qual fazia parte desde a época da graduação, e que me colocava na ação técnica e prática 

profissional em contato com uma realidade cultural diversa. 

O projeto, pautado na tríade ensino-pesquisa-extensão e na problematização das 

questões identitárias dos jovens Guarani das aldeias de Aracruz (principalmente as aldeias 

mais antigas Piraquê-Açu, Três Palmeiras e Boa Esperança) e de outras comunidades 

Guarani, possibilitava a apreensão de seu contexto de atuação de forma histórica, social e 

cultural, com o intento de viabilizar espaços de discussão sobre temáticas da juventude, com 

recorte étnico e sobre processos de emancipação, cidadania e valorização cultural, por meio 

de atividades de diferentes ordens (audiovisuais, artísticas, culturais) (MACEDO et al, 2016). 

Ainda havia a formação prática aos alunos de acordo com a perspectiva da Terapia 

Ocupacional Social, a qual propõe entender os fazeres humanos de forma não 

descontextualizada, mas, em contrapartida, compreendendo que ganham significado e 

valoração no bojo da vida sociocultural (BARROS; ALMEIDA; VECCHIA, 2007, p. 132). 

Essa conjuntura me colocou em aproximação aos Guarani e fez com que eu 

conhecesse uma pouco mais de perto o modo de ser deles, compreendendo as problemáticas 

pertencentes ao universo das comunidades tradicionais, cujo desenvolvimento cultural, 

econômico, político, social e religioso está atrelado intrinsicamente ao usufruto da terra.  

Segundo Macedo (2010), o universo Guarani contém um formato particular de 

apreender a realidade e, para além, existem diferenciações na própria forma de apreensão 
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entre jovens e velhos, homens e mulheres. Siqueira e Carvalho (2012) ilustram exemplos de 

fazeres próprios ao cotidiano indígena, como práticas religiosas, caça, pesca, trabalho 

artesanal (cestaria e cerâmica) e transmissão da tradição, e destacam que esses fazeres são 

geralmente coletivos e realizados numa relação de ajuda mútua, uma lógica contrária àquela 

dominante do mundo ocidental, caracterizada por competição e lucro.  

Além disso, Ciccarone (2004) destaca que a peculiaridade do cotidiano da sociedade 

Guarani encontra-se na capacidade e modo distinto que a pessoa pertencente a ela tem de 

recriá-lo. Na perspectiva da autora, a vida cotidiana Guarani ® ñum campo din©mico de for­as 

e processos de construção de linguagens (verbais e não), o território da circulação dos afetos, 

palavras, valores, das intera­»es e conex»es e n«o das separa­»es e oposi­»es l·gicasò 

(CICCARONE, 2004, p. 83).  Nesse sentido, à luz de Testa (2016), pode-se ponderar que a 

vida cotidiana dos Mbya é dinâmica, pois relações e fazeres humanos no modo de ser Guarani 

estão intimamente conectados aos mundos dos Nhanderu e Nhandexy kwery (Nossos Pais e 

Nossas Mães), constituindo-se mediante a comunicação da pessoa com as divindades.  

Isso implica à pessoa Guarani a capacidade de passar ñentre mundos discretos, do 

artesanato ao rito, do cuidado com as crianças, da brincadeira ao tempo da dança-canto-reza 

num ¼nico dia, em poucas horasò, apontando possibilidade tamb®m intr²nseca ao ser Guarani 

de ñatravessar territ·rios e tens»es muito diferentesò e uma maneira singular de organizar suas 

experiências, conhecimentos e visões de mundo (CICCARONE, 2004, p. 83)
5
.  

A singularidade do modo de ser e de viver do Povo Guarani gera, no entanto, intensos 

conflitos socioculturais e territoriais, típicos às comunidades tradicionais, especialmente no 

que tange ao uso da terra como unidade social fundamental para a sua organização. A maior 

parte dos territórios escolhidos por eles para viver são envolvidos em disputas fundiárias, que 

tendem a não considerar a diversidade cultural, nem as necessidades e demandas das 

populações tradicionais em relação à terra (COSTA, 2012; MACEDO, 2010). 

Desde a época da colonização ibérica (final do século XV), são datados movimentos 

migratórios da população Guarani, sobretudo em direção ao leste, circunstância que não 

apenas gerava dispersão dos grupos Guarani como também contatos plurais e distintos com os 

djurua (não-Guarani)
6
, o que afetava o próprio modo de se organizarem sociocultural e 

comunitariamente (LADEIRA, 2007)
7
.  

                                                           
5
 Esse debate será aprofundado no capítulo 4 da presente dissertação. 

6
 Conforme Ladeira, os Guarani Mbya utilizam o termo jurua, ou djurua (de acordo com a norma gramatical 

optada pelos Mbya do Espírito Santo, e que será nesse trabalho preferenciamente seguida), para se referirem aos 

brancos. Todavia, n«o h§ registros exatos que datam o in²cio desse uso, que hoje ® cont²nuo e ñparece destitu²do 

de seu sentido original. Jurua quer dizer, literalmente, óboca com cabeloô, uma refer°ncia ¨ barba e ao bigode dos 
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Nimuendajú (1987 [1914]) e Schaden (1962 [1954]), antropólogos indigenistas 

pioneiros em trabalhos junto com a população Guarani, registraram as primeiras migrações 

desses povos, sobretudo no contexto brasileiro, apresentando diferenças grupais presentes na 

sociedade Guarani. No século XX, Nimuendajú (1987 [1914]) apontou a presença das hordas 

Guarani Tañinguá, Oguauíva e Apapokúva no litoral do Estado de São Paulo. No entanto foi 

Schaden (1962 [1954]) que, por volta de 1950, através da diversidade dos dialetos, costumes e 

práticas rituais dessas populações, propôs classificar os Guarani em três subgrupos: Kaiowa, 

Nhandeva e Mbya
8
, que também estão dispostos de maneira singularizada geograficamente. 

 Ainda que esse estudo tenha o objetivo de inclinar-se à cultura Mbya, tendo em vista 

sua concentração grupal nas terras espírito-santenses, como será apresentado, vale mencionar, 

brevemente, a disposição dos outros subgrupos pelo território brasileiro, uma vez que têm 

relação direta com a forma como circunscrevem seu território e diferenciações étnicas, 

notadamente os Mbya.  

A saber, os Kaiowa centralizam-se, em sua maioria, no Mato Grosso do Sul e no 

Paraguai. Embora Schaden (1962 [1954]) pontue que esse grupo aparenta não ter se lançado à 

                                                                                                                                                                                     
europeus portugueses e espanh·is conquistadoresò (LADEIRA, 2007, p. 35). Nesse sentido, a autora explica que, 

embora a nominação tenha sido criada com base no contato com os brancos colonizadores, ao longo do tempo 

passou a ser uma referência de uso genérico para a menção de pessoas pertencentes a sociedades não-Guarani 

(LADEIRA, 2007, p. 35). Durante o estudo de campo dessa pesquisa, foi notado o uso da expressão djurua no 

mesmo sentido que apontado por Ladeira. Dessa forma, foi escolhido utilizar, no decorrer desse trabalho, a 

expressão não-Guarani como sinônimo, na língua portuguesa, do termo djurua.  

7
 Este contexto, igualmente à nota anterior, será apresentado de forma mais ampla no capítulo 4. 

8
 Essa divisão de Schaden é uma classificação brasileira e tornou-se clássica na literatura etnográfica.  No 

entanto, ¨ luz de Macedo (2016, p.109), ® pertinente destacar que nem sempre essa ñdemarca­«o identit§riaò ® 

coincidente aos modos próprios dos Guarani se diferenciarem. O etnônimo Nhandeva, por exemplo, é citado por 

Schaden como de uso exclusivo pelos remanescentes das hordas Tanigua, Apapocuva, Oguauiva, hoje 

identificados pela literatura como Nhandeva. Todavia, pelo fato de essa autodenominação expressar legitimidade 

ao ser Guarani (ñnossa genteò), est§ presente em todos os subgrupos, de modo que todos podem se autodesignar 

Nhandeva, sobretudo, frente ao djurua e outros grupos indígenas. Assim posto, os Kaiowa, que usualmente não 

se autodenominam Guarani, preferem se identificar diante dos outros Guarani ou da sociedade envolvente como 

Kaiowa, chamando os Nhandeva de Guarani. Os Mbya, por sua vez, chamam os Nhandeva de Xiripa, em 

menção às xiripas - calças de algodão - que usavam, e se diferenciam entre si pelas nomeações: tambeope (em 

alusão à tanga que usavam, produzida a partir do algodão, ou da fibra de urtiga) e irari (sem tradução 

apresentada) (MACEDO, 2016, p. 109; LADEIRA, 2007, p. 31; SCHADEN [1954] 1962, p. 10-11). Segundo 

uma liderança, com a qual tive contato no trabalho de campo, o termo tambeope diz respeito também à forma de 

uso da tanga, representando seu recorte retangular, virado para frente e para trás, que deixa a lateral das pernas 

livres, cujo objetivo é tampar as partes íntimas. Alguns grupos, porém, usavam a tanga em formato mais 

diagonal, envolvendo a lateral das pernas, em alusão a um envelope, não sendo essa tanga, pois, nomeada 

tambeope. Dessa forma, no Estado do Espírito Santo, segundo ele, pelo fato de os seus antepassados usarem a 

tanga no formato tambeope, os Mbya costumam se autodesignar Nhandeva Tambeope, ratificando, pois, a 

especificidade que os faz diferenciarem-se perante os demais grupos. É notável, portanto, o quão pertinente e 

necessários continua a ser na atualidade o debate e estudos acerca dos etnônimos e dos modos como os grupos 

Guarani produzem (e vêm produzindo) suas diferenciações. Nesse trabalho, não houve espaço suficiente para 

realizar esse debate de maneira aprofundada com os/as interlocutores/as; sendo assim, foi escolhido seguir a 

divisão nominal proposta pela literatura, de modo que os Guarani do Espírito Santo serão aqui referidos como 

Guarani Mbya. 
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Serra do Mar, Ladeira (2007) relata ter conhecido uma família Kaiowa que permaneceu 

alguns anos no litoral do Espírito Santo, mais precisamente na aldeia Boa Esperança. 

Os Nhandeva (ñn·sò ou ñnossa genteò) situam-se em múltiplas aldeias no Paraguai e 

no Mato Grosso do Sul, no interior do Estado de São Paulo e dos Estados da região Sul e no 

litoral paulista e catarinense (LADEIRA, 2007). Quanto aos Mbya, se reúnem em aldeias no 

leste paraguaio, norte argentino e uruguaio. Já no Brasil, se encontram no litoral de São Paulo, 

Rio de Janeiro, Espírito Santo e dos estados sulistas (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul), sendo que, nesses últimos, também estão presentes nas regiões interioranas. Ladeira 

(2007, p.31) destaca que ñalguns agrupamentos são notados ainda no Maranhão, numa área 

das reservas Guajajara; no Tocantins, na aldeia Karaja do Norte (Xambioá); e no Posto 

Ind²gena Xerente (Tocant²nia)ò.  

Conforme Schaden (1962 [1954], p.13) relata, no século XX houve três migrações 

Mbya para o Brasil. Os grupos que chegaram ao litoral paulista em 1924 e 1934 vieram de 

lugares do leste do Paraguai (região do Paraguai Meridional) e do nordeste da Argentina; 

primeiramente, atravessaram os estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, 

passando também pelo Espírito Santo (onde uma parcela desse grupo permaneceu) e em 

Minas Gerais. Em S«o Paulo, segundo Macedo (2016, p.109), chegaram ñpor volta de 1925ò, 

vivendo um tempo com os Nhandeva (autodenominados Tupi), na aldeia de Bananal, para 

depois fundarem a aldeia de Rio Branco. 

A terceira migração Mbya chegou em 1946, também oriunda do leste paraguaio, de 

uma região próxima à província argentina de Missiones. Esse grupo, por sua vez, além de 

viver um tempo no aldeamento de Rio Branco, esteve em Itariri, outra aldeia Nhandeva (Tupi) 

próxima dali. Contudo, após um tempo de convivência nessas aldeias, deslocou-se para as 

margens do Rio Comprido, mais precisamente para a região serrana do Itariri (MACEDO, 

2016; SCHADEN, [1954] 1962, p.13).  

No Espírito Santo, conforme trazem Teao (2015a; 2015b), Pellon (2008) e Ciccarone 

(2004), os deslocamentos e lutas dos Guarani Mbya não foram motivados somente por 

questões religiosas, como também por conflitos fundiários, que os levaram desde ao 

confinamento, por anos, na Fazenda Carmésia, em Minas Gerais, como à exploração de suas 

terras e à redução de seu território e dos espaços que possibilitassem a manutenção e 

transmissão do seu nhandereko em prol de uma política de Estado desenvolvimentista e 
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industrializante, o que afetou profundamente seu cotidiano e teko (exercício do modo de ser 

Guarani), intensificando as relações com os não-índios e as crises internas
9
.  

A partir da convivência com os Guarani de Aracruz, fui percebendo suas dificuldades, 

privações e lutas, mas também que, pautados nas inter-relações e em reciprocidades 

intergeracionais, e com a natureza e religião, os Guarani resistiram, realizando seus fazeres e 

inscrevendo suas experiências, nas quais os mais velhos, principalmente os avós, compõem 

um papel central e fundamental de transmitir a cultura Guarani e aconselhar os mais novos, 

buscando fortalecer a luta pela tradição e pelos seus direitos ao uso da terra. 

Desse modo, as práticas no projeto de extensão e o conhecimento da realidade da 

comunidade Guarani de Aracruz também me instigavam a pensar sobre as diferenciações 

existentes no modo de ser e estar ser humano, na sua cotidianidade e do ser velho em 

perspectivas outras que vão à contramão das discussões e definições pautadas em marcadores 

biofisiológicos dos ciclos de vida e na divisão geracional por faixa etária. 

Diante desse cenário, questionamentos tornaram-se inquietantes: ñComo seria o óser 

velhoô em culturas outras, que concebem a pr·pria no­«o de velhice de forma diferenciada? E 

como seria ser pessoa velha nas aldeias Guarani Mbya do Espirito Santo que havia 

acompanhado? Quais seriam os fazeres desses outros velhos diferentes do padrão hegemônico 

e capitalista de velhice colocado?ò 

As novas reflexões iam ao encontro dos questionamentos advindos da disciplina 

ministrada e das discussões em torno da Terapia Ocupacional, fazendo surgir questões mais 

específicas - apresentadas no próximo capítulo - que, juntamente a essas vivências iniciais, 

possibilitaram a conformação dos primeiros passos desse trabalho de mestrado. 

                                                           
9
 Ao longo da dissertação voltarei a essa temática e a apresentarei de forma extensa. 
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2. O desenvolvimento de um plano de ação: justificativa e objetivos 

 

Mediante a discussão que vem sendo construída, percebe-se que diferentes áreas de 

conhecimento têm se dedicado à velhice, apresentando olhares e inúmeras definições para 

essa categoria geracional e social. A partir das minhas vivências e do diálogo com autores que 

partem do interior das Humanidades para repensar o ser velho, e que apresentam chaves de 

leitura outras que permitem ver o processo de envelhecimento e a velhice por constituições 

que consideram as experiências humanas múltiplas e diversas, compreendi que existem velhos 

e velhices múltiplos e diversos; e, tão pertinentes/ou mais do que as definições/terminologias 

em si, são as razões, sentidos e significados que inscrevem o ser velho e a velhice e que são 

produzidos pela pessoa idosa.  

Desse modo, é notável a importância da ampliação de perspectivas relacionadas à 

velhice e ao ser velho para além dos estudos gerontológicos baseados em modos de vida 

ocidentais e capitalistas. Além disso, há a necessidade da construção de visões não 

normativas, singulares, múltiplas e diversas sobre a velhice, que considerem o ser velho por 

meio da historicidade das próprias pessoas velhas, levando em conta suas dinâmicas culturais 

e espaço-tempo específicos e focalizando os fazeres humanos em lógicas diferentes das 

desenvolvimentistas e dos discursos universalizantes, a fim de ampliar o entendimento em 

torno dos próprios conceitos de fazer humano e cotidiano.  

Nesse sentido, se fazem igualmente relevantes os estudos em torno da cultura Guarani 

que se debrucem notadamente em torno da diversidade dos txeramõi (anciãos) e das txedjaryi 

(anciãs), compreendendo as tensões e pluralidades do seu cotidiano, relações e experiências, e 

que busquem ampliar a compreensão do ser velho Guarani. 

Consonante ao que Ciccarone (2004, p.82) discorre, embora em estudos mais recentes 

sobre os Guarani Mbya os debates venham sendo ampliados, detectando ñalguns efeitos de 

ocultamentoò (como a ñideologização da categoria nativa da Terra sem Males e o 

esvaziamento dos significados afirmativos pol²ticos e sociais das migra­»esò) existentes nos 

trabalhos pretéritos, que optaram por abordar as experiências e os/as interlocutores/as Mbya 

de forma homogênea, sem abarcar seus embates e multiplicidades, ainda persiste a 

marginalização do interesse sobre temáticas que se debrucem sobre a vida social e cotidiana 

dos Mbya, combatendo, portanto, a ñvis«o desencarnada desta sociedade que persiste como 

uma espécie de mitologia vivaò (CICCARONE, 2004, p.82). 

Assim também se configura o meu interesse em compreender os saberes e fazeres dos 

anciãos Guarani e a implicação acerca da diferenciação de papéis exercidos por eles na 
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contemporaneidade - considerando que poderão desenvolver conhecimentos Guarani variados 

e múltiplos, uma vez que o lugar de prestígio que os txeramõi (anciãos) e as txedjaryi (anciãs) 

ocupam dentro da cultura Guarani e sua importância, na circulação e manutenção do modo de 

ser Guarani, se dão a partir do seu aprofundamento acerca do nhandereko e ao longo das suas 

caminhadas de vida, que podem ser diversas. Desse modo, busco entender, especialmente, 

esse ser txeramõi e txedjaryi no contexto das aldeias espírito-santenses Piraquê-Açu, Três 

Palmeiras e Boa Esperança, não só pelo fato de serem por mim conhecidas, e assim ter uma 

relação mais aproximada com seus moradores, mas também por conta das peculiaridades do 

contexto sociocultural do Guarani Mbya do Espírito Santo, brevemente exposto acima, mas 

que será aprofundado ao longo da dissertação.   

Ratifica-se, portanto, a pertinência e demanda por reflexões mais profundas sobre a 

pluralidade dos modos de ser e viver e sobre a diversidade na produção e reprodução das 

experiências humanas que vão dando sentido e significados à existência do homem e aos 

papéis que ele vai exercendo ao longo de sua história, bem como as categorias geracionais a 

que passa a pertencer.  

As experiências, processos de construção de conhecimento e percepções que motivam 

e justificam esta pesquisa fizeram aflorar meu objetivo central, que passou a ser mirante em 

meio às inquietações ao longo da trajetória de buscar me formar como pesquisadora e 

materializar a pesquisa: compreender como são as práticas cotidianas dos txeramõi e das 

txedjaryi que contribuem para a circulação e manutenção dos saberes e fazeres Guarani no 

processo de transmissão do nhandereko (modo de ser Guarani). Também permitiu a 

organização dos objetivos específicos: 

 

¶ Compreender como se organiza, no modo de vida Guarani, o lugar social, cultural e 

religioso dos txeramõi e txedjaryi, e descrever as atividades significativas que definem 

esse lugar, considerando as dinâmicas intergeracionais, bem como os conhecimentos e 

fazeres cotidianos que geram o reconhecimento dos txeramõi e txedjaryi; 

o Desse objetivo, decorre: conhecer e descrever as atividades e os fazeres 

cotidianos da comunidade Guarani de Aracruz - ES, nos espaços sociais de 

maior proximidade (doméstico), nos espaços da comunidade e nos espaços 

territoriais. 

¶ Compreender como se constitui a noção de pessoa, focalizando, sobretudo, aquela na 

condição de txeramõi e txedjaryi no universo Guarani a partir de suas dimensões 

históricas, territoriais e culturais. 
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o Desse objetivo, decorre compreender quais são as categorias, formas de 

nomeação e denominação da pessoa Guarani ao longo do seu curso de vida e 

das relações sociais. 

 

É, portanto, no bojo das reflexões traçadas e na compreensão da representatividade das 

populações idosa/velha/anciã Guarani na esfera da diversidade no cenário brasileiro, que a 

presente pesquisa está se desenvolvendo. Sob a perspectiva cultural, realizei o 

acompanhamento dos txeramõi (anciãos) e das txedjaryi (anciãs) das aldeias Guarani Piraquê-

Açu, Três-Palmeiras, e Boa Esperança, em Aracruz - ES, a fim de apreender como se dão, na 

atualidade e na interculturalidade, os modos de viver, os fazeres e as relações desses anciãos 

nas configurações das suas comunidades. 

Dessa forma, ao buscar conhecer o velho e a velhice de seu interior e repensar os 

fazeres humanos e os formatos de cotidianos possíveis às pessoas velhas, espero que a 

pesquisa colabore para o diálogo intercultural e ampliação dos saberes e debates acerca das 

pessoas idosas em contexto de povos e comunidades tradicionais, especialmente Guarani, 

considerando a diversidade cultural na formulação e exercício da cidadania.  

Além disso, a perspectiva desse estudo caminha, intimamente, ao encontro da Terapia 

Ocupacional, uma vez que essa área de conhecimento e prática profissional se debruça sobre 

os diferentes e múltiplos cotidianos e desconstruções das normativas existentes, dedicando-se 

também, em seus estudos, a compreender os significados e sentidos dos fazeres humanos e 

suas diferenças. Assim, o trabalho também visa contribuir para as pesquisas na área da 

Terapia Ocupacional, dando destaque às abordagens teóricas, metodológicas e práticas que 

envolvam a diversidade e o contexto sociocultural nos processos de envelhecimento humano e 

ações condizentes com dinâmicas culturais Guarani.  

Por fim, esta dissertação valoriza as narrativas (que emergem, na análise, da 

observação e das entrevistas), as vivências, diálogos e histórias no estudo de campo sobre o 

ser txeramõi e txedjaryi, juntamente com a materialização dos saberes-fazer dos/das 

anciãos/ãs nas suas atividades cotidianas (atividades e experiências como vivência e 

autotransformação na aprendizagem).  

É um processo de interlocução intercultural, visto que se trata do entendimento por 

meio do diálogo com os txeramõi e txedjaryi e terapeutas ocupacionais não-Guarani (djurua). 

Que existem muitas velhices, já é sabido; como, então, se aproximar dessas velhices outras? 
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3. Caminhos metodológicos: diálogos sobre etnografia e narrativa  

 

O tema do envelhecimento humano tem sido alvo de grande número de pesquisas em 

diferentes campos do conhecimento e, na Terapia Ocupacional, diversos são os estudos. Há, 

contudo, questões ainda insuficientemente discutidas no equacionamento entre a 

universalidade do processo de cursos da vida e a grande diversidade de maneiras de vivenciar 

o passar dos anos na vida de uma pessoa, devido a concepções diferentes sobre seu lugar 

social. Como formular conceitos de envelhecimento que possam dar conta da experiência 

(afetiva, intelectual, simbólica e histórica) Guarani Mbya? Como compreender suas atividades 

significativas e a dinâmica do cotidiano guardando suas formulações e modo de vida? Ou 

seja, como compreender os sentidos contidos nos conceitos e na noção de pessoa expressa na 

circunstância de txeramõi (avô, ancião/velho-sábio) e txedjaryi (avó, anciã/velha-sábia)? E, 

finalmente, como formular a metodologia para um estudo que possa fundamentar novas 

abordagens em Terapia Ocupacional sócio culturalmente sensível? 

No intuito de refletir sobre essas questões, entendeu-se que seria fundamental um 

estudo qualitativo, envolvendo imersão em situações de convivência cotidiana, observação, 

conversas e entrevistas no contexto Guarani Mbya, no Espírito Santo, enfocando a etnografia 

do cotidiano dos txeramõi e das txedjaryi. Dessa forma, o trabalho etnográfico, que não se 

reduz ¨ reelabora­«o de ñuma experi°ncia para explicitar a realidade de uma cultura com uma 

abrang°ncia e coer°ncia imposs²veis para aqueles que a vivem no cotidianoò (LACERDA, 

acesso em jun. 2016, p.6)
10

, mas que se propõe a organizar-se no diálogo, guardando as 

múltiplas vozes que emergem no encontro entre as experiências humanas diversas, mostrou-se 

de grande importância heurística.  

Essa perspectiva foi assumida no trabalho de campo realizado junto com a 

comunidade Guarani Mbya, composta pelas aldeias Boa Esperança, Três Palmeiras e Piraquê-

Açu, situadas no município de Aracruz, no norte litorâneo do Estado do Espírito Santo. A 

definição dos lugares do campo está relacionada ao fato de que existia uma relação anterior 

com uma parte dos/das moradores/as, dada pela minha participação em projeto de extensão do 

programa Metuia-UFES entre, 2011 e 2016, intitulado Terapia Ocupacional e os jovens 

Guarani do Espírito Santo: diálogos e oficinas culturais.   

Vale ressaltar que o campo foi acompanhado de orientação bibliográfica, tanto sobre a 

pesquisa etnográfica em ciências humanas, notadamente, na antropologia e, igualmente, sobre 

                                                           
10

 Disponível em: <http://www.antropologia.com.br/arti/colab/a5-eplacerda.pdf>. 
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a sociedade Guarani, com ênfase para o contexto de vida dos Guarani Mbya no Estado do 

Espírito Santo. Lacerda (acesso em jun. 2016, p.9)
11

 pontua que, na pesquisa antropológica, o 

diálogo entre os interlocutores não se limita ao seu significado denotativo - ação interativa 

entre dois sujeitos ou mais -, mas acopla-se ¨ confronta­«o necess§ria entre ñ[...] teoria 

acumulada [...]ò e ñ[...] uma realidade que traz novos desafios para ser compreendida [...]ò. 

Magnani (2009, p.133) enfatiza que o fazer etnogr§fico exige que ñn«o se pode separar 

etnografia nem das escolhas teóricas no interior da disciplina, nem da particularidade dos 

objetos de estudos que impõem estratégias de aproximação com a população estudada e no 

trato com os interlocutoresò. 

Assim, a intenção em realizar o arrolamento bibliográfico foi aprofundar tanto o 

entendimento dos pressupostos teórico-metodológicos para o desenvolvimento da pesquisa 

social, quanto proporcionar o conhecimento acerca das dimensões históricas, territoriais e 

culturais dos Guarani Mbya do Espírito Santo, a fim de que a tensão dialógica discutida por 

Lacerda (acesso em jun. 2016) fosse estabelecida no processo de construção dessa pesquisa. 

Ademais, os referenciais etnográficos sugerem a observação (que é sempre participante no 

caso da etnografia), em que os atos de olhar e ouvir sejam sensibilizados, contornados e 

compreendidos pela penetração na essência das relações sociais do grupo e/ou pessoa ao qual 

se busca acompanhar, ou seja, que o que se vê e o que se ouve seja visto e ouvido a partir das 

intersubjetividades que existem; e que a relação pesquisador/a e pesquisado/a seja refletida e 

entendida não como uma via de mão única, mas a partir da compreensão de que se trata da 

constituição de uma relação, que é configurada pelo encontro entre dois interlocutores, e que, 

para isso, é fundamental que  ambas as partes escutem uma a outra (OLIVEIRA, 1998).  

Dessa forma, seria possível proporcionar interlocuções interculturais que 

corroborassem tanto às observações registradas, como às pré-análises, análises e discussões, 

auxiliando na compreensão da constituição da noção de pessoa na circunstância de txeramõi e 

txedjaryi e no entendimento do seu lugar sociocultural e religioso, bem como dos seus fazeres 

cotidianos no universo dos Guarani Mbya do Espírito Santo.  

Embora exista uma recomendação no método etnográfico para que o tempo do estudo 

considere a construção de vínculos interpessoais e que a relação com os interlocutores seja 

estreita (URIARTE, 2012; OLIVEIRA, 1998), a pesquisa no contexto do mestrado stricto 

sensu permitiu 4 meses de trabalho mais direto e intenso. Assim, entre idas e vindas entre 
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 Disponível em: <http://www.antropologia.com.br/arti/colab/a5-eplacerda.pdf>. 
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Aracruz e Vila Velha / ES, com pernoites na aldeia Três Palmeiras, frequentei a comunidade, 

com os objetivos expostos, de 22 de fevereiro a 8 de junho
12

.  

Quanto aos interlocutores, por se tratar de uma pesquisa voltada à construção da 

pessoa e à experiência de ser txeramõi e txedjaryi, com enfoque no seu cotidiano, as 

interlocuções privilegiadas foram com os txeramõi e as txedjaryi e pessoas próximas nas três 

aldeias. No modo de vida Guarani, os papeis sociais e domésticos geralmente estão 

articulados entre si (MELO, 2014); no caso dos txeramõi e txedjaryi, isto significa que são 

considerados pela comunidade avós e anciãos/velhos-sábios à medida que têm netos 

consanguíneos e conhecimentos valorizados e os transmitem às novas gerações independente 

da consanguinidade (MELO, 2014).  

Desse modo, foi importante dialogar nas aldeias com as lideranças e com os jovens 

para que indicassem quais eram as pessoas consideradas txeramõi e txedjaryi por eles. Nesse 

percurso, foi possível conversar de maneira informal e/ou entrevistar todos os indicados. 

Foram oito pessoas referidas por pelo menos uma pessoa como txeramõi e txedjaryi, 

distribuídos entre as aldeias da seguinte forma: Aldeia Piraquê-Açu: Keretxu Endy (D. 

Marilza); Aldeia Três Palmeiras: Keretxu Tataendy (D. Ivanilda), Karai Txondaro (Sr. 

Divino), Djatxuka Mirim (D. Tereza), Para Mirim Poty (D. Izaltina), Tupã (Sr. Pedro); Aldeia 

Boa Esperan­a: Tatantxǫ Ywa Rete (D.  Joana) e Tup« Kawray (Sr.  Jonas)
13

.  

Todos os txeramõi e txedjaryi foram convidados, depois de um período de visitas e da 

explicação dos objetivos e processo, a participar da pesquisa. Três não participaram: o 

primeiro afirmou não se sentir à vontade para conversar, e o acesso às outras duas pessoas foi 

prejudicado pela dificuldade de comunicação, pois não tinham parentes que pudessem auxiliar 

na tradução/interpretação do Guarani-português. O diálogo com esses foi mais curto, pois, só 

no processo de fechamento da pesquisa, em que meu vínculo com a comunidade estava mais 

fortalecido, um jovem se disponibilizou a realizar a mediação de nossa interlocução. Contudo, 

não houve tempo suficiente para estabelecer uma relação de proximidade adequada e, desta 

                                                           
12

 O processo sobre como frequentei a comunidade Guarani enquanto pesquisadora será discorrido no tópico 3.3. 

Texturas e cores: narrativas de pesquisadora e a construção do campo. 

13
 O debate sobre o uso do nome próprio dos/as interlocutores/as na língua Guarani e na língua portuguesa nesta 

pesquisa, é apresentado no subtópico 3.4.1.2. Dialogia e multivocalidade: fazendo cuidados éticos, que se 

encontra no tópico 3.4. Cuidados éticos deste capítulo. Vale pontuar que a grafia na língua Guarani segue a 

proposição do glossário e cartilha básica da língua Guarani Nhãdewa e português - Povo Guarani Nhãdewa, 

Nhãde aywu awã nhãde py - para falar na língua Guarani (ASSOCIAÇÃO... 2012), cujas regras ortográficas 

podem ser vistas mais adiante nesse mesmo capítulo no subtópico 3.4.1. Notas éticas acerca da grafia da língua 

Guarani Mbya do Espírito Santo. 
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maneira, tivemos apenas conversações informais, sem possibilidade de observação de seu 

cotidiano. Assim, não foi possível construir junto com eles suas narrativas.  

Vale destacar que os diálogos durante o trabalho de campo se deram não só com os 

txeramõi e txedjaryi, mas com diferentes pessoas da comunidade Guarani com a qual convivi, 

incluindo crianças, jovens e adultos (com destaque para lideranças). Assim, há uma 

pluralidade de perspectivas apreendidas na compreensão da pessoa txeramõi e txedjaryi para 

este estudo, contribuindo para propor caminhos para análise e escrita na construção desse 

texto.  

Ao pensar sobre os caminhos que um/a pesquisador/a das Humanidades escolhe e 

percorre para materializar sua pesquisa, nos quais está circunscrito sua forma de pesquisar, 

não de maneira generalizante, mas ao menos durante um dado estudo, me parece que tal 

percurso é semelhante à criação de um adjaka ï cesto artesanal na cultura Guarani. Os passos 

do/a pesquisador/a se apoiam em metodologias e conceitos que funcionam como as takuapi 

(fibras de taquara) que auxiliam o artesão Guarani a moldar um adjaka, e ao final a peça 

artesanal carrega a cultura Guarani tanto no seu fazer quanto na sua estética.  

Nesse sentido, cada adjaka (ou pesquisa) é o que é tanto pelas habilidades do artesão 

em escolher e preparar as takuapi (que no caso da pesquisa se refere a um conjunto formado 

pelas experiências de vida prévias do pesquisador/a, desenvolvimento do projeto, 

metodologias, campo, interlocutores que escolhe e a concatenação das teorias e conceitos, 

com os quais busca dialogar, ao objeto de estudo) como pela textura e cor da matéria-prima 

(pelos encontros e interlocuções com a realidade outra que o/a pesquisador/a quer conhecer, e 

que inclusive pode ser externa ao mundo das teorias, passando pela experiência do sensível) e 

pelo trançar das fibras, momento em que o adjaka vai ganhando forma e se constituindo numa 

peça única (na pesquisa é o momento em que os dados construídos são analisados e 

discutidos, e as reflexões concatenadas, para que a pesquisa se conforme em sua versão 

singular e última). 

Assim, o percurso metodológico de uma pesquisa das Humanidades é, portanto, um 

desafio na direção de criar um sentido ao que se está fazendo - com quem, como, e o que quer 

dialogar - e apresentar a prática realizada - contar quais e como foram as escolhas feitas e 

discorrer sobre as interlocuções e reverberações do encontro com a realidade outra na busca 

por responder às indagações iniciais.  

Dessa forma, na tentativa de sanar as inquietudes do processo de tornar-me 

pesquisadora e galgar os passos para construir esse estudo, optei por beber não somente de 

uma fonte de conhecimento das Humanidades, mas buscar o diálogo com essas fontes de 
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saber múltiplas e diversas, me atentando mais aos seus pontos de encontro do que de 

desencontros.  

Nessa perspectiva, a caminhada metodológica alude ao feitio de um cesto artesanal 

Guarani, materializando a experiência de pesquisa, e assume seu lugar em estudo reflexivo. 

Portanto, no tópico 3.1. Re-conhecendo takuapi: notas etnográficas, o campo será 

apresentado de forma mais detalhada, tal qual as estratégias e instrumentos metodológicos 

apropriados para a concepção dos dados e do campo de pesquisa; no item 3.2. Escolhendo 

takuapi: diálogos sobre narrativas, história de vida, e etnobiografia, serão expostos outros 

procedimentos metodológicos necessários não só para a vivência do campo e configuração 

dos dados, como para o tratamento e análise deles e discussão dos resultados; no tópico 3.3. 

Texturas e cores: narrativas de pesquisadora e a construção do campo, será abordada a 

forma como foi constituído o meu estar em campo e a relação com os interlocutores, 

apresentando, sobretudo, os txeramõi e as txedjaryi que participaram do estudo e de que 

maneira foram construídos o contato e o vínculo; por fim, no item 3.4. Cuidados éticos, será 

inserido o debate ético da pesquisa, tanto respondendo aos quesitos formais, quanto 

respeitando as complexas e delicadas dimensões relacionais, culturais e linguísticas.  
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3.1. Re-conhecendo takuapi: notas etnográficas 

 

No seu sentido mais literal, de ir a algum lugar e participar de atividades e de 

dinâmicas inter-relacionais, o trabalho de campo pode ser realizado por pesquisadores/as de 

diversas disciplinas, com os mais diferentes objetivos (como ir para ver como ocorrem certos 

eventos ou colher amostras ou coletar dados), e desenvolvem-se sob premissas teóricas 

distintas. Assim, mesmo que haja contato entre pessoas, as relações que envolvem o/a 

pesquisador/a não é analisada ou não constitui parte da pesquisa (URIARTE, 2012). Em 

contrapartida, eleger um campo de pesquisa a partir da etnografia indica mais do que buscar 

um espaço para observar de forma distanciada e pragmaticamente concebida a cultura do 

outro, mas significa colocar-se em conson©ncia com Geertz (1978) quando pontuou que ños 

antropólogos não estudam aldeias; mas em aldeiasò. Em outras palavras, fazer a pesquisa no 

campo é estar-com e na historicidade e temporalidade da cultura de um outro; significa viver 

junto alguma dimensão das práticas de seu modo de vida e de sua realidade sociocultural, 

realizar conjuntamente os fazeres cotidianos ou rituais e se relacionar com as pessoas e modos 

de conhecer e estar no mundo; implica na abertura para se criar vínculos, assumir posições em 

que não se trata mais de fala sobre, ou pelo o outro, mas com ele (URIARTE, 2012).  

Contudo, o exercício dessa proposta metodológica é pleno de equívocos e riscos. 

Logo, esta temática tem sido aprofundada não só no debate antropológico, mas também na 

Psicologia, Filosofia e na Terapia Ocupacional (MACEDO et. al., 2016; ZANELLA, 2005). 

Este estudo dialoga na dupla perspectiva: a da Antropologia e a da Terapia Ocupacional. Foi a 

partir desses campos de saberes que foi trabalhada a noção de alteridade para conhecer e 

imergir na cosmologia Guarani Mbya e no seu contexto sociocultural, partindo dos seus 

valores e significados. Atentar para o modo de vida e de construir conhecimento Guarani 

forma uma orientação com questionamentos emergentes do encontro das diferenças na 

compreensão das formulações Mbya em estudo.  

 Na Antropologia, as reflexões sobre o tema da alteridade e dos seus significados são 

constantemente renovadas, circunscrevendo o conceito com o sentido de reconhecimento e 

modos de lidar (de se relacionar) com a diferença. Lacerda (p.2, acesso em jun. 2016)
14

, em 

seu artigo Trabalho de Campo e relativismo: alteridade como crítica da antropologia, 

discorre sobre as mudanças pelas quais a disciplina vem passando no curso de sua história, 

sendo redefinida a relação observador/observado sob diferentes perspectivas teóricas - assim 

                                                           
14

 Disponível em: <http://www.antropologia.com.br/arti/colab/a5-eplacerda.pdf>. 
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como seus procedimentos metodológicos, produção e organização do saber - e mediante as 

transformações pelas quais as sociedades passam. 

Já na Terapia Ocupacional Social, autores como Macedo e outros (2016), Neves e 

Macedo (2015), Barros (2015), Pastore (2015), Barros, Galvani e Almeida (2013), Galvani e 

Barros (2010) e Barros (2004) trabalharam em diferentes vertentes e contextos o conceito de 

alteridade, à luz de suas interlocuções com a Antropologia enquanto princípio articulador das 

ações interventoras da profissão no campo social, sendo sua concepção compreendida como a 

própria noção de outro; logo, é uma noção relacional, construída através da ação dialógica 

(BARROS; ALMEIDA; VECCHIA, 2007); ® ñcapacidade ²mpar de reconhecer a condi­«o 

humana do outro, considerando-se suas caracter²sticas pr·prias e distin­»esò (MACEDO et. 

al., 2016, p. 83), de modo que reconhecer a multiplicidade existente no outro é conhecer a 

diversidade de lentes existentes em si próprio, é (re) descobrir-se também. 

Assim sendo, o trabalho de campo, como orientado pela etnografia, foi procedimento 

metodológico e etapa fundamental para esse estudo por possibilitar um encontro de 

alteridades e a construção de um percurso de pesquisa dialógico. Um desafio permanente e 

metodológico, pois prevê uma interação, que deve ser ela mesma construída no contexto de 

dinâmicas culturais e crítica às visões prévias de uma pesquisadora, que não teve uma 

socialização Guarani Mbya e se propõe a aprender como se organiza o modo de vida do 

txeramõi e das txedjaryi.  

Logo, a observação foi a estratégia-chave pertinente, uma vez que almejar conhecer os 

fazeres, saberes, experiências e relações dos txeramõi e txedjaryi Guarani das aldeias Piraquê-

Açu, Três Palmeiras e Boa Esperança do Espírito Santo é inclinar-se a um mundo 

sociocultural
15

 que é produzido a partir de dois princípios fundamentais que modulam a 

organização sociocultural e que estão intimamente ligados: o parentesco e a tekoa
16

. 

A relação de parentesco, segundo Pissolato (2004, p. 70-71), ñorganiza em grande 

parte a residência, as atividades econômicas, a vida ritual-religiosaò, pelo fato de ter como 

                                                           
15

 O mundo sociocultural, a partir da discussão de Gonçalvez, Marques e Cardoso (2012), pode ser 

compreendido como o mundo que cria as pessoas que dele fazem parte - seus modos de ser, de estar, de se 

relacionar -, uma vez que tenciona a relação entre a pessoa - tanto na sua condição individual, quanto na 

condição de ser social/ coletivo - e a cultura da qual faz parte e na qual está inserida. É o mundo produzido pela 

intrincada relação pessoa-grupo-cultura, e que também a produz. Sendo assim, por meio de sua imaginação 

singular, as pessoas também criam o mundo e, logo, elas próprias e seus pontos de vista acerca desse mundo.  

16
 Nesse momento da dissertação a noção de tekoa será apresentada no sentido de caracterizar o campo da 

pesquisa, de modo que debate extenso do termo se encontra no interior do capítulo 4. Noções pertinentes sobre 

os Guarani Mbya e sua trajetória no estado do Espírito Santo: tramas para pensar narrativas. 
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cerne ñreuni«o de consangu²neos e o do distanciamento entre gruposò
17

. Contudo, na prática, 

a autora pontua que o mapa social pode ter contornos variados, devido, especialmente, a três 

fatores: a diversidade dos modos de organização espacial - ñque variam conforme os est§gios 

de desenvolvimento entre grupos de parentescoò; o ñmapa das alian­as (altamente mut§vel) [e 

sua] combinação com formas econômicas e de trabalho tamb®m variadasò
18

; e os modos 

m¼ltiplos de ñorganiza­«o da lideran­aò. Dessa forma, no parentesco, a unidade social 

fundamental é a família nuclear e extensa.  

Já o segundo princípio está relacionado à constituição do tekoa que, conforme as 

discussões de Pissolato (2006) e Silva (2007), vai além do encontro de espaços territoriais 

com requisitos ecológicos, estratégicos e simbólicos necessários para a configuração das 

aldeias, conforme apresentava Melià (1989). Para Pissolato (2006), a conformação do tekoa 

diz respeito ao encontro de lugares onde os Guarani Mbya possam exercer o seu viver bem, 

pautado na sua tradição cultural e na sua conectividade com os deuses, a fim de fazer com que 

a vida na terra dure.  

Silva (2007), por sua vez, em sua experiência etnográfica, pontua que, para seus 

interlocutores, os Guarani Mbya e Nhandewa da Tríplice Fronteira (território entre o Brasil, o 

Paraguai e a Argentina), a noção de tekoa está atrelada, sobretudo, às relações que constituem 

os lugares, ou seja, a tekoa existe mediante a reunião dos parentes e o relacionamento que 

estabelecem entre si; logo, não é uma noção, necessariamente, fixa a um lugar geográfico. 

Ainda assim, o autor ressalta que a expressão não deixa de circunscrever os espaços 

territoriais, uma vez que necessita deles para a materialização dos encontros. Nessa 

perspectiva, a terra também se configura enquanto unidade social fundamental para o povo 

Guarani, pois ela é peça importante, junto com o parentesco, para o caminhar Guarani. 

Sobre a conexão entre esses dois princípios, conforme Ciccarone (2011, p. 143), as 

rela­»es de parentesco englobam ños interc©mbios de saberes, pr§ticas e bens (sementes, 

objetos rituais, peças artesanais, remédios do mato etc.), as cerimônias rituais, assim como as 

articula­»es pol²ticas e os v²nculos solid§riosò, a­»es essas que geram a expans«o dos limites 

                                                           
17

 De acordo com Pissolato (2004, p. 70-71), o distanciamento entre grupo se d§ de acordo com ño contexto, 

entre parentelas, entre unidades de famílias extensas ou entre unidades menores, como as famílias nucleares [...] 

[sendo] observável na distância física geralmente existente entre grupos de co-residentes, no interior de uma área 

mais extensa [...] isto ®, na maneira de residir dita mombyrymbyry ("longe" uma resid°ncia de outra)ò, por outro 

lado, o distanciamento tamb®m estaria na ñado­«o de certas alternativas econ¹micas e de tr©nsito em §reas onde 

n«o se expressa fisicamenteò, mas no transito entre lugares. 

18
 A diversidade das formas econ¹micas e de trabalho engloba na maioria das vezes ñuma óeconomia familiarô 

mais ou menos extensa, que pode incluir o cultivo de roças, a produção e comercialização de artesanato, o 

trabalho óindividualô e outras formas óindividuaisô de capta­«o de recursos, al®m de projetos ócomunit§riosô 

desenvolvidos a partir de iniciativas externasò (PISSOLATO, 2004, p.70-71). 
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f²sicos das aldeias por meio de ñmovimenta­»es territoriais entre os aldeamentosò. Isso, por 

sua vez, caracteriza a din©mica da ñprodu­«o e da reprodu­«o da sociedade Mbya e, portanto, 

a conserva­«o de sua concep­«o e exerc²cio do territ·rioò (CICCARONE, 2011, p. 143).  

Dessa forma, os lugares ocupados, a partir do parentesco, passam a ser integrados na 

configura­«o de seu ñterrit·rio-mundoò, concep­«o na qual o mundo, para os Guarani, é 

formado tanto pela extensão do seu território tradicional quanto pela ampliação dos seus 

tekoa. ñReatualizando e conservando sua configuração espacial, os Mbya se afirmam 

territorialmente como sociedade etnicamente distinta.ò (CICCARONE, 2011, p. 143).   

Embora as notas teóricas apresentadas sejam significativas, Peirano (2008) ressalta 

que o ato de elaborar o diálogo entre as múltiplas vozes, objetivo da pesquisa pautada nos 

pressupostos etnográficos, precisa ser contextualizado a partir das vivências do/a 

pesquisador/a, pois, sem contextualização, a experiência não se torna texto. A autora, ao fazer 

esse apontamento, apoia-se em Malinowski, que fala sobre a pertinência de o antropólogo 

apresentar o contexto da situação, e na noção de cena de Crapanzano (2005), que aborda a 

importância de o pesquisador acessar (e apresentar) outros sentidos que estão presentes na 

comunicação, como o olfato, a visão, a percepção espacial e o tato, para contar sobre a 

realidade vivida.  

Crapanzano (2005) debate que a cena não se trata da realidade objetiva, e nem se 

resume às suas subjetividades, mas se encontra na realidade objetiva e é conformada a partir 

das intersubjetividades existentes nos atos de comunicar-se; ou seja, a cena é a realidade 

cotidiana com suas sombras e as experiências das pessoas projetadas sobre si, dando ao 

cotidiano cores e nuances, sombreamentos, afetos e humores - elementos do domínio 

subjetivo. 

Isso posto, optei por apresentar, nesse momento em que falo do trabalho de campo, as 

percepções espaciais que fui construindo, pois essas também ajudaram na compreensão das 

subjetividades e intersubjetividades existentes no campo de pesquisa e dão sentido às 

experiências e aos fazeres dos txeramõi e txedjaryi, bem como ao papel deles e sua função na 

cultura Mbya. 

É em consonância com a reflexão proposta que a observação foi mais uma vez 

estratégia relevante, no sentido de proporcionar a vivência da percepção espacial a partir do 

acompanhamento de meus interlocutores em seus fazeres cotidianos e, assim, o entendimento 

da configuração das aldeias Piraque-Açu, Três Palmeiras e Boa Esperança no cenário atual: 

como estão dispostas em relação à sociedade envolvente, como o contato próximo da 

comunidade Mbya ao perímetro urbano e como as tantas lutas fundiárias travadas, 
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principalmente com o setor industrial da região de Aracruz, influenciam sua organização 

sociocultural. 

Nesse sentido, primeiramente, observei as aldeias mencionadas de acordo com a 

delimitação territorial e geográfica de Aracruz.  Tais aldeamentos estão localizadas no Distrito 

de Santa Cruz, em uma região que abarca ainda mais quatro aldeias habitadas tanto pelos 

Guarani como pelos Tupinikim (Areal, Olho dô§gua, Pau Brasil e Caieiras Velha) e uma 

Guarani em processo de implantação (Nova Esperança)
19

.  

Além disso, essa região é margeada pelos bairros: Pontal do Piraqueaçu, Coqueiral, 

Saue, Mar Azul, Putiri, Barra do Sahy e Barra do Riacho; contornada por três rodovias 

estaduais: ES-010, ES-257 e ES-456 (MAPA..., acesso em 20 set. 2017)
20

; e conta com uma 

zona portuária composta pelo Terminal Especializado de Barra do Riacho-Portocel, que, 

segundo consta em seu site, ® o ñ¼nico porto do Brasil especializado no embarque de 

celuloseò
21

 (PORTOCEL, acesso em 15 nov. 2017)
22

. Se vistas panoramicamente, as aldeias 

estão assim dispostas: 
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 Para ver os dados dessas aldeias de forma mais detalhada acessar o item 4.3. O encontro à Yvy apy e a 

trajetória dos Mbya no Espírito Santo dessa dissertação. 

20
 Disponível em: <http://guarani.map.as/#!/>. 

21
 Segundo os dados do site de Portocel, este terminal mar²timo ñest§ preparado para receber navios 

continuamente, com capacidade de embarque anual de 7.500.000 toneladas de celuloseò. Al®m disso, o porto ® 

ñpropriedade conjunta da Fibria (51%)ò, antiga Aracruz Celulose, e da ñCenibra (49%), duas das maiores 

empresas produtoras de celulose no Brasilò (dispon²vel em: <http://www.portocel.com.br/pt/index.htm>, acesso 

em: 15 nov. 2017). Esses dados valem ser notados na medida em que posteriormente será apresentado a 

repercussão da produção de celulose em Aracruz na história dos Guarani e Tupinikim que lá se encontram. 

22
 Disponível em: <http://www.portocel.com.br/pt/index.htm>.  
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Figura 1: Localização das Aldeias Guarani envolvidas no trabalho de campo. Fonte: Mapa Digital 

Guarani (disponível em: <http://guarani.map.as/#!/>, acesso em: 20 set. 2017), escala 1:15.000 cm. 

 

 

Em seguida, (re) observei as aldeias internamente: os espaços territoriais (a disposição 

das casas, suas formas, a vegetação, as estradas), os espaços e eventos comunitários 

(socias/coletivos) e os de proximidade (domésticos) - digo que (re) observei porque, embora 

tenha frequentado essa comunidade Mbya por anos, era preciso perder os vícios de visão e 

tornar a vê-la como se nunca a tivesse visto.  

As três aldeias, ainda que interligadas internamente, têm entradas separadas, mas todas 

são margeadas pela BR ES-010; no sentido Distrito de Santa Cruz-Aracruz, primeiramente 

vem a aldeia Piraquê-Açu, depois Três Palmeiras e, por fim, Boa Esperança
23

. Elas são 

contornadas por uma mata folhosa, de múltiplos tons de verde e marrom, arbustos que se 

entremeiam entre rasteiros e altos, e grandes árvores, cujo nome desconheço, mas que me 

faziam lembrar abacateiros e pés de manga. Essa disposição vegetal compõe uma verdadeira 

cerca verde, que tampona aos transeuntes e motoristas uma visão mais minuciosa da 

comunidade Mbya. O máximo que se vê são as estradas de terra que interligam os 

aldeamentos e algumas casas que estão mais próximas às suas entradas. 
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 Vale destacar que historicamente essa disposição é inversa Boa Esperança é aldeia mais antiga dentre elas e a 

mais nova é a Piraquê-Açu, como poderá ser visto mais a frente na dissertação no tópico 4.5 em que retrato a 

história dos Mbya do Espírito Santo. 
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Na medida em que se avança ao interior das estradas Mbya, algumas casas começam a 

aparecer; a mata continua por entre os espaços habitados, e os caminhos internos que 

interligam as aldeias também são de terra, porém mais estreitados, servindo de abrigo, 

especialmente, para os animais silvestres, de modo que os moradores da comunidade, em sua 

maioria, só transitam a pé ou de bicicleta.  

Em todas as aldeias, as casas mais expostas e próximas umas das outras são aquelas 

que se encontram no perito da área central, e que dizem respeito, notadamente, às moradias 

das lideranças, bem como de seus familiares nucleares: filhos/as, noras, genros, netos/as, 

irmãos/ãs. Conforme as casas vão se afastando da área central, passam a ser localizadas 

distantes umas das outras, de modo que, quando aproximadas, estão relacionadas aos laços 

consanguíneos, conformando núcleos de parentela, semelhante ao observado por Pissolato 

(2004; 2006) na aldeia Parati-Mirim, no Rio de Janeiro.  

Quanto à construção das casas, além de variarem em seu formato - algumas são mais 

quadradas, outras mais retangulares -, notei que uma boa quantidade é de alvenaria, 

construídas com tijolos, cimento, areia, telhado feito com telha de barro, e cujo fim era apenas 

para moradia. Na aldeia Boa Esperança, vi também algumas poucas casas de madeira, que me 

fizeram lembrar palafitas, mas fixas no chão.  

Há ainda as casas de pau a pique, cujas paredes foram estruturadas com barro e varas 

retiradas das árvores ou dos bambuzais, e os telhados, em sua maioria, eram de palha 

mescladas com varas de bambu. Essas casas são usadas tanto para moradia quanto para fim 

religioso - nesse último caso, conformando as Opy (Casa de Reza)
24

, que se diferenciam um 

pouco das demais, pois, além de serem retangulares, sua posição e porta de entrada são 

voltadas para o leste, onde o sol nasce.   

De acordo com meus interlocutores, tanto as casas de alvenaria quanto as de pau a 

pique, não raro, são atualmente construídas via pagamento, de modo que a mão de obra pode 

ser tanto de pessoas de fora das aldeias, mas que sejam conhecidas pela comunidade, quanto 

pelos próprios membros da comunidade. Segundo txedjaryi Tatantxǫ Ywa Rete (D. Joana), 

antigamente, as casas eram todas de pau a pique, e para construí-las não era preciso pagar, 

pelo contrário: eram feitos mutirões, nos quais toda a comunidade auxiliava no feitio; hoje, 

contudo, quase não mais se vê essa ação coletiva: se a pessoa não tiver familiares que possam 
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 Apresenta-se aqui a expressão Casa de Reza como forma aproximada de tradução na língua portuguesa do 

termo Opy no intuito de uma leitura mais fluída. Todavia, no item 5.2. Caminhos cotidianos e práticas 

espirituais: narrativas de txedjaryi Keretxu Endy (D. Marilza), txedjaryi Keretxu Tataendy (D. Ivanilda) e 

txeramõi Tupã Kwaray (Sr. Jonas), do capítulo 5, será apresentado o debate em torno do termo Opy e de suas 

traduções. 
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ajudar na construção, tem que juntar o dinheiro para pagá-la e, por isso, às vezes, uma casa 

pode levar muito tempo para ficar pronta. Nesse sentido, anciã deu seu próprio exemplo: disse 

que, para construir sua nova casa, foi pagando aos poucos, conforme conseguia arcar com os 

materiais, e que, ainda assim, tinha que contar com a disponibilidade de quem estava 

construindo. Naquele momento, queria aumentar um pouco a residência, mas ainda não tinha 

dinheiro o suficiente. 

Além disso, outra txedjaryi, Keretxu Tataendy (D. Ivanilda), me atentou a outros 

fatores dificultadores na edificação de uma casa: no caso das estruturas de alvenaria, há o alto 

preço dos materiais, o que pode ocasionar a demora para a pessoa adquiri-los; já as de pau a 

pique, por levarem materiais completamente naturais, têm sua construção dependente da 

disponibilidade dos recursos da natureza para ficar pronta, o que anda raro nas terras daquela 

comunidade. Conforme a anciã explicou, fazer a casa da sua filha foi um sacrifício, pois não 

podiam pagar uma de alvenaria, e seu esposo e filhos não encontravam materiais na mata para 

construiu uma de pau a pique.  

Durante minha estadia na comunidade, notei também que as casas podem ser vendidas 

ou alugadas entre os aldeãos, e que há uma procura até por pessoas de fora da comunidade 

com o interesse de comprar casas já prontas ou construir nos terrenos das aldeias. Essa relação 

é negociada com os caciques, que cumprem o papel de lideranças políticas tradicionais, mas 

não é bem vista pela comunidade, sobretudo pelos anciãos, que dizem que a presença de não-

índios poderia acarretar problemas espirituais para todos que ali vivem. 

No que diz respeito às áreas centrais, as aldeias apresentam algumas diferenças entre 

si. Na aldeia Três Palmeiras, o centro é composto por uma cabana em formato circular, com 

sua base feita de toras de madeira, e o forro, de bambu e palhas; na aldeia Boa Esperança, a 

cabana central também é circular, mas sua base é de concreto: somente seu forro é de palha e 

bambu; já a aldeia Piraquê-Açu não possui uma cabana central, mas um pátio em formato 

circular, cerceado por casas um pouco mais próximas.  

Além disso, a área central da aldeia Três Palmeiras é ponto para internet wi-fi, o que 

faz com que jovens, e até mesmo adultos, permaneçam horas por lá para acessar os conteúdos 

da rede de internet, com os mais diversos fins, por exemplo: entretenimento e diversão; 

comunicação com amigos e parentes por meio das redes sociais; e uso para trabalhos 

escolares. 

Vale destacar que é comum entre essas três áreas centrais o fato de serem mais 

iluminadas do que o interior do território das aldeias, possuindo postes e/ou fios com 

lâmpadas puxadas em maior quantidade, e de serem, geralmente, o espaço eleito para as 
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reuniões comunitárias. No tempo que permaneci junto da comunidade Mbya, notei que, nas 

situações que envolviam questões a serem debatidas pelas três aldeias, os encontros foram 

preferencialmente realizados na cabana central da Três Palmeiras.  

As reuniões comunitárias habitualmente são convocadas pelas lideranças e têm por 

objetivo discutir assuntos internos das aldeias, quer sejam conflitos ou consonâncias entre os 

que ali vivem, e que necessitam de decisões conjuntas, como: estratégias para o diálogo 

intercultural com as empresas, indústrias, governantes, universidades, pesquisadores/as; 

distribuição de benefícios financeiros privados e públicos; necessidade de mutirões para 

cuidado do espaço geográfico; debates para festas e eventos culturais; e estratégias para as 

lutas pela cultura e tradição do povo Guarani. Em tais reuniões, é possível ver a presença de 

crianças, adultos, anciãos, lideranças, homens e mulheres. 

Entretanto, as reuniões também podem acontecer em molde mais aberto, com a 

presença dos djurua (não-guarani), especialmente quando se trata de parcerias e/ou prestação 

de serviços à comunidade Mbya, como debates com equipes técnicas de empresas e indústrias 

para a resolução das problemáticas socioambientais, e ações de saúde, como palestras, 

vacinações e/ou ações universitárias extensionistas. 

Durante o tempo do meu trabalho de campo aconteceram algumas reuniões com uma 

equipe técnica contratada pela mineradora Samarco S/A para avaliar, junto com os Mbya, os 

impactos da lama do rompimento da barragem de Fundão, localizada na cidade Mariana-MG, 

nas terras indígenas do Espírito Santo
25

. A equipe era composta por técnicos de especialidades 

variadas como antropólogos, médicos, geógrafos, historiadores, entre outros, que foram 

escolhidos pela mineradora após indicações dos Mbya. 

O dia em que pude presenciar a reunião desde seu início era para a equipe técnica 

discutir junto aos três aldeamentos a repercussão da devastação da natureza (de forma geral, 

não só pelo estouro da barragem de Mariana) na produção e venda dos artesanatos. Durante a 
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 A mineradora Samarco S/A, cujas empresas acionistas majoritárias são a Companhia Vale do Rio Doce e a 

anglo-australiana BHP Billinton, era responsável pela barragem de Fundão, localizada no Município de Mariana, 

MG. No dia 5 de novembro de 2015 o dique de Fundão se rompeu, gerando uma onda de lama residual e 

poluente devastadora que dizimou o distrito de Bento Rodrigues e vidas que ali existiam, soterrou centenas de 

nascentes, contaminou rios significativos, como o Gualaxo do Norte, do Carmo e Doce, bem como destruiu 

florestas inteiras situadas em Áreas de Preservação Permanente, gerando prejuízos sociais e econômicos de forte 

impacto em populações diversas. A lama desceu pelo Rio Doce, até chegar à sua foz, no oceano Atlântico, na 

localidade da Vila de Regência, pertencente ao município de Linhares, no Espírito Santo (LOPES, 2016). Dessa 

forma, no Espírito Santo, impactaram-se não só as populações e rios atrelados diretamente ao Rio Doce, mas 

também outros, por meio de vestígios da lama e de seus rejeitos de minério carregados pelo mar. Um dos rios no 

qual constataram-se evidências da lama foi exatamente o Piraque-Açu em Aracruz (Portal G1, disponível em: 

<http://g1.globo.com/espirito-santo/desastre-ambiental-no-rio-doce/noticia/2015/12/lama-de-rejeitos-de-minerio-

da-samarco-chega-aracruz-es.html>, acesso em: 29 nov. 2017), o qual, além de margear a aldeia Guarani 

Piraquê-Açu, serve à comunidade Mbya como fonte de subsistência. 
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reunião, enquanto os técnicos se colocavam à escuta dos anfitriões montando cartazes para 

anotar o que falavam, os Mbya expuseram suas peças artesanais em tecidos no chão da cabana 

central e sobre mesas de madeira. 

A população Mbya, sobretudo os artesãos e lideranças, contou que, com a exploração 

da terra pelos djurua (não-guarani), muitas matérias-primas usadas para o artesanato estavam 

se esgotando e, embora as peças artesanais no passado fossem objetos utilizados nas 

atividades cotidianas, hoje, mesmo não tendo mais essa utilidade, tornaram-se representações 

da cultura, cuja venda auxilia na complementação da renda das famílias e o seu feitio 

proporciona que a identidade étnica seja compartilhada entre as gerações. Logo, sem os 

materiais naturais para dar continuidade à produção, tiveram que começar a adquirir matéria-

prima sintética, o que, além de lhes ser oneroso, fazia com seu artesanato perdesse casa vez 

mais as características tradicionais, gerando reclamação dos clientes e, por vezes, até a 

desistência da compra, bem como a impossibilidade do debate entre os próprios Mbya acerca 

das possíveis mudanças culturais, desejadas e/ou necessárias, para a manutenção e circulação 

do modo de ser Guarani. 

Para os moradores da aldeia Três Palmeiras, a situação afetava até mesmo o Centro 

Cultural que lá havia sido construído para atender a toda a comunidade, inclusive abrigar a 

Associação Indígena Guarani Mboapy Pindó. Nesse espaço comunitário, os artesanatos são 

expostos para venda em meio a quadros de fotos e artefatos que revelam algumas passagens 

da história dos Mbya no Espírito Santo. Embora pessoas das três aldeias possam deixar suas 

peças para a venda, em geral, são as mulheres quem cuidam do Centro Cultural, sobretudo a 

esposa do cacique da aldeia Três Palmeiras. Vale destacar que, em festas ou comemorações, 

os artesanatos passam a serem vendidos em barracas, de modo que cada família fica 

responsável pela sua exposição, o que é geralmente também um encargo das mulheres, que 

ficam reunidas junto com as crianças de colo. 

Para além das áreas centrais das aldeias e do Centro Cultural, observei, assim como 

Teao e Loureiro (2009), que as Opy são consideradas pelos Guarani Mbya também espaço 

social e comunitário, sendo frequentadas por homens e mulheres nas suas variadas categorias 

geracionais (criança, jovem, adulto e ancião) e por lideranças políticas e religiosas para a 

realização de rituais religiosos. Das três aldeias, apenas Três Palmeiras e Piraquê-Açu tinham 

Opy.  

Conforme o cacique Toninho (Wera Kwaray), da aldeia Boa Esperança, a construção 

de uma Opy tem que ser feita em um lugar revelado por Nhanderu (Nosso Pai), pois, para o 

povo Guarani, construir por construir não faz sentido, uma vez que a Opy é mais do que uma 
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estrutura física, mas tem que ser levada dentro de cada pessoa. Além disso, Toninho explicou 

que, para se ter Opy, é preciso que os aldeãos estejam dispostos a cumprir seus preceitos, 

frequentar os encontros dentro da Casa de Reza e buscar se manter longe de fazeres dos 

djurua (não-guarani), como festas de forró; são por esses motivos que, por enquanto, 

continuam sem construir uma nova Opy em Boa Esperança.  

A Opy é, portanto, mais do que espaço sociocomunitário; para os Mbya, é 

primordialmente seu espaço sagrado, o local onde os corpos são fortalecidos por meio das 

relações e das práticas, como o canto-reza, a dança, o fumo do petyngua (cachimbo) e o 

nhemõgueta (aconselhamento), que produzem encontros alegres e potencializadores. Sobre o 

uso do petyngua, fui informada, tal qual Macedo (2013, p. 188), que sua fuma­a ® ñum dos 

principais veículos de transmissão de capacidades e conhecimentos, constituindo um canal de 

comunica­«o e prote­«oò dos Nhanderu Kwery (nossos deuses), que acolhem suas orações e 

seus pedidos de cuidado. Vale destacar que, ainda que a Opy seja um espaço coletivo e aberta 

a toda comunidade, pode estar localizada dentro de um núcleo familiar menor. Ademais, a 

entrada dos djurua (não-guarani) só acontece mediante convite e permissão dos líderes 

espirituais.  

Tanto na aldeia Três Palmeiras, quanto na Piraquê-Açu, notei que a Opy estava 

inscrita em espaços domésticos, sendo cuidadas por anciãos de um determinado núcleo 

familiar; já a aldeia Boa Esperança não possuía Opy. Coforme txedjaryi Tatantxǫ Ywa Rete 

(D. Joana), esse era seu maior sonho, porque sem a Opy fica difícil as crianças aprenderem 

sobre a espiritualidade e caminharem no caminho certo, assim como os jovens também ficam 

sem espaço para ouvirem os conselhos e aprenderem com os mais velhos.  

Em Três Palmeiras, a Opy fica sob os cuidados e direção da txedjaryi Keretxu 

Tataendy (D. Ivanilda) e do seu esposo o txeramõi Karai Txondaro (Sr. Divino); já na aldeia 

Piraquê-Açu, esse papel é atribuído à txedjaryi Keretxu Endy (D. Marilza)
26

. Em ambas as 

aldeias, as Opy não ficavam abertas durante o dia, apenas em ocasiões especiais, como 

quando vinha alguma liderança espiritual de fora. No entanto, txedjaryi Keretxu Endy (D. 

Marilza) gostava de estar dentro dela assim que o dia amanhecia para fazer suas orações.  

As pessoas, de modo geral, se reuniam na Opy quando o sol se punha; contudo, notei 

que não havia momento certo para encerrar o encontro, de maneira que em alguns dias 

acabava por volta das vinte e uma horas, em outros, chegava próximo das vinte e três horas, e, 
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 Os detalhes da Opy e os momentos que lá vivenciei serão apresentados detalhadamente, durante a discussão 

das narrativas. 
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conforme as txedjaryi Keretxu Endy (D. Marilza) e Keretxu Tataendy (D. Ivanilda) me 

contaram, quando necessário, os encontros iam madrugada adentro.  

Quantos aos rituais religiosos, participei apenas de um ritual de cura realizado pela 

txedjaryi Keretxu Tataendy (D. Ivanilda), pelo txeramõi Karai Txondaro (Sr. Divino), e pela 

filha deles, Silvana, que é Kunha Karai (mulher xamã). Nesse ritual, observei que os líderes 

religiosos inspiravam e expiravam a fumaça do petyngua (cachimbo) sob a cabeça e as partes 

torácica e ventral de uma mulher que fora colocada sentada em um banco no meio-centro da 

Opy.Txedjaryi Keretxu Tataendy (D. Ivanilda) me explicou que o objetivo de tal gesto era 

realizar uma limpeza espiritual na mulher, tendo em vista que ela havia acabado de perder um 

bebê, e que as causas poderiam ser várias, desde um contato com ser não-humano ruim, até 

um trabalho espiritual feito para prejudicá-la. Além disso, conforme a txedjaryi, depois que 

um acontecimento tão triste como esse, a fumaça também servia para fortalecer a pessoa, 

levando a tristeza embora. 

No que tange aos espaços coletivos mencionados, é significativo abordar também a 

presença das lideranças, seus papeis e as diferenciações notadas em relação ao gênero e ao 

poder político. Segundo txedjaryi Keretxu Tataendy (D. Ivanilda), antigamente, o poder 

político na sociedade Guarani ficava concentrado nas mãos dos Ywyradja Ten»ndeôi, líderes 

espirituais fortes, que eram capazes de chefiar as Opy e as aldeias; desempenhavam, portanto, 

o papel de liderança espiritual e política.  

Macedo (2010), contudo, ressalta que, na história da sociedade Guarani, pelo fato de 

sua organização estar baseada na família extensa, a princípio não havia uma chefia unificando 

a sociedade em sua totalidade, mas sim um txeramõi (ancião/velho-sábio), em torno do qual 

as famílias extensas geralmente se organizavam, devido ao seu prestígio e respeito alcançados 

mediante sua sabedoria e papel religioso. Nessa perspectiva, a reflexão da autora é de que, 

mesmo que o chefe religioso exerça o papel de liderança política não-religiosa e se legitime 

por meio da religião, carrega em si a ambiguidade de derivar do processo de contato e 

interação que se iniciou com a chegada dos europeus. Assim, mudanças na divisão e na 

relação de poder são inevitáveis dentro da sociedade Guarani, tanto em razão de necessidades 

externas e do contato interétnico, quanto internas.  

Em consonância, txedjaryi Keretxu Tataendy (D. Ivanilda) afirma que hoje, nas 

aldeias Piraquê-Açu, Três Palmeiras e Boa Esperança, a liderança política fica a cargo apenas 

do uwitxa (cacique). No trabalho de campo, notou-se que a chefia política tem por papel 

cuidar das aldeias administrativamente; isso significa, tal qual apresentado por Teao (2015b) e 

Macedo (2010), que o uwitxa (cacique) é responsável pelo diálogo entre a comunidade e as 
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organizações do Estado. Assim, atua negociando as relações e trocas interétnicas e 

interculturais com agentes não-governamentais (ONGs), igrejas cristãs, movimentos sociais e 

órgãos governamentais. Nesse sentido, é a pessoa que vai debater os posicionamentos e 

resoluções concernentes a serem tomadas junto com a comunidade, convocando e 

estimulando os moradores da aldeia a participarem das discussões.  

Quanto à liderança espiritual, foi observado que, nestas aldeias, a espiritualidade 

articula conjuntos amplos de sentidos existenciais, relacionais e políticos, ficando para os 

txeramõi/Karai/Ywyraôidja (papeis religiosos masculino) e das txedjaryi/Kunhã Karai (papeis 

religiosos femininos)
27

 uma responsabilidade de manter inteligibilidades e continuidades de 

valores e práticas reconhecidos como saberes fundamentais. Ademais, mesmo existindo 

adultos e jovens, na comunidade Mbya, que têm buscado aprimorar os conhecimentos para se 

tornar uma chefia espiritual, as referências ainda são os txeramõi e as txedjaryi.  

As lideranças espirituais, femininas e masculinas, realizam as práticas de cura 

relacionadas ao uso de ervas e plantas medicinais para enfermidades físicas e práticas de cura 

espiritual. Todavia, diferentemente da literatura (SILVEIRA, 2016; MACEDO, 2010; 

PISSOLATO, 2006) que indica que as chefias religiosas, para além das curas tradicionais, 

ainda realizam o nhemongarai (cerimônia de nominação das crianças Guarani)
28

, na 
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 Essa mesma divisão foi notada por Macedo (2010) em sua pesquisa. Contudo, no que tange aos termos e 

papeis religiosos, valem aqui alguns esclarecimentos elucidados pelos jovens Genilson e Donizete e outros 

interlocutores durante o trabalho de campo do presente estudo. De acordo com suas explicações, pôde se 

compreender que o termo ywyraôidja é um termo guarda-chuva de papel religioso, abarcando dois papeis com 

características e funções diferentes para os Guarani Mbya, de modo que seu uso e significado vão depender da 

região geográfica em que a pessoa Mbya mora: 1) O termo pode significar papel religioso que diz respeito à 

pessoa que, para além de ter conhecimento das plantas medicinais e dos remédios, tem um saber amplo e 

profundo em torno das questões espirituais, especialmente das doenças espirituais mais complexas e das suas 

manifestações (para uma discussão extensa, ver Silveira [2016]), capaz de realizar cura por meio do seu poder 

curativo e terapêutico (que, segundo Silveira [2016, p.190-191] diz respeito à sua capacidade de se comunicar 

com as divindades e com os seres não-humanos, ñinterpretar as distintas formas de comunica­»es existentes na 

floresta e dos esp²ritosò, e de estabelecer estas rela­»es), bem como dos rituais, por exemplo o nhemongarai 

(cerimônia de nominação das crianças Guarani). Dessa forma, o termo ywyraôidja refere-se a líder religioso. 

Nesse sentido, pode ser usado como sinônimo do termo karai e opitaôi waôe; 2) O outro sentido de papel 

religioso atrela-se à pessoa que está começando a caminhada para se tornar um grande curador espiritual, e que 

dessa forma tem a incumbência de apoiar aquele que faz o trabalho espiritual pesado, o líder religioso, dentro da 

Opy. Quanto à expressão Karai, é possível vê-la sendo utilizada por autores como Silveira (2016), Macedo 

(2013) e Pissolato (2006) também para fazer menção à posição de líder religioso que realiza práticas curativas 

tradicionais e o nhemongarai (tal uso foi igualmente verificado por Macedo [2010] nos trabalhos de Ferreira 

[2002]), contudo, empregado como sinônimo de xamã. Já o termo kunhã karai, conforme os interlocutores, é a 

forma de nomeação feminina (kunhã: mulher) respectiva ao papel de Karai/ywyraôidja/opitaôi waôe, e por isso 

também referida na língua portuguesa como mulher xamã. Com relação aos termos txeramõi (ancião/velho-

sábio) e txedjaryi (anciã/velha-sábia), estes são utilizados para se referir aos/às líderes religiosos/as que são mais 

velhos/as; porém, tal debate será apresentado com maior profundidade no capítulo 4 dessa dissertação. 

28
 A pertinência do nhemongarai (cerimônia de nominação das crianças Guarani) será tratada com maior 

amplitude no capítulo 4, especificamente no item 4.4 Noção de pessoa Guarani Mbya: entre a literatura e 

apontamentos no campo. 
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comunidade Mbya do Espírito Santo, conforme informado pelos interlocutores, atualmente 

não há liderança religiosa residindo ali que tenha desenvolvido e/ou aprimorado saberes e 

fazeres que a permitam realizar o ritual de nominação. Logo, quando há necessidade do 

nhemongarai, é preciso chamar algum txeramõi/Karai/Ywyraôidja ou txedjaryi/Kunhã Karai 

de fora, ou se deslocar para outra aldeia onde o ritual aconteça.  

Assim, partir do diálogo com a txedjaryi Keretxu Tataendy (D. Ivanilda) e outros 

interlocutores, pode-se entender que o poder político-administrativo e o poder político-

religioso não se concentram mais nas mãos de uma mesma pessoa na comunidade Mbya do 

Espírito Santo. De acordo com Teao, os teóricos que se inclinam ao estudo dos movimentos 

indígenas no Brasil pontuam que as lideranças que cumprem papeis políticos e/ou religiosos, 

a partir da ñhereditariedade obtida por meio das linhagens ou cl«s superioresò, podem ser 

compreendidas como lideranças tradicionais (TEAO, 2015b, p. 140). No contexto das aldeias 

supracitadas, essas lideranças podem ser entendidas como os uwitxa (cacique) - chefia política 

- e os txeramõi/Karai/Ywyraôidja e as txedjaryi/Kunhã Karai - chefia religiosa. 

À luz da explicitação de Macedo (2010, p.79) sobre essa divisão do poder político, e 

das observações no estudo de campo da presente pesquisa, é possível compreender que tais 

lideranças são consideradas tradicionais, não apenas pela hereditariedade, mas por manterem 

as formas tradicionais de organização política e comunitária. Isso significa, em consonância 

com a autora, que a chefia política e a chefia religiosa são aquelas que dirigem as cerimônias 

com canto-reza, danças, invocações e o nhemongarai, e somando-se a isso também é possível 

dizer que são aquelas que orientam aldeias sociocultural e religiosamente, buscando mediar os 

valores e práticas tradicionais - bem como sua transformação -  no contato com a sociedade 

envolvente.  

Com relação à constituição das lideranças tradicionais (político e religiosa) Mbya no 

Espírito Santo, essa se deu de forma histórica, ao longo da trajetória do oguata porã e do 

processo de luta pela terra junto aos Tupinikim (TEAO, 2015b, p.136). Dessa forma, de 

acordo com os interlocutores, as lideranças tradicionais das aldeias Piraquê-Açu, Três 

Palmeiras e Boa Esperança são todas descendentes da grande líder político-religiosa Tatãtxi 

Ywa Rete (D. Maria), que foi responsável pela migração do grupo Mbya ao Espírito Santo e 

sua instalação no território de Aracruz-ES.   

Para Teao (2015b, p.148), a capacidade de apropriação dos Mbya de suas práticas 

históricas é fundamental para que possam reforçar e justificar o poder político nas aldeias. 

Além disso, afirma a autora, é uma maneira encontrada pelos líderes tradicionais para 

manterem seu poder, bem como ñconservar a hist·ria, a tradi­«o e a coes«o do grupoò.  
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No entanto, o perfil das lideranças tradicionais Mbya no Espírito Santo tem mudado 

não somente quanto à divisão do poder, como em relação ao gênero. Atualmente, o poder 

político das três aldeias Mbya está a cargo principalmente das lideranças masculinas, diferente 

das chefias que existiam ao longo da sua caminhada até o Estado e do início da presença 

Mbya nas terras espírito-santenses.  

Na cabana central e nas reuniões comunitárias, notou-se que os homens são 

consideravelmente presentes e se destacam no exercício do poder político tradicional, mas 

voltados mais à chefia político-administrativo, na posição de uwitxa (cacique), do que na 

chefia político-religiosa. Nesse sentido, seus fazeres se voltavam à coordenação dos 

encontros, chamando a comunidade a participar das decisões e acolhendo sua opinião, 

distribuindo tarefas e recebendo os djurua (não-guarani). 

Já as mulheres, embora as tenha visto com uma participação menos direta no que 

tange às ações político-administrativas, a observação feita apontou que exercem poder 

político tradicional na posição de líderes espirituais, atreladas aos cuidados da Opy e à 

orientação espiritual da comunidade, bem como a cargo dos aconselhamentos acerca das 

condutas sociais, notadamente as txedjaryi (anciãs/velhas-sábias), e tais orientações são tão 

significativas quanto as do uwitxa (cacique). Na aldeia Piraquê-Açu, por exemplo, devido ao 

respeito e prestígio que txedjaryi Keretxu Endy (D. Marilza) tem enquanto líder religiosa 

exerce participação fundamental nas decisões tomadas na aldeia, bem como tem fala presente 

nos espaços comunitários. 

Segundo Teao (2015b), as primeiras lideranças Mbya no Espírito Santo, além de 

serem político-religiosas, eram formadas por mulheres e se caracterizaram por ações para 

al®m da condu­«o do grupo Guarani ao Estado: ñeram fortes articuladoras pol²ticas junto aos 

não-índios e políticos locais para conseguirem meios e recursos destinados à sobrevivência e 

ao deslocamento desses índios nos estados percorridos durante o oguata porãò. Elas tamb®m 

resolviam problemas comuns no grupo, davam conselhos e interpretavam os sonhos e as 

revelações sobre os caminhos a serem trilhados (TEAO, 2015b, p.141).  

Todavia, no final do século XX, após a morte de Tatãtxi (D. Maria) e de sua filha 

Keretxu Mirim (D. Aurora), que a sucedeu em seu papel de xamã, conselheira e liderança 

religiosa, as chefias políticas e religiosas das aldeias ficaram sob responsabilidade dos netos 

de Tatãtxi. Os caciques foram escolhidos pela comunidade dentre esses descendentes, que 

mesmo atualmente se mantêm na atividade política das aldeias (TEAO, 2015b, p. 143). 

No que tange à relação de poder dentro da sociedade Guarani, Macedo (2010) pontua 

que na contemporaneidade os jovens também têm assumido o papel de chefe de família, uma 
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vez que o prestígio e o respeito passaram a estar vinculados não somente à sabedoria e à 

questão religiosa, como também à questão econômica e aos papeis de destaque assumidos na 

vida comunitária, como professore e diretores de escola. 

Teao (2015b), por sua vez, ao abordar as novas relações de poder, discorre sobre as 

novas lideranças, as quais surgem a partir dos novos espaços sociopolíticos gerados pelas 

instituições e da necessidade de atuação dos Mbya no cumprimento de tarefas específicas com 

a sociedade não indígena: 

 

As lideranças são denominadas também de representantes e são escolhidas 

pelas comunidades e chefias tradicionais para exercerem funções 

determinadas. [...] As novas lideranças devem conhecer a língua portuguesa, 

superando a oralidade, e conhecer bem os textos escritos; dominar os 

mecanismos de contato com os não índios, tais como o conhecimento das 

instituições, das relações políticas; expor com clareza a situação do grupo 

étnico; realizar viagens frequentes e possuir disponibilidade para viver 

longos períodos afastados das aldeias (TEAO, 2015b, p. 140). 

 

Nos espaços comunitários da comunidade Mbya do Espírito Santo, a presença desses 

representantes (novas lideranças) também foi observada, e assim como na chefia tradicional 

política-administrativa, os homens se destacaram, ocupando as posições de dirigente da 

Associação Indígena Guarani Mboapy Pindó, professor e diretor da escola indígena e jovem 

líder, atuando em tarefas específicas na relação entre a comunidade e a sociedade envolvente. 

Teao (2015b, p.136) explica que as novas lideranças surgiram devido ao contato aproximado 

com a sociedade envolvente, porém evidencia que no cenário dos Mbya do Espírito Santo 

foram impulsionadas a partir do processo de implantação da educação escolar indígena nas 

aldeias. 

Por fim, na perspectiva de Teao, a assimetria das relações de poder entre homens e 

mulheres Guarani faz parte da construção das relações de gênero, dizendo mais da diversidade 

de articulações e da diplomacia dentro das relações do que da desigualdade de autonomia:  

 

Nas reuniões, as mulheres Guarani são mais quietas e os homens detêm o 

poder de decisão e manifestam suas opiniões mais frequentemente. São os 

homens os principais interlocutores com a sociedade não índia. [...] no que 

tange aos costumes e à conservação das tradições, espera-se da mulher que 

ela seja obediente ao marido e cuide dos afazeres domésticos. Embora, no 

espaço público das reuniões nas aldeias, os homens falem e decidam mais, 

no âmbito doméstico, as mulheres aconselham seus maridos sobre as 

opiniões que devem emitir nas aty, nas reuniões. Ou seja, os Guarani, tanto 

homens quanto mulheres, possuem um jeito diplomático de ser, sabem 

resistir, falar, calar quando precisam e articular-se em diferentes esferas 

(TEAO, 2015b. p.148).  
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Ainda sobre os espaços físicos comunitários observados, cabe apresentar a Escola 

Indígena de Ensino Fundamental Três Palmeiras, tendo em vista sua relevância enquanto 

espaço coletivo. Construída recentemente, a Escola Indígena está situada na aldeia Três 

Palmeiras, um pouco mais afastada do centro da aldeia. Ela atende às três aldeias e possui um 

grande fluxo de pessoas: pais, avós, crianças, professores e funcionários. Conforme os 

interlocutores, a educação na comunidade Mbya é de corresponsabilidade não só dos pais e 

professores, mas também dos avós, que costumam estar presentes nas reuniões e participam 

ativamente das decisões. Hoje é considerada um espaço comunitário significativo por 

proporcionar tanto o aprendizado cognitivos às crianças, quanto a transmissão da tradição 

Mbya, uma vez que conta com os saberes dos professores, bem como dos anciãos e de outros 

membros da comunidade que tenham experiências culturais para agregar a formação das 

crianças, e promove trocas culturais entre as gerações.
29

 

No que diz respeito aos eventos comunitários, presenciei não só as reuniões 

comunitárias e os rituais na Opy, como também um mutirão e a Festa do Índio. O mutirão, tal 

qual registraram Teao e Loureiro (2009, p. 115), se trata de um momento de trabalho coletivo, 

realizado por todas as pessoas da comunidade, destinados ao bem comum. Normalmente, 

estão atrelados à arrumação e limpeza do espaço físico das aldeias, sejam as edificações de 

uso coletivo ou as matas. Também podem acontecer para o feitio de obras arquitetônicas, 

como construir moradia para alguém, ou Opy, ou cabanas para exposição de artesanato. No 

mutirão do qual participei, todos os moradores da aldeia Três Palmeiras foram convocados 

pelo cacique a participar, com o objetivo de limpar a área central da aldeia como preparação 

para a Festa do Índio. 

Já a Festa do Índio é comunitária, geralmente aberta às pessoas de fora da comunidade 

Mbya. O evento, quando aberto à sociedade envolvente, constitui um espaço de exposição da 

cultura indígena, material e imaterial, como artesanatos, comidas, danças, cantos e pinturas 

artesanais, e também da sua comercialização. Todavia, na época da minha estadia na 

comunidade Guarani, essa festa não foi aberta aos de fora; segundo meus interlocutores, o 

principal motivo foi a falta de verba e o não repasse de subsídios da prefeitura de Aracruz à 

comunidade, alegando que já subsidiava a Festa do Índio que ocorria na aldeia Tupinikim, na 

região de Caieiras Velha.  

                                                           
29

 Embora apresente no texto a Escola Indígena, não foi possível aprofundar minhas observações quanto a esse 

espaço, pois os txeramõi e as txedjaryi a frequentavam mais quando convidados, não era um espaço pelo qual 

circulavam com frequência. 
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Dessa forma, a festa da qual participei foi um momento mais intimista de 

confraternização coletiva e interna, acontecendo na cabana central da aldeia Três Palmeiras e 

envolvendo principalmente essa aldeia e a de Boa Esperança. Foram servidas carne e 

mandioca e expostos alguns artesanatos, cuja venda era feita entre os próprios Mbya, ao som 

de músicas variadas e alguns cantos Mbya. 

Na medida em que fui aprofundando a observação dos espaços e contextos mais 

comuns e mais abertos aos djurua (não-guarani), fui adensando minha capacidade de estar 

presente nos eventos Mbya e as relações com os anciãos e com a comunidade. Desse modo, 

consegui participar dos espaços de maior proximidade relacional, fundamental para a 

observação e compreensão. Do exterior das casas, passei às suas varandas, e dessas ao interior 

das moradias, onde pude observar os espaços domésticos e familiares que estavam atrelados 

às atividades do núcleo familiar, como plantio, trato dos animais, preparo dos alimentos e 

cuidado com os filhos/as e netos/as. 

As casas, por dentro, variavam tanto em sua estrutura física quanto na familiar. 

Falando primeiro das constituições familiares, encontrei formatos múltiplos de famílias: 

casais recém-casados que moravam sozinhos, sem filhos/as e próximos aos seus pais, o que 

era bem comum, de modo que a mãe, a sogra ou a avó sempre estava por perto para prestar 

ajuda e orientar; casais recém-casados que abrigavam em sua casa parentes como primos/as e 

ou irmãos/ãs, que ficavam algum tempo e depois partiam; mulheres e homens sem cônjuges, 

vivendo apenas com seus filhos/as; anciãos que moravam apenas com o cônjuge; anciãos que 

moravam sozinhos; e anciãos que viviam com seus filhos/as e/ou netos/as. 

Acerca da estrutura física, as casas feitas de alvenaria, geralmente se dividiam em uma 

pequena sala, dois quartos, uma cozinha, janelas na sua parte frontal e nas laterais, dispostas 

de acordo com os cômodos, e nem sempre tinham forro debaixo do telhado. Já o chão era de 

cimento batido, sem revestimento como piso, taco ou tábua corrida. E sempre tinham 

varandas, na quais as pessoas, principalmente mulheres, com frequência se reuniam na parte 

da tarde para conversar, descascar sementes ou olhar os filhos/as e netos/as. 

As casas de pau a pique, por sua vez, se diversificavam mais em sua composição, tanto 

em relação ao chão, que ora era de terra batida e ora de cimento, quanto em sua divisão 

interna. Algumas estruturas se configuravam de forma semelhante a um barracão, porém com 

uma porta frontal e janelas laterais; outras casas se dividiam em uma sala, um quarto e uma 

cozinha; umas tinham o forro do telhado feito apenas de palha; e algumas misturavam a palha 

com lona e barro. Houve duas que chamaram a atenção por serem de dois andares: uma delas 
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era do filho de txedjaryi Tatantxǫ Ywa Rete (D. Joana), o qual, juntamente com a anci«, me 

convidou a conhecê-la por dentro.  

À primeira vista, por fora, a casa me parecia frágil - sensação essa muito norteada 

pelas minhas noções ocidentais de edificação -, mas ao vê-la internamente percebi que tinha 

uma estrutura forte, pois o sustento do bambu era reforçado por toras mais grossas de 

madeira; tinha uma base circular maior e um andar superior também circular, porém menor, 

cuja base era mais leve, feita somente de bambus dispostos lado a lado e amarrados uns aos 

outros de forma bem justa, sem vãos.  

O filho de txedjaryi Tatantxǫ Ywa Rete (D. Joana), vendo a minha surpresa, convidou-

me a subir ao andar superior, cujo acesso se dava por uma escada de madeira. Ele explicou 

que os bambus eram muito fortes e que só se fragilizavam se fossem cortados na lua nova, 

pois qualquer madeira quando cortada nessa lua tende a apodrecer pela presença de bichos e 

pragas que a deterioram. Além disso, disse que os bambus podiam ir sendo reparados e 

trocados à medida que fosse necessário, bem como o telhado. Contou ainda que a outra casa 

era do txeramõi Tupã Kawray (Sr. Jonas), seu tio, e que ele adorava essas construções: 

inclusive, havia construído a casa com as próprias mãos há anos atrás, e que a mesma ainda 

era boa, sendo necessário apenas reformar o forro, serviço o qual o tio já estava 

providenciando. 

Tanto as casas de alvenaria quanto as de pau a pique também possuíam diferenciações 

acerca da disposição dos banheiros: algumas tinham banheiro dentro e outras fora, em cabines 

feitas de plástico ou cimento; quando fora de casa, os chuveiros não eram elétricos.  

As casas, de forma geral, tinham eletricidade; todavia, txedjaryi Keretxu Tataendy (D. 

Ivanilda) relatou que nem sempre a luz funcionava e que nas casas de pau a pique era mais 

difícil a instalação, assim como era mais raro encontrar casas com eletricidade mais no 

interior da aldeia. Para ela, atualmente, a luz é fundamental, assim como as casas mais 

protegidas, pois ainda que sejam indígenas, não aprenderam a viver como seus ancestrais, 

completamente na mata, logo, não são de todos os bichos que conseguem se defender: os 

animais peçonhentos, por exemplo, são os que mais a amedronta. Alguns jovens também me 

relataram se sentirem desconfortáveis com a falta de luz, principalmente para realizarem os 

trabalhos da escola ou usarem os objetos eletrônicos. Sem luz em casa, alguns deles iam para 

a casa de parentes onde havia eletricidade para poder cumprir as tarefas escolares à noite. 

A maioria das casas que conheci tinha ao menos uma cama, um fogão a gás, uma 

geladeira e uma televisão, mesmo que nem sempre se encontrassem em bom funcionamento. 

Nas casas que havia eletricidade e televisão, observei que era comum assistir à televisão à 
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noite, o que foi confirmado por txedjaryi Keretxu Tataendy (D. Ivanilda), ao dizer que, 

atualmente, as pessoas preferiam estar em frente à televisão à noite do que na Opy. Em 

algumas moradias, notei também o uso de esteiras na sala ou colchões. 

Durante o estudo de campo, também percebi poucas hortas e espaços de plantio, os 

quais frequentemente eram inscritos nos espaços domésticos e não comunitários - o solo, de 

acordo com meus interlocutores, e pelo observado leigamente, não está muito propício para 

plantações, principalmente em Piraquê-Açu, cujo terreno foi depósito de lixo municipal no 

passado. Tanto os anciãos quanto os jovens apontaram que essa situação acaba por levá-los a 

buscar comida industrializada e fora dos espaços de suas aldeias, a um custo que nem sempre 

conseguem arcar pela falta de verba.  

Além disso, para as txedjaryi, a falta de espaços para plantar implicava em uma 

alimentação menos equilibrada, cuja base estaria nos alimentos orgânicos e no seu preparo 

tradicional, o que lhes acarretava problemas de saúde física e espiritual, bem como o 

desinteresse dos jovens pela alimentação própria da cultura Guarani. Algumas casas, 

entretanto, como a da txedjaryi Keretxu Tataendy (D. Ivanilda), tinham um espaço para a 

plantação de ervas medicinais, que lembrava a conformação de uma estufa, e mudas e raízes 

para fins alimentares, as quais a txedjaryi dizia sonhar em plantar em um terreno fértil algum 

dia, e vê-las brotar em qualidade e abundância. 

Quanto às criações de animais, vi poucas, de modo que os bichos, em sua grande 

parte, eram de estimação. O cacique de Boa Esperança, assim como sua irmã txedjaryi 

Tatantxǫ Ywa Rete (D. Joana), me disse que, em sua aldeia, at® fizeram um criadouro de paca 

e de porco do mato, não só para subsistência, mas especialmente para que os meninos 

pudessem aprender a caçar. 

Sobre a circulação das pessoas, observei que os homens adultos e anciãos geralmente 

não ficavam nos arredores das casas: quando não estavam fora resolvendo assuntos políticos e 

interculturais, como no caso das lideranças, que viajavam até mesmo para outros estados, 

estavam trabalhando na cidade, como era a situação do txeramõi Karai Txondaro (Sr. Divino), 

que trabalhava no Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE; ou como o txeramõi Tupã 

Kawray (Sr. Jonas), que passava boa parte do seu tempo na própria comunidade, porém 

buscando ervas medicinais, fazendo remédios e atendendo pessoas.  

As mulheres adultas e as anciãs, por sua vez, ficavam mais em suas casas, cuidando 

principalmente dos filhos/as e netos/as, lavando as roupas e preparando a alimentação, 

buscando, por meio de seus conselhos, transmitir-lhes os costumes e tradição do P ovo 

Guarani, desempenhando, dessa forma, os papeis de mãe, sogra e avó. Nesse quesito, 
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entretanto, txedjaryi Djatxuka Mirim (D.Tereza) era exceção, pois gostava bastante de andar 

por entre as aldeias para encontrar a parentela e viajar até mesmo para aldeias fora do Estado 

do Espírito Santo, a fim de visitar os filhos e netos. 

Os homens e mulheres jovens circulavam bastante, principalmente a pé e de bicicleta 

e, às vezes, também de moto. Andavam pelas três aldeias para visitarem uns aos outros ou 

para se reunirem nos jogos de futebol, que geralmente aconteciam aos sábados no campo da 

aldeia Três Palmeiras; durante a semana, costumavam se deslocar também para estudar no 

bairro Coqueiral, trabalhar nas proximidades, como no distrito de Santa Cruz, ou até mesmo ir 

a festas, como os bailes de forró que aconteciam nos arredores das aldeias. No bairro 

Coqueiral, por exemplo, além de irem para estudar, frequentavam para comprar mantimentos 

nas vendas e buscar encomendas que faziam aos correios. Gostavam de encomendar roupas, 

calçados, maquiagem e objetos eletrônicos.   

Observei, porém, que os homens jovens circulavam mais que as mulheres, pois essas 

costumavam permanecer nos aldeamentos cuidando das crianças (filhos/as, irmãos/ãs, 

primos/as, sobrinhos/as). Alguns até mesmo viajavam para fora do estado, tanto para 

visitarem parentes em outros aldeamentos, quanto para trabalharem, o que fazia com que 

muitas jovens mulheres recém-casadas vivessem sozinhas com seus filhos por longos 

períodos.  

Os mais jovens e as crianças tinham um ritmo próprio. As crianças, quando não 

estavam na escola, ficavam a brincar em grupo, por exemplo, de pique e pega ou futebol, 

próximas de suas casas. Já os jovens se reuniam na cabana central da aldeia Três Palmeiras 

para jogar videogame ou acessar a internet, já que ali há wi-fi disponível; no entanto, quando 

não estavam nessa área central, costumavam permanecer em suas casas. 

Ainda que autores (TEAO; LOUREIRO, 2009) apontem que pode haver alguns rituais 

que são de cunho doméstico, como a primeira menstruação das meninas, o casamento, o parto 

e o resguardo, não presenciei nenhum desses rituais. O mais próximo disso que vivenciei foi a 

construção aproximada de um casamento, quando o cacique da aldeia Três Palmeiras propôs 

casar a mim e meu então noivo em uma cerimônia cultural na aldeia, situação que discutirei 

ao trabalhar a narrativa sobre a construção do campo mais à frente neste texto. 

Por fim, para o registro da observação e das conversas informais, o recurso principal 

foi o diário/cadernos de campo, além de fotos e vídeos; já para as conversas formais, houve, 

sempre que permitido, gravações em áudio. 

 Dentre esses instrumentos, o diário foi fundamental para o registro do trabalho de 

campo: nele pude anotar e descrever não só as observações, como minhas impressões, 
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informações, algumas teorizações incipientes e esquemas para tornar mais inteligível as 

explicações de meus interlocutores, mas também minhas angústias, anseios e receios. A partir 

da vivência do campo, compreendi a discussão de Magnani (1997) ao debater que o caderno 

de campo é mais do que um espaço confessional que figura o estado entre mundos em que 

vive o/a pesquisador/a: é um espaço que possibilita o registro da experiência e os dados por 

ela construídos. Ou seja, o diário de campo, ao mesmo tempo em que é instrumento de 

captação do tempo vivido, é produto das vivências, vindo a somar aos outros produtos como 

documentos, entrevistas, descrições dos momentos cotidianos que obtive por outros meios, 

como gravador, máquina fotográfica, filmadora e transcrições. 

Acerca do uso desse instrumento, num primeiro momento carregava o caderno de 

campo comigo por onde ia entre as aldeias. Nesse período, ainda não pernoitava na 

comunidade Mbya; então, quando chegava em Vila Velha, cidade em que havia me fixado, 

transferia minhas anotações para um arquivo digital. Na medida em que a relação com a 

comunidade Mbya foi se aproximando, houve menor necessidade de anotar durante as 

atividades do campo, pois aumentava a compreensão e a capacidade de memorizar melhor as 

informações, além de ser mais viável retornar para buscar os interlocutores quando as dúvidas 

surgiam. Txedjaryi Keretxu Tataendy (D. Ivanilda) sempre refor­ava: ñvoc° tem que guardar 

com a cabe­a e com o cora­«oò.  Dessa forma, os registros no caderno passaram a ser 

realizados somente ao fim do dia, e não no tempo do convívio. Anotava alguns pontos, 

principalmente antes de sair das aldeias, para depois acrescentar os detalhes do dia, já direto 

no computador. 

Ao pernoitar na Aldeia Três Palmeiras, o caderno de campo ganhou novo impulso. 

Registrava manualmente à noite, depois de retornar dos encontros que participava na Opy, e 

me organizava para dormir. Vale pontuar, no entanto, que quando voltava para a cidade, 

buscava transferir os registros para o computador, pois essa era, também, uma forma de 

organizar as vivências, tornando-as mais inteligíveis e mais próximas para a reflexão.  

Os demais instrumentos de registro da observação, como máquina fotográfica e 

filmadora, foram acessados de forma moderada e numa construção conjunta com os 

interlocutores, pois percebi que era importante compreender os motivos que definia a 

necessidade de fotografar e/ou filmar e como introduzir essa forma de registro. Sobretudo os 

anciãos tinham uma relação distanciada com essas tecnologias; esse entendimento acabou 

guiando o processo de observação do cotidiano dos txermõi e das txedjaryi, sendo as relações 

mais importantes do que o próprio produto fotográfico ou fílmico. 
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 O caderno de campo foi o instrumento carro-chefe para o registro das observações e 

conversas (e pré-análise). Contudo, a fim de que alguns pontos principais e pertinentes não 

escapassem, a entrevista com gravações de áudio, quando possível, constituiu em importante 

instrumento complementar, respeitando a orientação do processo de escrita e de restituição 

das entrevistas da História Oral (PORTELLI, 2010) e da Etnobiografia (GONÇALVEZ, 

MARQUES E CARDOSO, 2012) 
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3.2. Escolhendo takuapi: diálogos sobre narrativas, história de vida e 

etnobiografia 

 

Debruçar-se sobre as práticas cotidianas dos txeramõi e das txedjaryi é debruçar-se 

não só pelos espaços territorial, sociais e doméstico em que vivem, mas também sobre os 

conhecimentos que por eles são produzidos, os quais vão se configurando mediante suas 

experiências de vida - ou nas palavras de Barros (2012, p. 2), o tempo vivido -, e por vezes são 

revelados através de seus relatos, de suas narrações. Afinal, o povo Guarani é um povo de 

tradição oral, e a pessoa para eles é construída por meio das palavras de orientação, faladas 

pelas divindades, desde a sua geração no ventre materno, quer seja de modo direto ou 

indireto, através dos líderes espirituais
30

.  

Nessa perspectiva, as narrativas são pertinentes, pois revelam as vivências dos 

txeramõi e das txedjaryi e, consequentemente, as histórias que constroem a organização e 

práticas socioculturais Guarani. Assim posto, a fim de me aprofundar acerca da cotidianidade 

dos txeramõi e das txedjaryi Mbya do Espírito Santo e do que era ser ancião e anciã naquele 

contexto, optei por realizar entrevistas semiabertas como instrumento e estratégia-chave para 

ouvir os relatos de suas experiências (passadas ou contemporâneas) e, assim, agregar as 

informações à construção dos dados, o que já vinha realizando mediante a observação e o uso 

do caderno de campo.  

Todavia, pude perceber, no meu convívio com os txeramõi e com as txedjaryi das 

aldeias Piraquê-Açu, Três Palmeiras, e Boa Esperança, que o modo como narravam o seu 

viver - seus gestos, o tom de suas vozes, os caminhos escolhidos para responder às minhas 

indagações, os assuntos que por vontade própria decidiam contar, o trecho de suas histórias de 

vida priorizados e as memórias emergidas em suas falas - ia se constituindo em uma maneira 

única de expressar-se e transmitir os sentidos de ñtxeram»iò e de ñtxedjaryiò, bem como seus 

fazeres e as relações imbricadas, configurando, assim, seu cotidiano.  

Nesse sentido, a expressão história de vida emergia na construção do relato dos 

txeramõi e das txedjaryi Mbya do Espírito Santo, revelando um pertinente papel de amparar 

as narrativas, seja sobre fenômenos, acontecimentos ou períodos de tempo, conforme aponta a 
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 O debate sobre a intrínseca relação entre o ser-pessoa Guarani e a palavra será desenvolvido de modo 

minucioso no tópico 4.3 Noção de pessoa Guarani Mbya: entre a literatura e apontamentos no campo, do 

capítulo 4. 
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discussão de Silva e Barros (2010) em torno das possibilidades que tal noção oferece ao/à 

pesquisador/a do campo das Humanidades
31

.  

Nessa perspectiva, a noção de história de vida pode ser compreendida nesse estudo 

como recurso que proporcionou o acesso a memória, a qual, enquanto lócus das lembranças, 

das reminiscências, do tempo vivido, tem papel fundamental na compreensão da cotidianidade 

dos anciãos e na relação pesquisador/pesquisado, pelo fato produzir e figurar sentidos tanto na 

relação que constitui entre as experiências do passado, do presente e do futuro que há de vir, 

quanto na relação que estabelece ñcom a subjetividade daquele que escuta, num processo 

dial®tico entre a subjetividade do ouvinte e a do narradorò (SILVA; BARROS, p. 69). 

Conforme aponta Portelli (2010, p.19): ños conte¼dos da mem·ria s«o evocados e 

organizados verbalmente no diálogo interativo entre fonte e historiador, entrevistado e 

entrevistadorò, entre pesquisador e interlocutor/narrador. 

Quem conta uma história, faz necessariamente apelo a sua memória e a 

trabalha para dar inteligibilidade à experiência e para ressignificar o vivido, 

conferindo-lhe uma logicidade que constrói, organiza e justifica seu ponto de 

vista. Ao relatar sua história de vida, o narrador concatena parte dos fatos e 

eventos que a constituíram de acordo com a situação e com as relações que 

ocorrem durante a própria narrativa (SILVA; BARROS, p. 69). 

 

 

Sendo assim, enquanto a história de vida produz os sentidos às vivências, as narrativas 

exercem o papel de meio dinâmico, intercambiável e conectado com outras histórias, através 

do qual as pessoas organizam e tornam a realidade compreensível. A narrativa é um tempo 

que se vive simultaneamente ao tempo vivido, no qual o ato de narrar elabora e reelabora a 

experiência (SILVA; BARROS, 2010; CARVALHO, 2003). Logo, os conteúdos das 

narrativas dos anciãos com os quais dialoguei não foram evocados apenas pelas interlocuções 

formais que se deram nas entrevistas, mas também por conversas informais surgidas durante a 

pesquisa de campo. Foi na experiência dos encontros e na medida em que meu vínculo com os 

txeramõi e as txedjaryi, com seus familiares e a comunidade, se afinava, que as narrativas 

foram tomando forma.  

Contudo, Silva e Barros (2010, p.69) atentam para o fato de que nem sempre o 

processo de acessar a memória é um ato racional, como o abrir de uma gaveta para se pegar 
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 De acordo com os autores Silva e Barros, a expressão história de vida pode ser operada para múltiplos fins 

enquanto instrumento de ñmetodologia de estudo na pesquisa social, procedimento cl²nico, registro estrito de 

biografias e de depoimentos pessoais - sejam eles escritos ou oraisò e por profissionais de diversas §reas do 

conhecimento tais como ñsoci·logos, antrop·logos, historiadores, psic·logos e, mais recentemente, por 

terapeutas ocupacionaisò (SILVA; BARROS, 2010 p. 69). Os autores apresentam um debate relevante em torno 

dos termos história de vida, história oral de vida e memória, para o leitor que queria uma compreensão mais 

ampla acessar a referência. 
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um objeto qualquer desejado, por exemplo; h§ ñdimens»es que escapam ao pr·prio narradorò. 

Tal apontamento é justificado pelos autores por meio do debate de Bardin (1997, p. 170), que 

apresenta e explicita o discurso como ñum momento num processo de elabora­«oò, e n«o 

como ñproduto acabadoò; logo, nele cabem incongru°ncias, obje­»es e irregularidades 

(BARDIN, 1997, p. 170 apud SILVA; BARROS, 2010, p. 69).  

Na mesma direção, a discussão proposta por Gonçalvez, Marques e Cardoso (2012, p. 

10) também destaca que as narrativas não são neutras, pois os indivíduos não são meras 

manifesta­»es da representa­«o coletiva; s«o ñpessoas-personagensò, cuja ñindividua­«o 

criativa [...] desenvolve uma autonomia de significados que não está submetida diretamente à 

força imanente da sociedadeò. Para os autores, as narrativas podem ser entendidas como 

mediadoras, pois ñcriam e agregam novos significados ao mundo e ¨s coisas, ao mesmo 

tempo em que transformam aqueles que [a] constroemò.  

Tal debate me atentou a observar outras possibilidades dentro da escolha por trabalhar 

com entrevistas, para além da sua função metodológica de construção de dados, e me fez 

compreender que o pr·prio ato de narrar ® uma experi°ncia por si s·, pois, ñentre um 

acontecimento e sua significação, intervém o processo de dar sentido ao que aconteceu ou ao 

que est§ acontecendoò (PASSEGGI, 2011, p.149).  

Ademais, as narrativas etnográficas, ainda à luz de Gonçalvez, Marques e Cardoso 

(2012, p. 10), transformam tanto o ñantrop·logoò (ou todo/a pesquisador/a que se proponha 

trabalhar metodologicamente com base na etnografia) quanto o personagem etnográfico. 

Logo, no trabalho de campo etnográfico, as narrativas também podem ser experiências, e por 

isso observadas, ñevidenciando sua fun­«o po®tica de dar forma ao realò.  

Foi nesse sentido que, a fim de direcionar o tratamento dos dados construídos nas 

entrevistas e como concepção para posteriormente pensar as narrativas e refleti-las na análise 

e discussão dessa dissertação, escolhi também a etnobiografia como estratégia metodológica, 

compreendendo que 

 

[...] No lugar de tratar a narrativa como distinta de práticas sociais 

óconcretasô, a etnobiografia recusa a separa­«o entre discurso, linguagem e 

experiência, insistindo na qualidade produtiva do discurso. Da mesma forma 

o conceito de etnobiografia afeta necessariamente não só o modo como 

tratamos as histórias que os sujeitos etnográficos nos contam, mas também 

como contamos nossas histórias etnográficas sobre essas histórias e seus 

personagens-pessoas. Em outras palavras, a etnobiografia implica uma 

dimensão metanarrativa da etnografia, em que o lugar da agência da própria 

narrativa etnográfica torna-se objeto etnográfico (GONÇALVEZ, 

MARQUES E CARDOSO, 2012, p. 10).   
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Quanto ao manejo das entrevistas, utilizei um roteiro de temáticas e perguntas (Anexo 

I) para que orientasse a conversa com os anciãos, partindo do projeto de pesquisa, do 

levantamento bibliográfico realizado previamente e das sugestões elencadas pela própria 

comunidade. Assim, busquei operar as entrevistas na mesma direção apresentada por Portelli 

(2010, p.20), em que esse instrumento é mais do que um roteiro de perguntas e/ou temas a 

serem respondidos: é um espaço de construção da relação entre pesquisador e narrador, no 

qual primordialmente deve haver a ñtroca de olharesò entre eles, que suscita alteridade e 

modula o próprio ato narrativo e as narrativas produzidas a partir desse encontro, quer seja 

do/a pesquisador/a, quer seja do/a narrador/a. Desse modo, a cada encontro, as perguntas 

tomavam formas únicas, a fim de garantir ao interlocutor sua compreensão.  

 Para Diniz (2010), é a troca genuína que permite com que as perguntas do roteiro 

sejam redescritas mediante a singularidade de cada pessoa, pois quando há troca, as demandas 

e necessidades de ambos os lados encontram formas de se expressar, sendo essa a ação 

garantidora da qualidade ética da entrevista e da validação dos dados; o roteiro, por si só, não 

garante a validação. O que a autora defende não é que se abandonem os roteiros de entrevista 

e os planejamentos, ñmas apenas que a capacidade de planejamento deve se subordinar ao 

imponder§vel de cada encontro entre pesquisador e participanteò (DINIZ, 2010, p. 187). 

Nesse sentido, os encontros com cada txeramõi e txedjaryi se deram em espaços 

diferentes, ora de maior proximidade, como a cozinha das casas, suas varandas e seus 

quintais, ora de maior coletividade, como a Opy e a cabana central da aldeia Três Palmeiras. 

Para realizar as entrevistas, precisei combinar os dias com antecedência e firmar com os 

anciãos e anciãs formas singulares de trocas pelas entrevistas cedidas
32

. 

Ademais, nos contatos que antecediam as entrevistas, buscava estabelecer com o/a 

narrador/a a maneira pela qual a entrevista seria feita; negociava, assim, a forma mais 

confortável para responder as perguntas para cada pessoa. Ela poderia ocorrer tanto na 

presença de parentes ou só com a pesquisadora, seguir ponto a ponto do roteiro ou, após 

explicação geral, comentar conjuntamente. Os encontros poderiam ser em um dia ou em dias 

separados, com respostas na língua Guarani (com presença de intérprete) ou na língua 

portuguesa. 

Após as negociações, as entrevistas eram gravadas em formato de áudio, no 

dispositivo LG Leon, gerando arquivos de extensão 3gp. No que tange ao tratamento das 

entrevistas, primeiramente, os arquivos de áudio foram transcritos e, mediante a necessidade 
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 Maiores detalhes sobre tais negociações serão explicitados no tópico 3.4 Cuidados Éticos. 
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das falas, traduzidos da língua Guarani para a portuguesa. Para tanto, contei com o apoio de 

Genilson, Alice e seu cunhado Donizete como intérpretes Guarani. Nesse momento, iniciou-

se também uma pré-análise, tendo em vista que os dados começavam a se organizar e tomar 

formas, o que possibilitou cessar as dúvidas emergidas junto aos anciãos e intérpretes.   

As informações, seguidamente textualizadas, organizaram e permitiram que o texto 

ficasse inteligível, bem como possibilitaram o processo de adensamento do conteúdo das 

narrativas, conjuntamente com as notas do caderno de campo. Tendo em vista que essa etapa 

do processo de construção de dados estava dentro do prazo disponível para o trabalho de 

campo, a validação do texto junto com os txeramõi e com as txedjaryi foi conduzida, ainda 

que as narrativas não estivessem em sua conformação final, pois já era possível ver seus 

primeiros contornos e discutir com eles a forma e a direção que elas tomariam.  

No processo de textualização, os intérpretes também colaboraram com sua escuta ativa 

e com as devolutivas acerca do texto em construção. Por fim, na conformação das narrativas, 

na perspectiva da etnobiografia, a composição do texto etnográfico incorpora os elementos 

extra-textos, constituindo uma versão final a partir da qual é possível maior profundidade nas 

discussões. 

Nessa conjuntura, as narrativas apresentadas trazem histórias de vida, relatos de 

fazeres cotidianos, saberes e expressões, que, entrelaçados, vão configurando biografias 

individuais dos txeramõi e txedjaryi, com os quais dialoguei durante o meu estar nas aldeias 

Guarani Mbya do Espírito Santo. Dessas narrativas, emergem caminhadas distintas com 

diferenciações que ratificam as particularidades dos anciãos, e que me parecem apontar uma 

multiplicidade de caminhos, saberes e fazeres do ser ancião/ã e Guarani Mbya 
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3.3. Texturas e cores: narrativas de pesquisadora e a construção do campo 

 

 
E no caminhar o caminho vai se fazendo. Ir ao campo é mais do que se estar 

na aldeia: é já começar o dia pensando para onde se vai, com os sentidos 

voltados para o ñestar l§ò (Caderno de Campo, 07 de mar­o de 2017). 

 

Janeiro a junho de 2017: esse era o período escolhido por mim para a pesquisa no 

campo nas aldeias Guarani espírito-santense, Piraquê-Açu, Três-Palmeiras, e Boa Esperança. 

Esse tempo seria destinado não só ao trabalho de campo, mas também a estudos históricos, 

transcrições, traduções e pré-análises. Contudo, na intenção de me preparar para o meu estar 

lá, passara os meses de setembro a novembro de 2016 frequentando o curso de extensão 

ofertado pela Universidade Federal de São Paulo: O visível e o invisível na vida Guarani, que 

abordou as temáticas: cantos e caminhos entre aldeias e cidades; corpos, imagens e 

transformações; imagens e palavras que agem; fazendo objetos e conhecimentos; e o invisível 

no cinema e na casa de reza.  

O curso, que era ministrado por mestres Guarani, foi fundamental para me fazer 

mergulhar na cultura Guarani como pesquisadora. As temáticas aguçaram em mim os 

questionamentos, me fazendo entender que os papéis sociais vinham sendo remodelados 

dentro das aldeias, de modo que o papel dos anciãos na transmissão do conhecimento 

tradicional também pudesse estar passando por mudanças. Nas aldeias de São Paulo, por 

exemplo, dada a implementação das escolas nas aldeias, muitas lideranças vinham fazendo 

parcerias com as escolas para que essas envolvessem os anciãos em seus projetos. 

O tempo de ir a campo havia chegado. Janeiro anunciava o preparo para os meus 

encontros com a comunidade Guarani Mbya do Espírito Santo: era hora de me aprofundar nos 

estudos acerca da história daquele grupo no estado e dar início à escrita dessa 

contextualização. O intento dessa ação era abrir as cortinas para a minha imersão no campo, e, 

sobretudo, compreender o cenário em que os anciãos viviam, o que necessitava também 

considerar o acerto das arestas do projeto inicial, de modo a afinar minhas ideias e reformular 

minhas indagações, atribuindo profundidade ao trabalho teórico que vinha desenvolvendo e 

propriedade para a nova etapa.  

Dessa forma, em meu cronograma, reservei as primeiras semanas de janeiro para o 

meu retorno ao Estado do Espírito Santo, minha acomodação e meu debruçar sobre o material 

teórico. Nesse tempo, ficaria na cidade de Vila Velha, onde meus pais moram e onde eu 

morava antes de me mudar para o interior de São Paulo para cursar o mestrado. A cidade 

situa-se entre uma hora e trinta minutos e duas horas da comunidade Guarani em Aracruz, o 
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que possibilitaria o meu ir e vir no começo.  

Iniciaria as visitas às aldeias entre o fim de janeiro e o inicio de fevereiro. Mas o estar 

em campo, ainda que seja em um Estado já conhecido, é mesmo um devir: as coisas não 

saíram bem como o planejado. No fim do dia 5 de fevereiro, um domingo, a Polícia Militar 

(PM) do Espírito Santo anunciou sua paralisação total por melhorias nas condições de 

trabalho e salariais. Segundo o site INTERSINDICAL - Central da Classe trabalhadora 

(INTERSINDICALCENTRAL, acesso em 07 dez. 2017)
33

, os policiais militares do estado 

iniciaram o movimento de reivindicação junto com suas esposas e familiares mulheres, no 

s§bado 4 de fevereiro, ñimpedindo o policiamento ostensivo da PM em todas as regi»es do 

Esp²rito Santoò. No entanto, encontraram intransig°ncia e impasse por parte do governo 

estadual para negociarem os reclames, transformando a paralisação parcial da categoria em 

uma paralisação acentuada. 

Mediante o posicionamento da Polícia Militar, uma onda de violência, desde o sábado, 

começou a se desencadear no Estado, o que fez a segunda-feira prenunciar o resguardo da 

população em suas casas. A tensão começou a se instalar, enquanto o governo do Estado 

continuava a recusar a negociação; à população, era dado toque de recolher. Para além da 

Região Metropolitana da Grande Vitória (Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana, Vila 

Velha e Vitória), os munícipios do interior também registraram situações extremas de 

violência. Ademais, serviços de saúde, escolas, meios de transporte público, comércio e 

agências bancárias ficaram paralisados. O medo assolava o estado: a crise de segurança 

pública estava decretada (ESPECIAIS.G1, acesso em 07 dez. 2017)
34

 

O direito de ir e vir e tantos outros ficaram completamente prejudicados pela ação do 

governo e da polícia. A mesma polícia que reivindicava agiu com violência; o mesmo 

governo que se colocava como ñvoz do povo e m«e de todosò parecia querer ver o povo 

ferido, e ¨ greve chamava de ñchantagemò, ¨ qual n«o cederia. A sociedade se tornou uma 

perfeita marionete daquele cenário de horror. Mortes, assassinatos, suicídios, furtos, assaltos, 

tráfico de drogas e suas facções disputando sobrevivência e espaço. Gente inocente caída no 

chão; gente escondida em suas casas; gente exposta às mais diversas barbáries.  

Também a população indígena de Aracruz foi atingida. De acordo com o Canal de 
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 Disponível em: <http://www.intersindicalcentral.com.br/nota-das-brigadas-populares-sobre-crise-da-

seguranca-publica-no-espirito-santo/#.WimIpHnJ3IW>. 

34
 Disponível em: <http://especiais.g1.globo.com/espirito-santo/2017/linha-do-tempo-crise-da-seguranca-no-

es/>. 
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Notícia do Portal R7 (NOTÍCIAS.R7, acesso em 07 dez. 2017)
35

 e com o do Canal de 

Notícias do Instituto Socioambiental - ISA (ISA, acesso em 07 dez. 2017)
36

, no sábado, 04 de 

fevereiro, um grupo de Tupinikim foi intimidado durante um passeio pela Praia dos Padres, na 

rodovia ES-010, próximo ao bairro Coqueiral, tendo seus cavalos baleados por policiares 

militares após discutirem com o grupo, sem qualquer motivo cabível para tal ato, exceto uma 

provável irritabilidade dos policiais para com os indígenas. 

O clima de extrema tensão durou cerca de quinze dias. Mas ao fim da primeira 

semana, as pessoas voltaram a circular pela necessidade de retomarem seu cotidiano, apesar 

do medo.  No entanto, vários serviços ainda permaneciam paralisados e muitos municípios 

estavam com seus espaços comerciais completamente destruídos e/ou depredados. Dessa 

forma, viajar entre os municípios ainda era se expor a grande risco: as rodovias estavam 

esvaziadas e vinham sofrendo assaltos relâmpagos e emboscadas. Eu precisei esperar a poeira 

daquele trágico turbilhão baixar: a sensação de impotência me consumia.   

Após quinze dias, as Forças Armadas e Força Nacional de Segurança Pública
37

 se 

instalaram por completo no Estado: fora a única ação que o governo tomara. A greve 

continuava, a PM estava esgotada, e a população, dilacerada
38

. A presença do exército parecia 

uma estratégia falseadora de paz para que se tamponasse a tensão e calassem os debates. E 

assim foi. A vida seguiu. Voltar a circular e a aliena­«o se tornaram ñface da mesma moedaò, 

pois foi apenas em 25 de fevereiro que algumas negociações se iniciaram, mas apenas com as 

mulheres dos policiais militares. Quanto às atividades das Forças Armadas e da Força 

Nacional de Segurança Pública, essas só se encerraram em 8 de março (ESPECIAIS.G1, 

acesso em 07 dez. 2017)
39

. 
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 Disponível em: <https://noticias.r7.com/cidades/policiais-atiram-em-cavalos-de-indios-no-litoral-do-espirito-

santo-assista-ao-video-08022017 >. 

36
 Disponível em: <https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/indios-tupiniquim-sao-

agredidos-por-policiais-em-aracruz-es>. 

37
 De acordo com as informações do site G1, as Forças Armadas e as Forças Nacionais de Segurança Pública 

começaram a chegar ao Estado do Espírito Santo no dia 06 de fevereiro, e no dia 07 já estavam na atuando no 

reforço da segurança do Estado (disponível em: <http://especiais.g1.globo.com/espirito-santo/2017/linha-do-

tempo-crise-da-seguranca-no-es/>, acesso em: 07 dez. 2017). 

38
 Um levantamento recente do site G1, publicado em 04 de agosto desse ano, aponta que ñdurante a crise, a 

contabilização oficial dos homicídios foi imprecisa entre governo e Sindicato dos Policiais Civisò, mas de acordo 

com cada órgão é possível apresentar os seguintes números: Sindicato dos Policiais Civis - aproximadamente 

215 mortes; Ministério Público do Espírito Santo - 210 mortes; Transparência ativa do site da Secretaria de 

Estado da Segurança Pública - Sesp - 202 mortes; Resposta da Sesp à ONU - 224 mortes no Estado (disponível 

em: <https://g1.globo.com/espirito-santo/noticia/crise-na-seguranca-faz-6-meses-e-g1-mostra-a-resposta-do-

governo-a-onu-e-a-realidade-de-vitimas-e-pms-no-es.ghtml.>, acesso em: 07 dez. 2017) 

39
 Disponível em: <http://especiais.g1.globo.com/espirito-santo/2017/linha-do-tempo-crise-da-seguranca-no-

es/>. 
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A minha vida como pesquisadora também precisou seguir, mas já não foi da mesma 

forma, não só pelo atraso nos prazos que estabeleci, mas porque todo o contexto vivido me 

sensibilizou ainda mais. Eu estava agora passando pela experiência de revisitar o Estado onde 

morei por anos, vê-lo de outro ângulo e sentir a violência de um lugar outro. De repente me 

percebi revisitando também a história dos Guarani no Espírito Santo, compreendendo que me 

dirigia a uma sociedade que teve uma caminhada de luta e resistência marcada 

constantemente por sofrimento e violência. Sentiram o caos da barbárie não só por dias, mas 

por anos, décadas - e ainda o sentem. Constituíram-se e se constituem permeados, e a partir, 

dessa dor. Uma dor acessada por minha alteridade, mas jamais sentida em sua profundidade.  

No dia 22 de fevereiro, consegui partir rumo à Aracruz. Um misto de medo, tensão e 

alívio davam o compasso desse dia. Resolvi ir de carro, pois os transportes públicos e 

intermunicipais ainda estavam normalizando seus itinerários e horários. A tensão, dessa vez, 

se fazia presente não só pela crise de segurança, mas pelo meu próprio estar em campo.  

Estava diante da minha sombra e da minha luz. Era chegada a hora de me apresentar 

não como Terapeuta Ocupacional, papel que por vezes me fortaleceu, mas como a pessoa que 

sou, com todas as minhas facetas. Esse era um dos exercícios da pesquisa de campo: a arte de 

conviver e descobrir outras tantas possíveis trocas relacionais para além do lugar do Terapeuta 

Ocupacional, lugar esse que também esperava poder revisitar ao final da experiência. Além 

disso, me apresentaria como pesquisadora, papel novo, que estava descobrindo e aprendendo 

dia a após dia, cujas nuances e linhas tênues ainda me assustavam e atormentavam um pouco. 

Nessa perspectiva, convidei minha mãe para me acompanhar na visita; além da companhia 

durante o percurso, era uma forma de me mostrar mais próxima da comunidade, notadamente, 

no sentido da relação de alteridade; ou seja, de mostrar que da minha parte não queria apenas 

aprofundar o conhecimento acerca deles, mas almejava que eles também me conhecessem de 

forma mais próxima. 

A estratégia-chave pensada para construir o campo foi dar inicio às negociações pela 

aldeia Três Palmeiras, uma vez que lá sempre fora o lugar central de reunião do projeto de 

extensão da UFES do qual participara por anos; logo, era a aldeia onde as pessoas mais 

tinham me visto e onde tinha alianças antigas, como com Alice, filha do cacique, Nelson, e 

seu esposo Genilson, que claro, precisariam ser fortalecidas. Depois, buscaria acessar as 

demais aldeias: Piraquê-Açu e Boa Esperança.  

Ao chegar à aldeia Três Palmeiras, eu e minha mãe fomos recebidas por Alice, 

exatamente a jovem com quem mais tinha ligação. Conheci Alice quando criança e a 

acompanhei até sua passagem para a vida a adulta, que se concretizou tanto por suas 
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mudanças biofisiológicas quanto pelo seu casamento com Genilson. Assim que me viu, Alice 

abriu um largo sorriso, ao qual eu retribuí; tê-la por perto era um alívio, dissipava em mim a 

tensão, devido à liberdade que tínhamos uma com a outra, e me transmitia força através do 

seu olhar. Desde minhas primeiras idas à aldeia, há anos atrás, havia aprendido que, no 

silêncio dos Guarani, muito pode ser dito, e que o olhar diz tanto quanto as palavras. 

Passado um tempo, Eliane, mãe de Alice, e Patrícia, sua irmã, apareceram. Sentamos 

todas na varanda da casa de Eliane. Ficamos conversando: contei da vida em São Paulo; 

Alice, da sua vida de recém-casada; e Patrícia, dos projetos que vinha tocando na aldeia. 

Desde a última vez em que conversara com Patrícia, seu desejo era criar um livro de culinária 

típica Guarani, e assim ela o fez.  

Patrícia contou que, junto com outros Guarani e com o auxílio de alguns djurua (não-

guarani), organizara, no último ano, o livro de culinária tradicional Guarani, intitulado: 

ñTԐbiôu et® - Alimento Sagrado Guarani: cultura, identidade e memória na comida típica 

Guaraniò, o qual agora estava ¨ venda no centro cultural da aldeia. Também falou sobre o 

processo de materialização desse sonho e disse que, por não conhecer todos os alimentos 

tradicionais e nem saber prepará-los, convidou mulheres das três aldeias, especialmente as 

txedjaryi, para ficarem a cargo dessa incumbência.   

Na ficha técnica do livro, numa sess«o espec²fica que dizia respeito ¨s ñportadoras do 

conhecimento tradicional que passaram informações sobre a alimentação tradicional Guarani 

[...] por meio de depoimentos e elabora­«o dos alimentosò (ASSOCIA¢ëO..., 2016, p. 4), 

estavam registrados os das txedjaryi, as quais Patrícia especificou: Keretxu Endy (D. 

Marilza), Djatxuka Mirim (D. Tereza) e Tatatixǫ Ywa Rete (D. Joana). Foi assim que comecei 

a saber quem eram as txedjaryi das aldeias. 

Ao terminar minha conversa com Patrícia, Alice e Eliane, busquei pelo cacique, 

Nelson. Falei sobre minhas intenções de pesquisa, mas ele não disse nem que sim e nem que 

não quanto à autorização do estudo, afirmando que não podia me responder tão brevemente, 

pois não dependia só dele; contudo, não me proibiu, em sua fala, de estar ali. Eu lhe entreguei 

uma cópia do meu projeto e disse que estava aberta a conversarmos sobre ele; o cacique o 

recolheu, mas não disse nada.  

Percebi que poderia continuar frequentando a comunidade, mas naquele momento me 

pareceu que a autorização viria mediante minha conquista por esse espaço. O que não foi 

fácil; por mais que eu e as pessoas que ali viviam já tivéssemos tido contato, estar ali como 

pesquisadora trouxe questionamentos da comunidade: qual seria a minha contribuição, quais 

eram os meus reais interesses, por que tinha começado por Três Palmeiras? E não só da 
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comunidade, como meus também: como poderia, então, contribuir? E construir interesses 

comuns à comunidade? Que tipo de autorização eu esperava? 

Certo dia, ao questionar Nelson se estava autorizada, ele novamente disse que isso não 

cabia somente a ele, mas que no final de semana seguinte teria uma reunião comunitária e eu 

poderia ir para conversar sobre meu projeto com os moradores da aldeia. No dia combinado, 

fui para Três Palmeiras e, chegando lá, descobri que não era uma reunião comunitária, mas 

sim um mutirão para limpar a aldeia e prepará-la para a Festa do Índio: o objetivo não era que 

eu falasse, mas que trabalhasse com a comunidade. Passamos juntos quase o dia todo, 

varrendo, capinando e juntando lixo. Não só os adultos e jovens estavam presentes: as 

crianças também, e com elas passei uma parte do tempo brincando. Aos poucos, ia 

conhecendo as famílias e elas me conhecendo também. Ao fim, Nelson fez um agradecimento 

na língua Guarani, e depois disse que ia falar em português também: disse que agradecia a 

ajuda dos moradores e a quem havia vindo de Vitória, e que aquela aldeia estava aberta a 

ajudar quem a ajudasse. Acolhi suas palavras, pois era a única pessoa djurua (não-guarani) e 

da capital que ali estava, e entendi que meu diálogo com a comunidade estava assim 

começando. 

Dessa forma, aos poucos, fui descobrindo que, se queria falar com/sobre o povo 

Guarani, deveria estar com o povo Guarani. E isso implicava, por vezes, mais convivência do 

que conversa, atenção aos momentos de silêncio, disponibilidade para escuta sem pretensão, 

visitas à aldeia nem sempre estendidas, até que pudesse ficar mais, e acolhimento das 

instruções que eles mesmos me davam, principalmente os jovens. Isso aconteceu, por 

exemplo, quando Genilson me falou que, enquanto Nelson não me autorizasse oficialmente, 

eu precisaria ir para as outras aldeias, conquistar as autorizações simultaneamente e fortalecer 

as parcerias.  

Lembro-me que, diante da fala de Genilson, fiquei bastante assustada e preocupada 

com os rumos da pesquisa e com o tempo que tinha disponível para o trabalho de campo. Suas 

palavras remetem à discussão de Clifford (1998, p.247), quando discorre sobre a diferença da 

organização do tempo de uma cultura para outra, e sobre a cumplicidade entre o tempo 

etnográfico - que por vezes é organizado a partir da linearidade e do controle, imputando ao/à 

pesquisador/a mais a coleta de dados e menos a produção destes junto com os interlocutores - 

e a forma como a cultura com a qual se dialoga lida e configura sua própria temporalidade.  

 Nessa perspectiva, Genilson parecia desafiar a experiência do convívio com um 

tempo pautado na vivência das relações: para Marinho (2007), o tempo kairós, o tempo 

próprio para ação e/ou tempo vivido. Assim ocorreu: fui batendo asas aos poucos, perdendo o 
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medo de ñestar comò e atrapalhar o cotidiano deles, percebendo que tamb®m eu estava 

compondo esse cotidiano. Era um desafio da vida, como eles mesmos me diziam: o meu 

desafio! 

Em termos de aliança para pesquisa, Alice e Genilson se tornaram meus laços 

principais. Ainda contei bastante com o apoio de Donizete, cunhado de Genilson e Alice, e 

algumas vezes também com as dicas de Vander, filho do cacique de Boa Esperança, Toninho. 

Genilson, especialmente, teve o papel de ser meu orientador, dada sua experiência com outros 

pesquisadores, na época em que morava na aldeia Parati-Mirim - Rio de Janeiro, e também o 

gosto que tomou por minha temática de estudo.  

Sendo assim, fiquei sabendo sobre os demais anciãos na medida em que minhas visitas 

foram acontecendo; quem os indicou foram Genilson e Alice, por meio de suas relações de 

parentesco. Eles me apontaram D. Ivanilda e seu esposo Sr. Divino - a txedjaryi era tia de 

Alice, e a esse casal cabiam os cuidados da única Opy de Três Palmeiras. O outro txeramõi 

indicado foi Sr. Jonas, da aldeia Boa Esperança, primo do pai de Alice. Ele é conhecido por 

muitos devido à sua capacidade de fazer remédios com plantas medicinais e benzer.  

Na medida em que ia e voltava das aldeias, a relação com a comunidade foi se 

tornando menos frouxa e mais enlaçada, e as autorizações vieram. Na aldeia Três Palmeiras, 

minha autorização oficializou-se com, e no, meu casamento cultural. Logo que cheguei à 

aldeia para a pesquisa, contei a Alice que estava noiva e iria me casar em julho do ano 

seguinte. Ela mostrou-se empolgada com a notícia, pontuando que, assim como eu tinha 

participado do casamento dela, ela queria participar do meu, sendo minha madrinha. 

Conversando sobre a logística do casamento, percebemos que talvez isso não seria possível. 

Mas, para não perdermos o momento, propus para que Alice pedisse uma bênção a mim ao 

pai dela, um momento bem íntimo, só entre nós: eu levaria um bolo e ela, assim, poderia ser 

minha madrinha.  

O tempo passou, entre v§rios ñir e virò, visto que ainda n«o estava conseguindo dormir 

na aldeia. Com a comunidade se articulando em torno da Festa do Índio, o pedido da bênção 

foi ficando para trás. No entanto, um dia, Nelson me procurou, dizendo ter ficado sabendo que 

eu queria uma bênção. Confirmando, expliquei do que se tratava e da minha relação com 

Alice, e ele perguntou se eu queria a bênção cultural. Com a expressão de dúvida estampada 

no rosto, demonstrei que não sabia do que se tratava. Nelson me disse que consistia na bênção 

conforme a tradição Guarani, com roupas, adornos e pintura. A intenção dele era que, a partir 

do meu casamento, esse tipo de bênção passasse a ser cobrada aos djurua (não-guarani), posto 

que havia procura. Além disso, segundo Nelson, se as demais igrejas de djurua já cobravam 
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pelo casamento, então, porque ele não poderia? 

Aquela situação me surpreendeu, e ainda mais quando ele disse que a mim não 

cobraria, pois a relação comigo era outra: eu deveria levar apenas bolo e refrigerante no dia 

para a comunidade celebrar. Aquilo foi uma surpresa extraordinária. Em estado de espanto, 

aceitei; meu noivo, que já estava sabendo da intenção da bênção, de forma companheira e 

apoiadora, aceitou e me acompanhou nessa grande aventura intercultural.   

Meu casamento aconteceu no dia 22 de abril: foi o momento em que consegui mostrar 

que estava ali de corpo, alma e coração. A cerimônia permitiu o encontro da comunidade com 

a minha família e trocas afetivas, abrindo as portas da minha vida. Não apenas eu estava 

entrando na vida dos Guarani, mas naquele momento eles também passaram a entrar na 

minha. Foi um encontro intercultural, em que as alteridades se depararam, se perceberam e se 

acolheram. Alice foi quem me preparou, e Genilson preparou o meu noivo; arrumamo-nos 

separadamente. Em nossas cabeças colocaram cocares, pintaram nossos rostos, e Eliane nos 

deu de presente colares para trocarmos, que durante a cerimônia foram segurados por Alice e 

Genilson.  

Nelson proferiu as palavras sagradas e as traduziu, dizendo que ali estava nos 

abençoando e selando nosso amor. Depois, pediu para que eu e meu noivo nos declarássemos 

um ao outro, e em seguida que meus pais também se pronunciassem. Nesse momento, tudo se 

misturou: ao mesmo tempo em que celebrávamos minha união matrimonial, também 

falávamos da gratidão de estarmos participando daquele momento. Meus pais, especialmente, 

pontuaram a importância da minha pesquisa para que eles também pudessem conhecer mais 

os Guarani. Ao final, Nelson selou a bênção, dizendo que a partir de então erámos marido e 

mulher, e completou: ñse ® assim, voc° est§ autorizada!ò. 

Não era mais apenas a Amabile: daquele dia em diante, passei a ser também Warydju - 

árvore amarela (parte feminina), espírito capaz de ir além de seus limites -, nome que recebi 

durante a cerimônia, juntamente ao meu noivo, que, na condição de esposo, passou a se 

chamar Yroôydju, também árvore amarela, porém representando o genêro masculino. 

Quanto às demais autorizações: na aldeia Piraquê-Açu a negociação foi com um jovem 

líder, Rodrigo, filho do cacique Pedro (Peru). Piraquê-Açu era a aldeia com a qual, até então, 

vinha tendo o menor contato. Conheci o Rodrigo por intermédio da sua esposa, Sabrina, com 

quem pude conversar sobre a pesquisa antes, nas tardes que passava na casa da sua mãe, 

Marilda, moradora de Três Palmeiras, que por muitas vezes me dava suporte logístico, e que, 

após a autorização de Nelson, passou a me abrigar para pernoitar na aldeia.  

Rodrigo, por ser jovem, já havia trabalhado com outros pesquisadores; por conta de 
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suas experiências, compreendeu minhas intenções e se colocou disponível para me 

acompanhar como intérprete e tradutor na entrevista com sua avó, a única txedjaryi existente 

na Piraquê-Açu, D. Marilza, tendo em vista que ela se sentia mais à vontade em falar em 

Guarani. Também a ele entreguei uma cópia do projeto; no entanto, Rodrigo sinalizou que 

primeiramente sua avó precisaria querer participar da conversa, pois ali na aldeia ela também 

era liderança, uma líder espiritual. Na ocasião, ele a chamou e explicamos minhas intenções a 

ela, que assentiu em participar. 

Com relação à aldeia Boa Esperança, a negociação se deu de forma diferente. 

Conhecia de vista o cacique de lá, Toninho, pois as crianças de Boa Esperança compunham de 

vez em quando o projeto de extensão ocorrido em Três Palmeiras. No entanto, com ele, meu 

vínculo se deu de forma diferente das outras lideranças, pois Toninho quis não só saber 

informações sobre o projeto de pesquisa, como fez questão de lê-lo e discuti-lo a fundo 

comigo, colocando-se disponível também para participar como interlocutor na entrevista. 

Contudo, anteriormente a isso, em nossa primeira conversa, ele quis saber por que havia feito 

a escolha de pesquisar junto com o Povo Guarani, pois também participava do universo 

acadêmico e gostaria de compreender melhor minhas intenções. Nesse encontro, conversamos 

algumas horas na casa de sua irmã, a txedjaryi Joana, a quem me apresentou. Quanto ao outro 

ancião da aldeia, também seu irmão, o txeramõi Jonas, Toninho se disponibilizou a conversar 

com ele sobre a pesquisa antes da entrevista. 

A partir dessa conjuntura, minha relação mudou significativamente com a 

comunidade. A condição de mulher casada, e casada na aldeia, me tornou mais próxima das 

demais mulheres, que passaram a querer saber como ia meu marido, dado que ele continuava 

a morar em São Paulo, e também quando os filhos/as chegariam. Ademais, o fato de ter um 

nome Guarani igualmente proporcionou maior vinculação, tanto por causa de o nome 

representar minha relação de reciprocidade com a comunidade, quanto pelo fato de o nome 

Guarani ser de pronúncia conhecida pelos Mbya, ao contrário do nome djurua (não-guarani). 

Através do convívio mais cotidiano, passei a ser acompanhada pelos jovens durante 

minhas andanças pelas aldeias, e também a acompanhá-los em suas demandas: geralmente, 

quando ia de carro para a comunidade, eles me pediam para levá-los ao centro comercial mais 

próximo, que ficava em Coqueiral. Além disso, passei a frequentar a Opy de D. Ivanilda, 

mediante seu convite, bem como os espaços de maior proximidade dos anciãos. Com D. 

Joana, por exemplo, cheguei a participar do seu aniversário e até do preparo de alimentos em 

sua casa.  

Foi ainda por meio do estreitamento dos vínculos com comunidade que acabei 
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descobrindo a existência de mais um casal de anciãos em Três Palmeiras: Sr. Pedro e D. 

Izaltina, que moravam ao fundo da aldeia. Descobri que ali moravam por meio de uma 

conversa informal com Alice e Genilson, que me disseram não ter muito contato com o casal, 

pois nenhum dos dois tinham família nuclear ou familiares ali na aldeia: eram apenas os dois, 

o que os fazia viver mais afastados da comunidade. Segundo os jovens, não era comum ver o 

casal circulando muito.  

No começo, senti resistência dos jovens em me acompanhar até os idosos quando lhes 

pedia companhia; sobretudo pelo fato de o casal só falar em Guarani, eles se esquivavam. 

Contudo, ao fim do trabalho de campo, Genilson me acompanhou até a casa da D. Izaltina e 

do Sr. Pedro. Conversamos por pouco tempo, e eles disseram que, de fato, tinham apenas um 

afilhado em Boa Esperança, e D. Izaltina tinha também lá uma filha. Os dois juntos não 

tinham filhos. Vieram do Sul e passaram por São Paulo até chegarem ao Espírito Santo; 

segundo D. Izaltina, hoje faziam a opção de ficarem mais quietos em casa porque essa era a 

forma que haviam aprendido com os antigos de se concentrar mais em Deus
40

.  

Dessa forma, meus encontros e minha relação com os txeramõi e com as txedjaryi 

foram acontecendo de maneira específica, à medida que me conheciam e me viam circular 

pelas aldeias e a partir do contato que ia estabelecendo com sua família nuclear. Logo, não 

acompanhei um por um por tempo determinado, mas conforme as cenas e as situações iam 

acontecendo, mediante o firmamento e aprofundamento do vínculo. Foi caminhando de uma 

aldeia à outra e de uma varanda à outra que conheci as experiências, histórias de vida e 

caminhos cotidianos dos txeramõi e das txedjaryi, as quais apresento em formato de narrativa 

no capítulo 5. 

Após as entrevistas, realizadas de acordo com a disponibilidade de cada txeramõi e 

txedjaryi, Genilson, Alice e Donizete me ajudaram nas transcrições e traduções dos relatos, 

uma vez que boa parte do vocabulário foi em Guarani. O principal auxílio, porém, veio de 

Genilson, que fez as transcrições das falas Guarani mais longas, auxiliando inclusive nas 

interpretações. Para tanto, ele e Alice se disponibilizaram a passar uns dias na casa dos meus 

pais em Vila Velha, pois lá tínhamos uma estrutura melhor para o trabalho. Todavia, para que 

fossem para lá, houve uma condição colocada: que em meio às tarefas da pesquisa também 

tirássemos um tempo para passearmos pelas cidades de Vila Velha e de Vitória, pois Genilson 

e Alice nunca tinham andado por lá. Para mim, foi um momento de grande alegria, pois selava 

                                                           
40

 A conversa com D. Izaltina e Sr. Pedro não foi profunda a ponto de possibilitar construção de narrativas; no 

entanto, seus relatos apresentaram algumas informações pertinentes que optei por apresentar no tópico da 

dissertação em que falo sobre a velhice no contexto do Povo Guarani. 
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nossas trocas interculturais e reciprocidade. Era a pesquisa no campo chegando ao fim, na 

certeza de que o diálogo com aquela comunidade foi um confronto de afetos e alteridade. 

O campo encerrou-se no dia 8 de junho, selado pela minha devolutiva das entrevistas 

aos anciãos, materializando assim as pactuações que havia firmado com eles. Foram 

momentos emocionantes, de abraços e sorrisos já saudosos, que representavam uma história 

escrita a múltiplas e diversas mãos.  

Apresento a seguir a forma como se deu o encontro com cada ancião que decidiu ser 

interlocutor nessa pesquisa, a fim de situar ao leitor o contexto que reverberou nas entrevistas 

e nas conversas informais, e, consequentemente, nas narrativas de txeramõi e txedjadryi. 

 

3.3.1. Sobre ñentre/vistasò
41

 

 

3.3.1.1. O encontro com Txedjaryi Keretxu Endy (D. Marilza) 

 

Notas sobre a narradora: Txedjaryi Keretxu Endy (D. Marilza) é moradora 

da aldeia Piraquê-Açu. É neta de Tatãtxi Ywa Rete, D. Maria, e filha de D. 

Aurora, já falecidas. É também irmã mais velha do txeramõi Jonas, da 

txedjaryi Joana e do cacique Toninho, que residem na aldeia Boa 

Esperança. Dentre os narradores, é a mais velha, mas não sabe dizer ao 

certo quantos anos tem. De baixa estatura e os cabelos bem grisalhos, 

presos em um coque na altura da nuca, apresenta sinais do tempo em sua 

pele e uma expressão acentuada que vai ao encontro da sua voz forte e do 

papel de líder espiritual que desempenha em sua aldeia. 

 

D. Marilza me recebeu a primeira vez no quintal da sua casa no dia 7 de março de 

2017; antes disso, tinha ouvido sobre ela apenas na conversa com Patrícia acerca do livro de 

culinária típica Guarani, momento em que circulei o nome da txedjaryi no exemplar que 

comprara para mim. Depois daquela conversa, resolvi procurar por D. Marilza na aldeia 

Piraquê-Açu. Como não conhecia ninguém dessa aldeia, Alice me levou até a o pátio central, 

onde fica concentrado o maior número de casas, para que lá eu encontrasse algum parente 

próximo de D. Marilza que pudesse me apresentá-la. Encontramos Rosani, sua neta, filha de 

seu filho Pedro (Peru), cacique dessa mesma aldeia. Rosani disse que poderia me levar até sua 

avó naquele mesmo instante. Alice e eu fomos de carro, e Rosani mais à frente, de bicicleta. 

Quando chegamos, ela já tinha chamado a avó.  
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 O termo ñentre/vistasò foi emprestado de Portelli (2010, p.20) e pensado aqui no mesmo sentido que o autor o 

apresentou, não para designar uma forma metodológica de construção dos dados em si, mas para destacar a 

rela­«o existente entre pesquisador/a e narrador/a, ou como o autor pontua a ñtroca de olharesò entre eles, que 

suscita alteridade e modula o próprio ato narrativo e a narrativas produzias a partir desse encontro, quer seja do/a 

pesquisador/a, quer seja do/a interlocutor/a / narrador/a. 
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A casa de D. Marilza fica próxima à entrada da aldeia; é de alvenaria e envolta por 

vegetação. Por fora não parece ser muito grande; no seu quintal, porém, existe outra casa, mas 

essa é de barro e bambu e aparenta ser maior. D. Marilza veio caminhando a passos lentos do 

fundo do quintal, quando parou à nossa frente e soltou um suspiro, semelhante ao de uma 

pessoa cansada. Rosani me apresentou a ela. Ao cumprimentar D. Marilza, expliquei que 

estava na aldeia porque queria conhecer as txedjaryi e os txeramõi e, sabendo que era 

considerada uma txedjaryi, gostaria de conversar um pouco com ela. Perguntei se estava 

ocupada; D. Marilza abriu um sorriso, colocou as mãos na cintura e disse que estava 

capinando e queimando mato, mas assentiu à conversa. Rosani explicou que ali em Piraquê-

Açu a terra tinha muita areia, que era difícil produzir alguma coisa, mas mesmo assim sua avó 

insistia em cuidar do local.  

Para dar início à conversa, perguntei para D. Marilza se ela fazia reza forte. Esse 

assunto me veio à mente porque, momentos mais cedo, antes de chegar à aldeia, encontrei 

uma antiga conhecida da época da universidade, e ao comentar que estava indo para a 

comunidade Guarani, ela me falara que já havia estado na aldeia Piraquê-Açu com um grupo 

de Biodança e que participara de uma reza forte nessa aldeia, feita por uma senhora de cabelos 

grisalhos e que aparentava bastante idade. Diante de D. Marilza, me recordei desse relato e 

decidi perguntar. 

D. Marilza fez um gesto para segui-la; Alice, Rosani e eu a acompanhamos. Ela 

caminhou até a casinha de barro no quintal, fez um gesto com as mãos para que eu me 

aproximasse da janela e observasse, perguntando se eu ñdava p®ò. Assenti com um balan­o 

afirmativo da minha cabeça. A porta de entrada da casa era voltada para leste; próximo dela 

havia alguns bancos e um cobertor pendurado, mas antes dos bancos um espaço escurecido 

parecia estar daquele jeito por conta do uso de fogo. Pela disposição, assemelhava-se à Opy, 

conforme explica Silveira (2016). D. Marilza me convidou a entrar depois de ouvir que eu 

nunca tinha visto uma Opy de perto.  

Lá dentro batiam apenas uns poucos raios de sol, que faziam criar uma atmosfera de 

penumbra; as paredes eram altas e o chão, batido de terra, mas o espaço era aquecido.  Havia 

ainda um cheiro adocicado que se misturava a outro cheiro, parecido com madeira queimada. 

Embaixo da mesma janela pela qual D. Marilza me mostrou a Opy, e que ficava oposta à porta 

de entrada, havia um conjunto de instrumentos musicais: violão, tambor, taquara e chocalho. 

Silveira (2016), em seus escritos, afirma que esses instrumentos citados são considerados 

sagrados pelos Guarani e, quando dispostos conforme observei, configuram o altar da Opy.  
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D. Marilza se sentou e me convidou a fazer o mesmo, assim como Alice e Rosani. Ela 

começou a falar; sua voz era baixa e, mesmo trêmula, soava forte. Disse que para os índios 

era muito importante o espaço da Casa de Reza, porque ali era onde conseguiam, por meio da 

oração, se comunicar e conectar com nhanderu (nosso pai), e que era exatamente essa 

capacidade interlocutória que os tornava diferentes dos djurua (não-guarani): existiam coisas 

que ouviam e sentiam que nunca nenhum djurua saberia e sentiria, e por isso precisam 

acreditar mais nos Guarani quando falam que o mundo vai acabar se continuar do jeito que 

está. Além disso, ressaltou que a oração já é uma preparação para o dia em que surgirá um 

fogo debaixo da terra e tudo acabará. 

 Depois desse encontro, só foi possível conversar com D. Marilza de forma mais 

prolongada no dia de sua entrevista, que foi negociada por intermédio de seu neto Rodrigo. A 

entrevista ficara marcada para o dia 12 de abril de 2017, às oito horas da manhã, na casa de D. 

Marilza. Quando cheguei, ela estava no quintal varrendo as folhas das árvores junto com uma 

moça que não conhecia; Rodrigo estava dentro da Casa de Reza tocando violão. 

Cumprimentamo-nos e D. Marilza sugeriu que sentássemos em cadeiras no quintal, próximo à 

Opy. No começo, algumas perguntas precisaram ser refeitas para que ganhassem sentido, e 

Rodrigo se dispôs a orientar essa reconstrução. D. Marilza falava num tom de voz firme e 

forte.  

Na medida em que as perguntas foram avançando e D. Marilza foi trazendo passagens 

da sua história, experiências passadas e do cotidiano, seus saberes e conselhos, não só sua voz 

deu o tom do seu contar, como também seus gestos, que foram ficando mais expansivos, 

caracterizados pelo levantar das mãos para sinalizar onde as histórias tinham acontecido e a 

intensidade dos fatos, principalmente naquelas que diziam respeito à espiritualidade. Seus 

olhos por vezes revelaram-se marejados, revelando por trás da voz firme também a voz 

embargada, semelhante à de uma pessoa emocionada ao buscar lembranças guardadas na 

memória. 

 

3.3.1.2. O encontro com Txedjaryi Keretxu Tataendy (D. Ivanilda) 

 

Notas sobre a narradora: Txedjaryi Keretxu Tataendy (D. Ivanilda) é 

moradora da aldeia Três Palmeiras e casada com o txeramõi Divino. É neta 

de Tatãtxi Ywa Rete, D. Maria, e filha de D. Paulina, irmã de D. Aurora, 

todas já falecidas. É irmã mais velha do cacique Nelson, e irmã mais nova 

da txedjaryi Tereza, que também residem em Três Palmeiras. Dentre os 

narradores aparenta ser a mais nova. De olhar atento às ervas medicinais 

parece conhecer bem os processos de cuidado da saúde espiritual; e com 

falas de orientação, proferidas em tom de conselho à varanda de sua casa, 
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defende que a memória e o coração são os melhores lugares para se 

guardar o aprendizado Guarani.  

 

O contato inicial com D. Ivanilda, diferentemente de D. Marilza, não foi em sua casa, 

mas no mutirão comunitário que ocorreu na aldeia Três Palmeiras. Como D. Ivanilda é tia de 

Alice, com quem eu tinha proximidade, já conhecia a txedjaryi de vista. Coincidentemente, no 

mutirão, trabalhei junto com sua filha Silvana, sua nora Luciana e seus netos menores que 

brincavam ao mesmo tempo em que ajudavam as pessoas ali presentes na limpeza coletiva da 

área central da aldeia. Tal contexto fez com que me aproximasse de D. Ivanilda; contudo, por 

conta da demanda do mutirão, não consegui ter, naquele momento, uma conversa prolongada 

com ela, mas pude observá-la. D. Ivanilda capinava, limpava e podava as plantas ao redor da 

cabana central, tratando-as de forma zelosa: algumas ela inclusive separou e afirmou que iria 

replantar. Por alguns instantes também parava, descansando as mãos na cintura, e respirava 

profundamente, semelhantemente a uma pessoa cansada pelo trabalho braçal. 

Depois do mutirão, tornei a estar mais próxima de D. Ivanilda no dia em que 

acompanhei Alice até a casa dela para comprar picolé (a txedjaryi e o marido vendem picolés 

para complementar a renda de casa). Nessa ocasião, D. Ivanilda estava na varanda da sua casa 

e recebia a visita da sua irmã Lucia e dos sobrinhos, que moravam em Aracruz também, mas 

na área de reserva indígena. Ela e Lúcia contaram sobre quando eram pequenas e as viagens 

que faziam à Vitória, das longas distâncias que caminhavam a pé, de como a região de 

Aracruz e as rodovias haviam crescido e da saudade que sentia da avó, D. Maria, já falecida, 

pois, quando era viva, fazia com que a comunidade seguisse mais a tradição Mbya. 

A conversa com D. Ivanilda sobre a intenção de conhecer, de forma mais aprofundada, 

os txeramõi e as txedjaryi, aconteceu quando o vínculo com a comunidade começou a se 

fortalecer e na medida em que a frequência das minhas visitas aumentava. Para tanto, D. 

Ivanilda sinalizou que conversássemos em uma quarta-feira, pois costumava ser o dia em que 

já tinha adiantado seus serviços domésticos para que no final de semana pudesse ir à área da 

reserva indígena, onde estava construindo uma casa nova. Isso posto, agendamos a conversa 

para 29 de março de 2017, na parte da tarde. 

No dia marcado, encontrei com D. Ivanilda na varanda da sua casa; contudo, ela 

estava ocupada tentando falar com a irmã, D. Tereza, que havia viajado para Santa Catarina. 

D. Ivanilda relatou que se preocupava com a demora da irmã, pois esta tinha perdido o cartão 

de aposentadoria e estava sem dinheiro; vinha tentando falar com ela há dias, mas não 
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conseguia. Perguntou se eu podia tentar realizar a ligação e se eu sabia alguma forma de 

ajudar a orientar sua irmã, ao qual respondi afirmativamente.  

Enquanto tentávamos fazer a ligação do meu telefone, D. Tereza conseguiu ligar no 

celular do neto de D. Ivanilda. As duas conversaram um tempo na língua Guarani e depois D. 

Ivanilda passou o telefone para mim. Após as orientações dadas e a ligação encerrada, 

perguntei a D. Ivanilda se ainda poderíamos conversar, e ela respondeu que sim. 

D. Ivanilda sugeriu que a entrevista fosse realizada naquele mesmo dia. Com a 

expressão semelhante à de uma pessoa que está desconfortável, a princípio, não aceitou que o 

áudio fosse gravado; mas depois, quando a conversa estava mais fluída e íntima, ela sinalizou 

que poderia gravá-la. D. Ivanilda ainda destacou que talvez suas respostas não fossem 

compreendidas, pois eu era djurua (não-guarani), e que djurua em geral têm dificuldade de 

entender o que Mbya fala, mas que podia ficar à vontade para pontuar quando não entendesse. 

Assim sendo, ao longo das perguntas, D. Ivanilda passou a apresentar uma expressão mais 

relaxada e menos tensionada. Quando queria sinalizar algo que era mais importante, elevava o 

tom de voz e trazia da memória os conselhos que sua avó lhe dava, dando às suas falas um 

tom de orientação. Além disso, com gestos que apontavam para o alto e para as plantas que 

rodeavam sua casa, fazia menção ao cuidado com a saúde Mbya e sobre a importância de 

estar conectado com nhanderu (nosso pai) e buscar realizar a vontade dele para se viver bem. 

 

3.3.1.3. O encontro com Txedjaryi Tatantxǫ Ywa Rete (D. Joana) 

 

Notas sobre a narradora: Tatantxǫ Ywa Rete (D. Joana) é moradora da 

aldeia Boa Esperança, vive com sua filha Michele e com suas netas. É neta 

de Tatãtxi Ywa Rete, D. Maria, e filha de D. Aurora, já falecidas. É também 

irmã da txedjaryi Marilza, da aldeia Piraquê-Açu, do txeramõi Jonas, e do 

cacique Toninho, ambos moradores de Boa Esperança. Txedjartyi de 

semblante suave e sorriso largo, sugere acolhimento, que se materializa em 

cafés e chás servidos a quem chega em sua casa, embalados por histórias e 

casos dos antigos que gosta de contar. 
 

A primeira vez que D. Joana me recepcionou no quintal de sua casa foi na manhã do 

dia 14 de abril de 2017, logo depois de eu ter me dirigido à casa do seu irmão, o cacique 

Toninho, para conversarmos sobre o projeto de pesquisa que tinha intenção de realizar em 

Boa Esperança. Toninho tivera um imprevisto e precisara ir à cidade; por causa disso, pediu 

que o esperasse na casa de D. Joana e que ficasse à vontade para conversar com ela.  Até 

aquele momento, só conhecia a txedjaryi pelo livro de culinária típica Guarani e pela 

indicação de alguns interlocutores.  
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A casa de D. Joana é próxima à de Toninho, porém do lado oposto, um pouco mais de 

frente à cabana central. Estava cedo, o clima, chuvoso, e a aldeia, em profundo silêncio: 

parecia que todos estavam dormindo. Contudo, na medida em que chegava mais perto da casa 

da txedjaryi, observei que havia luz acesa e barulho de panela cozinhando alimentos. Além 

disso, uma mulher se encontrava em uma cadeira do lado de fora da casa, bem próxima à 

porta de entrada. Do outro lado, havia uma senhora de estatura mediana e com os cabelos 

grisalhos presos em um coque, que lavava alguns utensílios de cozinha em um tanque; suas 

características indicavam que era ela D. Joana. Antes que pudesse me apresentar, ela passou 

por dentro da casa e saiu pela porta de entrada, segurando uma caneca, cuja fumaça que saía 

indicava um líquido quente, que entregou à moça, que lhe agradeceu, despediu-se a chamando 

de D. Joana e foi embora.  

D. Joana, logo após minha apresentação e a explicação de que estava na comunidade 

para conhecer os txeramõi e as txedjaryi, e ao sinalizar de que fora Toninho quem me 

orientara a esperá-lo ali, puxou uma cadeira, a enxugou e me convidou a sentar-se. Quando o 

fiz, ela, que também havia se sentado, começou a contar que estava fazendo chá para a moça 

que acabara de sair, pois, com o clima inconstante e as chuvas dos últimos dias, muitas 

pessoas estavam ficando resfriadas. Em seguida, me ofereceu um café, ao qual aceitei.  

Permanecemos um tempo ali no quintal, onde D. Joana contou sobre sua chegada e a 

de seus familiares ao Estado do Espírito Santo, destacando como as características ecológicas 

e geográficas do espaço haviam mudado, principalmente depois que as estradas foram 

construídas. Relatou também que, nessa época, cuidava de muitos sobrinhos: vários foram 

criados por ela, e por isso acabou se casando mais tarde e tendo filhos/as apenas aos vinte e 

sete anos. 

A chuva começou a engrossar e ficar forte, ao que D. Joana fez o convite de entrarmos 

em sua casa. Era a primeira vez que entrava na casa de uma txedjaryi. A casa tinha três 

cômodos, dois quartos e uma sala, que desembocavam direto na cozinha, onde permaneci 

sentada à mesa. A cozinha de D. Joana estava aquecida e exalava um cheiro doce, que parecia 

vir do alimento que cozinhava no fogão, criando um ambiente aconchegante e acolhedor.  

Não demorou muito e Toninho chegou. D. Joana serviu o alimento que preparava, 

canjica. Ali conversamos sobre a pesquisa e não só Toninho deu a autorização para o estudo 

acontecer como D. Joana aceitou participar, permitindo que eu a visitasse com maior 

frequência. 

Isso posto, a entrevista de D. Joana foi marcada depois de um tempo em que estava 

frequentando sua casa. Nas visitas, a txedjaryi sempre servia café e me convidava a sentar. Às 
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vezes, suas netas se juntavam a nós; noutras, eram seus filhos; e em certos momentos, D. 

Joana estava só. Em algumas visitas também a ajudava a descascar frutos secos para extrair a 

semente, que depois eram vendidas a empresas. Nas conversas, D. Joana sempre contava 

histórias de seus antepassados e mitos Guarani, sinalizando que se preocupava com o 

aprendizado das netas, tanto com a alfabetização da língua Guarani (inclusive destacava que 

foi ela que alfabetizara algumas netas) quanto com a transmissão das histórias tradicionais, 

pois as crianças e jovens que recebiam muita influência da sociedade envolvente podiam 

acabar se esquecendo do nhandereko (modo de ser Guarani).  

No dia 05 de maio de 2017, pela manhã, D. Joana me recebeu no quintal de sua casa 

para realizar a entrevista. O acordado foi que, no mesmo dia, entrevistaria o seu irmão, o Sr. 

Jonas, porém antes, às 9 horas.  

Cheguei à casa da txedjaryi por volta das 10 horas. Antes de iniciarmos, D. Joana 

apresentava uma expressão um pouco fechada perto do sorriso com o qual sempre me recebia: 

parecia reticente com a entrevista. Busquei saber se ainda desejava participar. Ela disse que 

sim, mas que queria saber como era e se seu irmão Toninho também participaria. Contei um 

pouco sobre o andamento da entrevista de Sr. Jonas e confirmei que Toninho havia sinalizado 

que gostaria de responder alguns pontos do roteiro; mediante minhas palavras, sua expressão 

relaxou-se, ela tornou a apresentar seu sorriso e acenou com a cabeça, fazendo um movimento 

afirmativo para que iniciássemos.  

Pelo fato de D. Joana falar e compreender a língua portuguesa, não foi preciso que 

nenhum interprete nos acompanhasse. De toda forma, algumas perguntas foram refeitas para 

que o sentido melhorasse e ficasse mais claro. D. Joana buscava ilustrar suas explicações e 

formulá-las de modo didático, mesclando os aprendizados que tivera com sua avó, casos 

antigos e suas experiências pessoais; seus gestos não eram muito expansivos e seu tom de voz 

era constante, ainda que permeado por algumas risadas; seus olhos, no entanto, estavam 

sempre atentos aos meus como os olhos de uma professora que busca se certificar se o aluno 

está compreendendo o conteúdo transmitido. 

 

3.3.1.4. O encontro com Txeramõi Tupã Kwaray (Sr. Jonas) 

 

Notas sobre o narrador: Txeramõi Tupã Kwaray (Sr. Jonas) é morador da 

aldeia Boa Esperança; reside sozinho, porém próximo de suas filhas. É neto 

de Tatãtxi Ywa Rete, D. Maria, e filho de D. Aurora, já falecidas. É também 

irmão da txedjaryi Marilza, da aldeia Piraquê-Açu, e da txedjaryi Joana e 

do cacique Toninho, que residem na aldeia Boa Esperança. Com sinais do 

tempo em sua pele que revelam uma expressão forte e ao mesmo tempo 

sorridente, txeramõi Jonas aparenta um viver alegre e repleto de sabedoria, 
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que o faz ser reconhecido pela comunidade como um profundo conhecedor 

das ervas medicinais e dos benzimentos. 

 

 

 Desde o começo do trabalho de campo, Sr. Jonas foi mencionado pelos interlocutores 

como o txeramõi da aldeia Boa Esperança que trabalha com ervas medicinais, e por vezes foi 

citado como txeramõi curandeiro. Por conta disso, falavam que era difícil encontrá-lo, pois 

sempre estava andando em busca das ervas para fazer seus remédios e benzimentos. De fato, 

durante o estudo de campo, raramente o via quando circulava pelas aldeias. 

 Dessa forma, foi na Festa do Índio, ocorrida em Três Palmeiras em 19 de abril de 

2017, que aconteceu o primeiro encontro com Sr. Jonas. Em razão do clima frio e do chuvisco 

insistente que caía, as pessoas optaram por ficar reunidas na cabana central. Havia uma caixa 

de som e microfone ligados para que o cacique pudesse dar avisos e para que músicas fossem 

tocadas. Por volta das 13 horas, alguns moradores de Boa Esperança começaram a chegar, 

dentre eles o cacique Toninho e o Sr. Jonas. Este último vestia um adorno na cabeça, feito de 

palha e penas; tinha o rosto pintado com alguns tracejados indígenas e um sorriso no rosto que 

parecia expressar contentamento.  

Após alguns jovens cantarem cantos tradicionais, o cacique Toninho começou a cantar 

músicas em estilo sertanejo: algumas misturavam letras na língua Guarani com a língua 

portuguesa. Foi um momento de bastante divertimento: todos riam e dançavam em pares 

compostos ou por homem e mulher ou por mulher e mulher. O Sr. Jonas era quem mais 

dançava e sorria, com um jeito que o fazia parecer bastante extrovertido. Todos os presentes, 

principalmente as txedjaryi Joana e Ivanilda, riam muito dele, sinalizando que desde rapaz ele 

já era brincalhão e animava os encontros e festas comunitárias.    

Em um dado momento, Sr. Jonas me chamou para dançar; as mulheres sentadas, que 

assistiam à dança, dentre as quais eu estava, incentivaram o aceite do convite, falando, ao 

mesmo tempo em que riam, que seria divertido. Dançamos uma música; ao terminar, voltei ao 

banco e o Sr. Jonas, ainda de pé, começou a contar que, para ele, ser Guarani é ser alegre e 

feliz, e por isso era importante brincar, dançar e rir. Para ele, festejar, se divertir e conversar, 

da forma como estávamos, juntos e respeitando uns aos outros, era uma maneira de cultivar a 

alegria e viver bem. 

Posteriormente a esse encontro, Sr. Jonas tornou a conversar comigo de forma 

prolongada apenas em sua entrevista, que foi combinada com o txeramõi por meio de seu 

irmão Toninho. O cacique achou melhor que ele mesmo marcasse o dia e a hora com o irmão 

para que eu o entrevistasse; além disso, disse que me acompanharia para me auxiliar, caso 
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precisasse, com a tradução e interpretação da língua Guarani. A entrevista ficara agendada 

para o dia 05 de maio de 2017, às 9 horas da manhã; Toninho me esperaria em sua casa e de 

lá nos encontraríamos com Sr. Jonas. No entanto, quando cheguei à casa do cacique, seu filho 

avisou que surgira um imprevisto e ele não conseguiria estar presente na entrevista; contudo, 

havia conversado com dois jovens para que acompanhassem o processo.  

Sr. Jonas nos esperava num espaço aberto envolto por vegetação e árvores próximo à 

casa de uma de suas filhas, que ficava mais ao interior da aldeia, mas que não era distante da 

casa do Toninho. O txeramõi estava sentado em uma rede de balanço e, da mesma forma que 

na Festa do Índio, usava o adorno de pena na cabeça. Sua expressão era suave e serena, e 

quando nos viu abriu um largo sorriso. Durante a conversa, nenhuma das perguntas 

precisaram ser traduzidas para a língua Guarani ou para o português, o que deu certa fluidez 

ao diálogo.  

Sr. Jonas respondia às perguntas com uma voz firme, mas sem alterar o tom, o que ia 

ao encontro de sua expressão serena, presente na maior parte da entrevista, mas que se 

modificava em poucos momentos, de acordo com o conteúdo a ser respondido, revelando-se 

ora mais séria, ora mais descontraída. Seus olhos e gestos voltavam-se sempre à mata que nos 

circundava, ilustrando suas palavras, que falavam de uma espiritualidade e de uma tradição 

cultural conectada à natureza e fundamentada na relação de reciprocidade entre os seres vivos, 

humanos e não-humanos, e do cuidado com os bens naturais.  

 

3.3.1.5. O encontro com Txedjaryi Djatxuka Mirim (D. Tereza) 

 

Notas sobre a narradora: Txedjaryi Djatxuka Mirim (D. Tereza) é 

moradora da aldeia Três Palmeiras e reside com a bisneta Thissiane. É neta 

de Tatãtxi Ywa Rete, D. Maria, e filha de D. Paulina, irmã de D. Aurora, 

todas já falecidas. É irmã mais velha do cacique Nelson e da txedjaryi 

Ivanilda, que também residem em Três Palmeiras. De andar sempre 

constante entre a casa da irmã Ivanilda e dos filhos que também moram ali 

próximos, e cumprimentos repletos de sorrisos e pequenas risadas que 

demonstram afetividade, txedjaryi Tereza parece prezar pelo bom convívio e 

pelos bons encontros que podem acontecer em seu caminhar. 

 

 

 Ao ver a foto de D. Tereza no livro de culinária típica Guarani, organizado por 

Patrícia, me lembrei da afeição da txedjaryi da época em que acompanhava seu neto no 

projeto de extensão junto com os jovens Guarani. Até então sabia que ela vivia em Três 

Palmeiras; todavia, nos momentos iniciais do trabalho de campo, não a vi pela aldeia, até que 

fiquei sabendo que a txedjaryi estava em Santa Catarina visitando uma filha e os netos. 
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Sendo assim, o primeiro contato com D. Tereza, diferentemente das demais txedjaryi e 

do txeramõi Jonas, não foi na varanda de sua casa ou em algum espaço comunitário, mas pelo 

telefone, ao ajudar sua irmã D. Ivanilda a contatá-la, a fim de saber se tinha conseguido se 

organizar para retornar à aldeia Três Palmeiras. Conforme D. Ivanilda dissera, D. Tereza 

havia perdido o cartão de aposentadoria durante a viagem e por essa razão não tinha renda 

para pagar passagem de volta; também havia tentado acessar uma agência bancária, mas não 

tivera sucesso. D. Ivanilda pediu não só que eu fizesse a ligação como orientasse sua irmã. 

Por meio de um sobrinho de D. Tereza que estava ao seu lado durante a ligação, 

consegui orientá-los a buscar algum serviço de Assistência Social mais próximo. Isso ocorreu 

no fim de março. Nos dias que se seguiram, D. Teresa não voltou; mas em meados de abril D. 

Ivanilda contou que, com a ajuda de uma sobrinha de Santa Catarina, a irmã conseguira se 

organizar e estava voltando. 

As primeiras palavras trocadas com D. Tereza pessoalmente foram no casamento 

cultural que tive na aldeia Três Palmeiras, para agradecê-la por ter emprestado uma saia com 

desenhos típicos Guarani para ser usada na cerimônia. Depois disso, passei a ver D. Tereza 

sempre que ia a aldeia Três Palmeiras pois, como sua casa fica próxima da cabana e da casa 

de sua irmã D. Ivanilda, comumente ela estava circulando por esses arredores. 

 Aproximamo-nos aos poucos, a ponto de passar a visitá-la na varanda de sua casa.  D. 

Tereza sempre contava da relação com os netos, com os filhos/as que moravam perto e longe, 

com as irmãs e da boa convivência que preza. Pontuava que os Guarani são um povo de ajuda 

mútua e de reciprocidade, mas que ainda assim faz questão de reforçar isso aos netos/as e 

filhos/as. Também relatava que povo Guarani é conectado entre si e que quando algo de ruim 

acontece com algum deles, não importa onde estejam os demais, eles pressentem a notícia 

antes que ela seja anunciada. 

Com nosso vínculo mais estreitado, falei-lhe sobre minhas intenções de pesquisa e 

contei da experiência das entrevistas que já tinha feito. Ela aceitou participar, e disse que eu 

poderia entrevistá-la quando quisesse; era só avisar antes. Três foram as tentativas de realizar 

sua entrevista, mas percalços aconteceram, de modo que foi somente com a proximidade do 

fim do trabalho de campo que consegui entrevistá-la.  

No dia 29 de maio de 2017, na parte da tarde, D. Tereza sentou junto comigo na 

cabana central e ali foi realizada sua entrevista. O começo foi marcado por algumas 

dificuldades com a tradução e interpretação da língua portuguesa para a língua Guarani, e 

vice-versa, pois não havia nenhum intérprete para auxiliar; mas pouco tempo depois, Luciana, 

nora de D. Ivanilda, apareceu e ajudou.  
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Na medida em que respondia às perguntas, D. Tereza trazia histórias e memórias das 

suas relações passadas e da convivência que teve em sua infância com suas irmãs, primas e 

avós. Também relatou passagens do seu cotidiano atual, composto pela convivência com seus 

filhos; com os netos que, por vezes, passavam em sua casa para ver se ela estava bem, davam-

lhe comida e faziam algum serviço ao qual ela não tinha mais disposição; e com a bisneta 

Thissiane, de quem cuidava, e que tinha passado por um momento de sofrimento por não 

gostar de morar na aldeia Três Palmeiras, fazendo com que D. Tereza temesse ficar só. 

Assim, as relações foram conformando o seu contar, por algumas vezes expresso com 

risadas e um tom de voz mais alto e expansivo, que parecia de uma pessoa alegre, e por outras 

expresso com um olhar que parecia menos vívido e um tom de voz mais baixo e introspectivo, 

fazendo alusão à expressão de uma pessoa preocupada e reflexiva. 
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Figura 2: Árvore genealógica do txeramõi e das txedjaryi narradores/as nesta pesquisa (os nomes 

marcados com * não o são). Suas fotos podem ser vistas no Anexo III. 
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3.4. Cuidados éticos  

 

3.4.1. O debate sobre Ética em Pesquisa e a Pesquisa Social 

 

Realizar pesquisa partindo de uma perspectiva profissional como a Terapia 

Ocupacional, área de conhecimento e prática profissional que circula tanto pelas Ciências da 

Saúde como pelas Humanidades, e pautar esse estudo nas Ciências Humanas e Sociais, 

compreendendo-a como pesquisa social realizada junto à população indígena Guarani Mbya, 

é escolher certo posicionamento ético, que vai ao encontro dos pressupostos teórico-

metodológicos elegidos e dos interlocutores com os quais dialoga, e colocá-lo em debate. 

No cenário brasileiro, historicamente, a prática científica e a relação 

pesquisador/pesquisado têm sido alvos de debates que discutem a necessidade e pertinência 

de normas que orientem e rejam as condutas dentro dessa relação, sejam em estudos com 

pessoas ou com comunidades. Todavia, tais discussões, por muito tempo, ficaram a cargo das 

ciências biomédicas, dado a falta de reconhecimento das pesquisas nas áreas humanas e 

sociais e das condutas éticas dos seus pressupostos teórico-metodológicos (EDITORIAL, 

2015). Como o debate biomédico aponta que as pesquisas envolvendo seres humanos podem 

oferecer risco, a Ética na Pesquisa acabou envolvendo, de modo específico, os 

ñprocedimentos de prote­«o aos participantes de pesquisaò (CARVALHO; MACHADO, 

2014, p. 2011 apud EDITORIAL, 2015, p.859). 

Com a aprovação da Resolução n. 466/12 (BRASIL, 2012), que em seu artigo XIII.3 

ñreconhece as especificidades ®ticas das pesquisas nas Ciências Humanas e Sociais e de 

outras que se utilizam de metodologias pr·prias dessas §reas, dadas suas particularidadesò, 

começou-se a ampliar os debates das normas éticas, apontando que estas deveriam perpassar 

pela ñmedia­«o de acordos entre o pesquisador e o pesquisado, selando compromissos e 

refor­ando o resguardo dos direitos dos participantes de pesquisasò (EDITORIAL, 2015, p. 

860), e nesse sentido contemplar também a forma como a relação pode ser construída. 

Todavia, tal resolução ainda era rasa mediante as peculiaridades das pesquisas sociais. 

 

[...] a pesquisa social implica necessariamente considerar a interferência do 

pesquisador na realidade estudada, na construção de um processo 

interrelacional que altera o pressuposto (geralmente aceito nas áreas 

biomédicas) de que o pesquisador seria um observador imparcial e a 

pesquisa, um teste de hipótese, formulada a priori, destinado a reificar a 

realidade objetiva, objeto da investigação (PORTO, 2010, p. 107). 
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Nas Humanidades, a pesquisa não se trata de um estágio investigativo intermediário, 

que qualifica a pesquisa em seres humanos, mas diz respeito à pesquisa com pessoas (DINIZ, 

2010). Logo, a pesquisa social ñenvolve riscos semelhantes aos existentes nas rela­»es sociais 

cotidianas, por isso se qualifica como pesquisa de risco m²nimo (PRENTICE; OKI, 2006)ò 

(DINIZ, 2010, p. 186).  

Isso implica, por exemplo, no uso de um roteiro de entrevistas e do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido conformado em moldes outros, que vá além do não-

acarretamento de danos ¨ vida dos interlocutores da pesquisa e compreenda que ño encontro 

de pesquisa parte de outros fundamentos morais, que recusam a lógica contratual, tais como a 

confiança no pesquisador, o desejo da escuta, a troca simbólica, a cumplicidade política ou a 

identifica­«o com o tema de estudoò (DINIZ, 2010, p. 187). Tal formato de pesquisar levou 

por vezes à reprovação de projetos de pesquisa social no Comitê de Ética em Pesquisa - CEP, 

dada a falta de entendimento das características da pesquisa social. 

Nessa perspectiva, as discussões entre acadêmicos e profissionais das Ciências da 

Saúde e das Ciências Humanas e Sociais continuaram inflamadas na luta das Humanidades 

por uma proposição de resolução que efetivamente fosse equitária e garantisse normas 

aplicáveis às pesquisas sociais. Em 07 de abril de 2016, uma nova resolução foi aprovada, a 

Resolução n.510/16, que dispõe  

 

sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais cujos 

procedimentos metodológicos envolvam a utilização de dados diretamente 

obtidos com os participantes ou de informações identificáveis ou que possam 

acarretar riscos maiores do que os existentes na vida cotidiana. (BRASIL, 

2016) 

 

Embora, por meio desta resolução, alguns direitos tenham sido conquistados pelos/as 

pesquisadores/as das Humanidades, tais como: 

adoção de um sistema de avaliação com gradação da gravidade dos riscos 

(em quatro níveis), e consequente tramitação diferencial dos projetos no 

sistema (art. 21);  

exigência de composição equânime entre os dois grandes grupos de ciências 

nos colegiados do sistema CEP/Conep: seja na própria Conep, seja nos CEP 

que pretenderem avaliar projetos de Ciências Humanas e Sociais (CHS) (art. 

26 e 33); 

possibilidade de promover a informação sobre a proteção dos participantes 

por meio de um ñprocesso de esclarecimentoò que n«o passe 

necessariamente por um ñtermoò formal (art. 5Ü.); 
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possibilidade de comprovação do consentimento / assentimento dos 

participantes por outros meios que não o escrito (arts. 15 a 17) (ABRASCO, 

acesso em 12 dez. 2017)
42

 

 

as pesquisas em Ciências Humanas e Sociais continuam vinculadas ao Ministério da Saúde, o 

que acarreta entraves, como ® o caso da pesquisa com popula­»es ind²genas, ñconsiderada 

liminarmente como de alto risco pelo sistema CEP/Conep, mantendo e aprofundando uma 

vis«o tutelar fartamente ultrapassada no espa­o nacionalò (ABRASCO, acesso em 12 dez. 

2017)
43

.  

 

3.4.1.1. A escolha pelos cuidados éticos 

 

Levando em consideração que o momento da configuração dessa pesquisa coincidiu 

com o contexto de acirramento dos embates em torno das divergências entre as perspectivas 

éticas das Ciências Biomédicas e das Ciências Humanas e Sociais, busquei uma ética de 

pesquisa desenhada em formato de cuidados éticos, que tratam de orientações teórico-

metodológicas seguidas para o processo de construção da relação e interação, de maneira 

dialógica, na busca pela compreensão do outro. Essa escolha se fundamenta e justifica a partir 

de ponderações e posicionamentos ante a conjuntura brasileira do debate de Ética na Pesquisa, 

sobretudo social.  

Primeiramente, as práticas de pesquisa em Ciências Humanas e Sociais estão 

relacionadas a uma ética outra para além da das bases formalistas e burocráticas, que nem 

sempre fazem sentido para a população com a qual se busca dialogar. Em seguida, o presente 

estudo tem seu percurso teórico-metodológico fundamentado pelos pressupostos etnográficos, 

que revelam uma ética de pesquisa atrelada mais ao assentimento negociado e formalizado 

diretamente com as pessoas e comunidade do que com órgãos governamentais.  

Além disso, considerando que se trata de uma pesquisa de cunho antropológico com 

população indígena, notadamente os Guarani Mbya, conforme Ferreira (2010), as questões 

éticas assumem uma complexidade cujos debate e reflexões em torno das condutas não deve 

se limitar à necessidade de normatização da pesquisa, mas antes deve remeter ao pesquisador 

                                                           
42

 Disponível em: <https://www.abrasco.org.br/site/noticias/formacao-e-educacao/aprovada-a-resolucao-sobre-

etica-em-pesquisa-nas-chs/17194/> 

43
 Disponível em: <https://www.abrasco.org.br/site/noticias/formacao-e-educacao/aprovada-a-resolucao-sobre-

etica-em-pesquisa-nas-chs/17194/> 
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ñtanto ¨s rela­»es de pesquisa quanto aos impactos que o trabalho etnogr§fico pode ter na vida 

das pessoasò. 

Por fim, a figuração e início desse estudo foram anteriores à aprovação da resolução 

n.510/16, circunstância em que as normas éticas estavam ainda mais distantes da realidade da 

pesquisa social, de modo que, mesmo com a aprovação da nova resolução, não havia tempo 

hábil para adequar o projeto ao sistema de registro centralizado, tendo em vista o prazo não-

extenso para a pesquisa de mestrado e a necessidade de um tempo considerável para a 

pesquisa no campo.  

 

3.4.1.2. Dialogia e multivocalidade: fazendo cuidados éticos 

 

Clifford (1998, p. 247) explica que no trabalho de campo etnográfico uma pergunta 

suscita uma troca, assim como uma resposta estabelece uma dívida, conformando um 

processo incessante de trocas. Dessa forma, o dar e receber estão submetidos a um ritmo 

contínuo, a um tempo que nem sempre é correspondente ao calendário acadêmico. A pesquisa 

etnográfica e o texto etnográfico são criados, portanto, a partir dos processos sociais e do 

diálogo entre as muitas vozes; logo, os dados não são coletados, mas produzidos por meio da 

relação pesquisador/a-interlocutor/a (es/as), exercendo o seu sentido etimol·gico de ñcoisas 

dadasò.  

Tais observações do autor acerca do tempo do trabalho de campo e da produção dos 

dados ecoam um debate anterior e precursor do trabalho etnográfico: a ética na/da pesquisa 

etnográfica. Essa diz respeito a uma ética pautada nas relações sociais e que considera, de 

acordo com Ferreira (2010, p.143), os processos linguísticos e comunicativos na sua práxis.  

Desse modo, à luz do pressuposto etnográfico, procurei primeiramente as lideranças 

das aldeias elegidas para o estudo: o filho do cacique de Piraquê-Açu, que ali desempenhava o 

papel de jovem líder, o cacique de Três Palmeiras e o cacique de Boa Esperança, de modo a 

dar início às nossas interlocuções por meio da explicação das minhas intenções de pesquisa. O 

encontro com os líderes se deu em dias separados, na ocasião entreguei uma cópia do projeto 

de pesquisa, juntamente com um roteiro prévio das entrevistas e com um Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido pré-formulado.  

A intenção desse encontro era esclarecer os procedimentos do estudo para que se 

tornassem compreensíveis à comunidade Mbya e também para que, a partir das orientações 

das lideranças, pudesse adequar as proposições da pesquisa às especificidades nativas. O ato 

de compreender, segundo Ferreira (2010), só ocorre através do acordo que o diálogo 
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possibilita. Assim posto, a autora explica que o consentimento livre e esclarecido é validado 

eticamente a partir da compreensão dos interlocutores/as dos termos que baseiam a pesquisa. 

Trata-se, nessa lógica, de uma ética dialógica, em que a relação e os assentimentos são 

construídos na medida em que as interlocuções e os vínculos são estabelecidos e 

consolidados; e os direitos dos interlocutores/as são garantidos na medida em que o/a 

pesquisador/a busca tanto compreender o outro quanto se fazer compreendido (FERREIRA, 

2010, p.143). 

Nesse âmbito, cada liderança lidou de uma forma frente à minha proposta. Em Boa 

Esperança e Piraquê-Açu, o cacique e o jovem líder, respectivamente, conversaram 

diretamente comigo e sugeriram mudanças em algumas noções e questões, pois quando 

passadas para a língua Guarani não faziam sentido, e/ou não fazia sentido para a comunidade 

discutir aquela temática/questão. Por exemplo, o termo velho foi orientado a ser substituído 

por ancião, por ser uma tradução que denota aos Mbya o sentido de respeito à pessoa mais 

velha.  

Já o cacique de Três-Palmeiras sugeriu que eu conversasse diretamente com a 

comunidade sobre a minha pretensão, de modo que foi o jovem Genilson quem se colocou 

disponível para discutirmos os passos pretendidos da pesquisa e as reformulações necessárias, 

me auxiliando na adequação dos gêneros discursivos e a tornar a proposta do estudo 

inteligível à comunidade, sobretudo aos anciãos e anciãs, e, concomitantemente, continuar 

fazendo sentido a mim. Tal ato proporcionou o fluir dialógico, o qual, segundo Ferreira 

(2010), proporciona a construção dos consensos; sendo assim, cheguei, junto com a 

comunidade Mbya, a um formato final para o roteiro das entrevistas (Anexo I) e para o Termo 

de Consentimento Livre Esclarecido (Anexo III). 

Além das orientações quanto às proposições da pesquisa, as lideranças Mbya me 

questionaram quanto ao meu comprometimento com a causa indígena, no sentido de qual era 

a caminhada que vinha fazendo em torno do povo Guarani, o que me despertou o desejo por 

estudar os txeramõi e txdjaryi e qual era meu interesse em pesquisar com eles. De acordo com 

Ferreira (2010), nas pesquisas com povos indígenas, é habitual que a ação do antropólogo seja 

requisito para que o trabalho etnográfico aconteça. Assim, no que concernia à minha 

disponibilidade para ajudar a comunidade, os líderes de Boa Esperança e Piraquê-Açu 

buscaram entender mais como a pesquisa poderia servir para suas próprias aldeias e para as 

lutas dos Guarani Mbya, principalmente no contato interétnico e intercultural com os djurua 

(não-índio). Isso posto, ambas as lideranças me deram permissão a seguir com a pesquisa. 
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Todavia, o cacique de Boa Esperança pontuou que gostaria de também participar da 

entrevista, pois, embora não fosse ancião, tinha muito a acrescentar, ao que eu acolhi.  

O cacique de Três-Palmeiras, por sua vez, me perguntou se havia possibilidades de 

ganho econômico para a aldeia com minha pesquisa, pois percebia que muitos pesquisadores 

djurua (não-índio) conheciam a cultura Mbya e depois ganhavam à custa desse conhecimento 

sem dar nenhum retorno à comunidade. Esse foi um dos diálogos de maior tensão que tive 

durante a pesquisa, pois não havia verba para repassar às aldeias, e não conseguia 

compreender naquele momento se o debate em torno do dinheiro se tratava de um reclame e 

desabafo acerca do não-investimento dos órgãos de pesquisa nas comunidades investigadas, 

ou se se tratava de uma barganha, na qual o dinheiro cumpriria o papel de um alvará para eu 

pudesse permanecer na aldeia como pesquisadora.   

Busquei me posicionar, pontuando ao cacique que não tinha verba e nem interesse de 

minha parte em ganhar à custa dos conhecimentos dos Mbya. Expliquei que meu trabalho 

dizia respeito a uma construção conjunta e de reciprocidade, e por isso me colocava à 

disposição da comunidade para contribuir em outros formatos, até mesmo atuando como 

terapeuta ocupacional. A liderança, ao contrário das demais, disse que precisava pensar e que 

a decisão também dependia da comunidade. 

De acordo com Ferreira (2010, p. 148),  

 

No processo de negociação do consentimento para a realização da pesquisa, 

lideranças e comunidades indígenas avaliam os benefícios e as 

possibilidades de ganho - seja econômico, seja no incremento do prestígio e 

do poder - que podem advir da pesquisa e da presença do antropólogo em 

campo.  

 

Nessa perspectiva, minha permissão na aldeia Três Palmeiras deu-se de forma 

parcelada, na medida em que me mostrava participativa na vida comunitária e reforçava o 

prestígio e o poder de sua liderança, como: quando fui ao mutirão comunitário e ajudei a 

limpar a aldeia; quando escutava os relatos do cacique acerca da cultura e acolhia suas 

orientações, como o cuidado que deveria ter com as palavras que aprendia na língua Guarani; 

e quando auxiliava os jovens em suas necessidades no centro de comercial do bairro de 

Coqueiral, próximo à aldeia, levando-os de carro. Sendo assim, minha autorização à pesquisa 

foi selada com o meu casamento cultural na aldeia, celebrado pelo próprio cacique, momento 

esse em que exerceu e reforçou seu papel político frente à comunidade Mbya. 

Ademais, os líderes Mbya me propuseram que buscasse diretamente os txeramõi e as 

txedjaryi e lhes explicasse os termos da pesquisa para que eles decidissem livremente sobre 
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sua participação. Dessa forma, o consentimento de cada ancião e anciã foi acontecendo de 

maneira específica, na medida em que negociavam comigo condições que lhes eram 

importantes dentro da relação que vínhamos construindo. Por exemplo, minha participação na 

Opy a convite de Keretxu Tataendy (D. Ivanilda); minha presença no aniversário de Tatantxǫ 

Ywa Rete (D. Joana); e ajudas dentro da própria comunidade ou fora, como quando os 

ajudava a descascar as sementes que vendiam, ou levava-os ao distrito de Santa Cruz para 

comprarem mantimentos. As entrevistas, sobretudo, aconteceram mediante trocas que 

levavam em conta compras que lhes fazia na cidade, como livros, alimentos não perecíveis 

(por exemplo, farinha de trigo, farinha de mandioca e pó de café), produtos naturais (como 

fumo e erva-mate) e objetos de uso na Opy, tais quais copo e bomba de tomar chimarrão.  

Ainda fez parte das trocas e negociações das conversas formais e informais com os 

txeramõi e as txedjaryi o uso e o não-uso do gravador em certos relatos e explicações. Nessas 

situações, buscava a prevalência do desejo dos anciãos, recorrendo ao caderno de campo no 

ato da conversa quando o gravador não era permitido, e em alguns momentos nem acessava o 

caderno de campo, buscando retomar a conversa com o ancião ou anciã até que o conteúdo 

ficasse fixado e/ou compreendido. 

Nesse sentido, Ferreira (2010, p.148) explica que a ação do/a pesquisador/a 

 

assume a forma de um serviço a ser trocado com as comunidades indígenas 

que auxiliarão o pesquisador no empreendimento etnográfico. Por meio da 

interação, as relações de reciprocidade necessárias para a manutenção do 

trabalho de campo são atualizadas.  

 

Foi o que também ocorreu na minha relação com os jovens, diante dos apoios 

cotidianos que lhes dava, fosse nas dificuldades diante do diálogo interétnico, nas relações 

entre si e com seus familiares, ou no uso do carro para transportá-los de um lugar ao outro. 

Com o tempo, tais ações permitiram que estabelecêssemos negociações e contratos em que 

eles também me ajudavam em minhas interlocuções com a comunidade e com as questões 

linguísticas que emergiram no decorrer do trabalho.  

Por fim, foi firmado, junto aos anciãos, que lhes seria entregue uma cópia das 

entrevistas feitas ao final do trabalho de campo, bem como revisões dos dados anotados no 

caderno de campo que fossem pertinentes à construção de suas narrativas, a fim de pontuarem 

suas considerações e modificações, caso fosse seu querer. Tal ato reverberou em momentos 

bastante significativos: ao fazer as devolutivas, foi notável o empoderamento sentido pelos 

txeramõi e as txedjaryi, expresso em falas como as de Keretxu Tataendy (D. Ivanilda): ñFui 
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eu quem disse tudo isso? Nossa, como eu sei das coisas!ò, e ñNossa, eu sei explicar bem, 

porque voc° entendeu direitinho.ò. Houve ainda situa­»es como a de Tatantxǫ Ywa Rete (D. 

Joana), que me relatou, com um sorriso no rosto que parecia expressar um profundo 

contentamento, que os filhos/as e netos/as se juntaram a ela para lerem juntos a entrevista, 

começando no fim da tarde e adentrando a noite, tamanha era a curiosidade por seus relatos, o 

que gerou o conhecimento de histórias por eles até então desconhecidas e a contação de 

outras.  

Outra escolha feita também na intenção de devolutiva aos/às interlocutores/as sobre o 

processo de construção do estudo de campo foi lhes entregar uma cópia impressa das 

fotografias tiradas no decorrer do nosso convívio, o que igualmente gerou afeições que 

pareciam revelar satisfação, não só pelo contato com o material produzido, mas também pela 

materialização e lembrança eternizada da relação e dos laços construídos. 

Vale pontuar que, na mesma perspectiva dialogal e relacional, se deu a escolha por 

usar os nomes próprios dos/as interlocutores/as na língua Guarani e/ou na língua portuguesa 

ao longo da pesquisa de campo e do trabalho escrito, buscando preservar seu protagonismo e 

identidade. Os nomes próprios em Guarani para os txeramõi e txedjaryi narradores e para 

os/as interlocutores/as dessa pesquisa, tal qual para a sociedade Guarani, lhes é pertinente, 

conforme explanaram em nossas corversas, uma vez que são considerados seus nomes 

verdadeiros por serem recebidos a partir do nhemongarai (cerimônia de nominação das 

crianças Guarani) e estarem atrelados à sua conectividade com os mundos celestiais e 

orientação que recebem dos Nhanderu e Nhandexy kwery (Nossos Pais e Nossas Mães). Dessa 

forma, é o nome que lhes representa e que diz da sua identidade Guarani e, portanto, é o nome 

que utilizam entre si. Paralelamente a isso, dada a minha condição de pesquisadora djurua 

(não-guarani), ao conhecer os anciãos e anciãs e ouvir sobre eles/as em diálogos com seus 

parentes, tal qual em contato com os/as demais interlocutores/as, o nome em português 

também foi utilizado por eles/as para se apresentarem e na construção de nossa relação, pois, 

segundo explicaram, na relação com os não-guarani, este é o modo como se referem a si e uns 

aos outros. 

Diante de tais particularidades, ao longo da dissertação, optou-se por mencionar os 

txeramõi e txedjaryi narradores utilizando os dois nomes. Quanto aos demais interlocutores, 

como nem todos utilizavam nome próprio em Guarani na relação e nas interlocuções que 

estabelecemos, a menção a eles no texto se dá apenas pelo nome próprio em português. No 

corpo do texto, contudo, foi preciso fazer alguns recortes para dar mais fluidez à escrita e 

leitura e deixá-las mais condizentes às vivências de/no campo.  
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Assim, no presente capítulo, em sua apresentação e no tópico 3.1. Re-conhecendo 

takuapi: notas etnográficas, os txeramõi e as txedjaryi, narradores/as são mencionandos/as 

pelo nome próprio Guarani e seguidamente, entre parênteses, pelo nome em português. Esse 

mesmo formato foi assumido no decurso dos capítulos 4 e 5. Já no tópico 3.3. Texturas e 

cores: narrativas de pesquisadora e a construção do campo e no subtópico 3.3.1. Sobre 

ñentre/vistasò, também deste capítulo, preferencialmente, optou-se por usar o nome próprio 

em português, tendo em vista que inicialmente era assim que os Mbya se apresentavam a 

mim: fez parte da construção do encontro pesquisadora-interlocutores(as)/narradores(as).   

A ética dialógica nesta pesquisa se constituiu, portanto, em uma conduta fundamental, 

que auxiliou não só minhas interlocuções com as muitas vozes com as quais dialoguei ao 

longo do trabalho de campo, como pôde fomentar o diálogo entre os próprios interlocutores, 

especialmente os diálogos interfamiliares e intergeracionais com os txeramõi e as txedjaryi, 

reforçando o prestigio dos anciãos e das anciãs e a importância de seu papel no seio familiar e 

comunitário.  

 

3.4.1.3. Considerações 

 

 Para os estudos de base etnográfica, cuja intervenção ocorre diretamente no cotidiano 

das pessoas, a reflexão ética é conduta fundamental e de necessária constância para a 

construção da pesquisa e das relações compreensivas, uma vez que permite que as relações de 

pesquisa sejam pensadas e repensadas, bem como (re) construídas mediante às ações 

emergidas da imersão do campo e do aprofundamento do diálogo e das relações.  

 No que tange à ética em pesquisa com povos indígenas, Ferreira (2010, p.156) ratifica 

que ñas primeiras normas ¨s quais o antropólogo deve responder eticamente são aquelas que 

ele construiu dialogicamente com os participantes da pesquisaò, pois ® com essa ®tica 

dialógica que o/a pesquisador/a consegue se utilizar do relativismo e se colocar em 

perspectiva, compreendendo o ponto de vista do outro. 

 Assim posto, embora não seja legalizada a obrigatoriedade da revisão ética na 

condução de pesquisas, a publicação científica está veementemente, ainda que de forma 

impl²cita, atrelada ao Sistema CEP/Conep: ñ[...] Os principais peri·dicos de saúde pública não 

aceitam artigos para publicação sem o projeto ter sido previamente aprovado por um comitê 

quanto aos aspectos ®ticosò (DINIZ, 2010, p.190).  

Logo, as discussões em torno de éticas outras, de fundamentos não-burocráticos, são 

significativas por possibilitar a ampliação do debate acerca da revisão ética pelos próprios 
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periódicos de Ciências Humanas e Sociais, cuja exigência vem crescendo, e sobre a 

legitimidade do atual sistema para a pesquisa social, pois ainda há muito o que conhecer e 

reconhecer da singularidade e efetividade da ética dialógica para a conformação das 

pesquisas, seja enquanto metodologia de ação, seja enquanto reflexão que se propõe no 

sentido de tornar mais humana a pesquisa com seres humanos. 

 

3.4.2. Notas éticas acerca da grafia da língua Guarani Mbya do Espírito Santo 

 

Nesta dissertação, para a escrita das palavras na língua Guarani, foram consideradas, 

preferencialmente, as normas de grafia sugeridas pelo glossário e cartilha básica da língua 

Guarani Nhãdewa e português - Povo Guarani Nhãdewa, Nhãde aywu awã nhãde py - para 

falar na língua Guarani (ASSOCIAÇÃO... 2012), produzido pelos Guarani Mbya do Espírito 

Santo
44

. A partir dessa referência, é possível apontar as peculiaridades da escrita Mbya do 

Espírito Santo.  

Em relação ao uso do til (~) sobre as letras com o objetivo de produzir sons nasais, na 

cartilha é visto que as aldeias do Sul e do Sudeste do Brasil dão preferência pelo não uso do til 

(~), escolhendo utilizar o M e o N para o som anasalado. Em contrapartida, no Espírito Santo, 

opta-se pelo til (~) no lugar do M e do N, como pode ser visto no exemplo abaixo (tabela 1): 

 

Escrita referente aos Guarani 

de outros estados 

Escrita referente aos Guarani Mbya 

do Espírito Santo 

(M, N) (til [~])  

anguja - rato ãnguja - rato 

anguôapu - tambor ãnguôapu - tambor 

 

Tabela 1: Substituição do M e N pelo til (~) na grafia dos Guarani Mbya do Espírito Santo. Fonte: 

Associação... (2012, s/p). 
 

 

Quanto ao uso do J ou DJ, os Mbya do Espírito Santo usam o DJ no lugar do J, 

conforme a seguir (tabela 2):  

                                                           
44

 Conforme nota contida na cartilha, embora ela se refira à escrita do grupo Guarani do Espírito Santo, referido 

nessa região pelos antropólogos como Guarani Mbya, seus autores fizeram a opção por intitulá-la utilizando o 

etnônimo Nhãdewa, pois se reconhecem menos pelo termo Mbya, e mais pela autorreferência Nhãndewa 

Tambeopé, uma vez que essa circunscreve o subgrupo Guarani que no passado não andava nu como outras 

etnias, mas usava tanga que cobria as partes íntimas. Já Mbya, para eles, é um termo usado pelo próprio 

subgrupo Guarani Nhãdewa para fazer menção aos povos dos quais se diferenciavam etnicamente 

(ASSOCIAÇÃO... 2012). 
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Escrita referente aos Guarani 

de outros estados 

Escrita referente aos Guarani Mbya 

do Espírito Santo 

(ja, je, ji, jo,ju, jy)  (dja, dje, dji, djo, dju, djy)  

Ajaka - cesto Adjaka - cesto 

Jateôi - abelha Djateôi - abelha 

 

Tabela 2: Substituição do J pelo DJ na grafia dos Guarani Mbya do Espírito Santo. Fonte: 

Associação... (2012, s/p). 

 

 

No que diz respeito à utilização do V no lugar do W, as aldeias fora do Estado do 

Espírito Santo usam o V no lugar do W; já as aldeias espírito-santenses fazem uso do W, pelo 

fato de que, para eles, essa letra tem som duplo de V e de U, conforme abaixo (tabela 3):  

 

Escrita referente aos Guarani  

de outros estados 

Escrita referente aos Guarani Mbya 

do Espírito Santo 

(V) (W) 

Manduvi - amendoim Mãduwi - amendoim 

Vata - blusa Wata - blusa 

 

Tabela 3: Substituição do V pelo W na grafia dos Guarani Mbya do Espírito Santo. Fonte: 

Associação... (2012, s/p). 

 

 

Já o KU, utilizado pela maioria das aldeias Guarani, de acordo com a cartilha, é 

substituído pelo KW na escrita Mbya no Espírito Santo (tabela 4): 

 

Escrita referente aos Guarani  

de outros estados 

Escrita referente aos Guarani Mbya 

do Espírito Santo 

(Kua, Kue) (Kwa, Kwe) 

Kuaray - sol Kwaray - sol 

Ikua - buraco Ikwa - buraco 

 

Tabela 4: Substituição do KU pelo KW na grafia dos Guarani Mbya do Espírito Santo. Fonte: 

Associação... (2012, s/p). 
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Tal qual ocorre com o X: no Espírito Santo, os Mbya utilizam em seu lugar o TX 

(tabela 5): 

 

Escrita referente aos Guarani 

de outros estados 

Escrita referente aos Guarani Mbya 

do Espírito Santo 

(xa, xe, xi, xo, xu, xy) (txa, txe, txi, txo, txu, txy) 

Xeme - meu marido Txeme - meu marido 

Xeru - meu pai Txeru - meu pai 

 

Tabela 5: Substituição do X pelo TX na grafia dos Guarani Mbya do Espírito Santo. Fonte: 

Associação... (2012, s/p). 

 

 

 Por fim, vale sinalizar que, embora se tenha optado pela grafia do Mbya do Espírito 

Santo, algumas palavras Guarani foram escritas de outra forma em duas situações: quando 

estavam inseridas em citações de outros autores/as, nas quais optei por respeitar a grafia do 

autor/a; e em alguns trechos de narrativas nos quais os transcritores e tradutores Guarani, 

ainda que morassem na comunidade Mbya do Espírito Santo, eram de outros estados, o que 

por vezes gerou divergências na escrita. Além disso, segui a orientação deles de não acentuar 

a silaba tônica das palavras na língua Guarani, tendo em vista que maior parte das palavras 

nessa língua são oxítonas e não há, segundo Macedo (2016), unanimidade acerca da 

acentuação gráfica da sílaba tônica. 
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4. Noções pertinentes sobre os Guarani Mbya e sua trajetória no estado do 

Espírito Santo: tramas para pensar narrativas  

 

Construir um olhar de proximidade para os povos indígenas, particularmente para a 

pessoa Guarani Mbya na circusnstância de txeramõi e txedjary, que considere seus diferentes 

modos de ser, criar cultura, produzir experiências e saberes, escrever suas próprias histórias e 

diferenciar-se, não se dá apenas no contato direto ou indireto com esses povos; começa-se, 

também, na desconstrução imagética do lugar de sujeitos considerados não-históricos, 

conforme visão proposta ao longo da historiografia do Brasil.  

Isso implica na necessidade de escolha de chaves de leitura dentro da produção de 

conhecimento, pautadas nos esforços da descolonização do discurso histórico acerca das 

sociedades ameríndias. Durante muito tempo, essas sociedades (independente da etnia) foram 

tomadas nos debates historiográficos e antropológicos (acadêmicos e didáticos) como 

isoladas, selvagens, exóticas, sem conhecimento, consideradas um entrave ao progresso e com 

uma população à margem da condição de ser pessoa no modo de ser eurocêntrico 

(CAVALCANTE, 2011).  

Esta lógica pautada em estereótipos fez com que as sociedades ameríndias fossem 

retratadas de forma preconceituosa e, por vezes, romantizadas; consequentemente, vistas pela 

sociedade envolvente como ameaça ao sistema social (CAVALCANTE, 2011). Logo, mesmo 

no século XXI, a presença de pessoas indígenas circulando entre aldeias e cidades, bem como 

exercendo seu modo de ser e reconfigurando sua tradição, continua a ser alvo de preconceitos 

e intolerâncias, que reforçam a estas sociedades entraves no exercício e/ou o não-exercício da 

cidadania e situações de violência contra sua população (AMAZÔNIA, acesso em 29 

jan.2018)
45

. 

A relevâcia da descontrução dessa imagem foi provocada nas vivências junto com o 

povo Guarani e Tupinikim de Aracruz - ES; pelas interlocuções na formação durante a 

graduação e no período de docência no curso de gradução de Terapia Ocupacional da 

Universidade Federal do Espírito Santo; e pela experiência proporcionada pelo curso de 

extensão O vísivel e o invisível na vida Guarani, realizado no percurso do mestrado. Situações 

essas que sensibilizaram a pertinência de localizar o debate da descolonização do discurso 

histórico também nesse estudo, mais precisamente nesse capítulo, dada a importância das 

                                                           
45

 Disponível: <http://amazonia.org.br/2017/10/violencia-contra-os-povos-indigenas-aumentam-numeros-de-

assassinatos-suicidios-e-mortalidade-infantil/>. 
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questões acerca da sociedade Guarani que dele emergem; e para que assim as concepções, 

suas adjacências, e as discussões que aqui serão expostas possam ser devidamente embasadas. 

Neste capítulo, são apresentadas, à luz da perspectiva Mbya, as noções de território, 

mobilidade e pessoa, especialmente na condição de txeramõi e txedjaryi
46

, além da trajetória e 

identidade dos Mbya do Espírito Santo, destacando o protagonismo historiográfico e 

sociocultural dessa sociedade nas diversas negociações e nas lutas, notadamente, nas terras do 

Espírito Santo. Discute, igualmente, os rearranjos socioculturais para a garantia de sua 

sobrevivência econômica, territorial, cultural e simbólica. O intuito é que essa apresentação 

seja um prelúdio para a análise posterior das narrativas dos txeramõi e das txedjaryi, 

contextualizadas e sensíveis à relação de alteridade.  

 

                                                           
46

 Vale dizer que a escolha por focalizar nesse capítulo a noção de pessoa Mbya, circunscrevendo os aspectos da 

organização sociocultural dos Mbya do Espírito Santo na apresentação do trabalho de campo, deve-se ao fato 

não de achá-los menos importantes, mas porque, na construção da pesquisa como um todo, tais aspectos 

configuraram mais o cenário do que a trama das narrativas, de modo que poderão ser retomados, se necessários e 

demandados, na apresentação das narrativas e na produção de suas análises. 
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4.1. Do ñdescobrimentoò e do ñencontroò ¨ ñinvas«oò e ñconquistaò: nexos de 

contato 

 

A descolonização do discurso histórico começou a partir da década de 1990, quando 

ñv§rias novas iniciativas, frutos da articula­«o entre antrop·logos, arque·logos e 

historiadores, trouxeram à tona trabalhos com perspectivas renovadasò (CAVALCANTE 

2011, p.363), apontando que a eliminação dos povos indígenas se deu tanto fisicamente, 

quanto na condição de sujeitos históricos. Nesse sentido, começaram a surgir reflexões acerca 

da história canônica do Brasil, com releituras que buscavam superar a perspectiva 

eurocêntrica e evolucionista sobre os povos indígenas e dar visibilidade ao curso de suas 

próprias histórias (CAVALCANTE 2011, p.363).  

Frente às novas produções
47

, passou a ser admitido o fato de que o Brasil é uma 

construç«o hist·rica e pol²tica, e n«o ñdescobertoò, como proposto pela narrativa dominante. 

Levando em consideração que a etmologia do termo descoberta diz respeito a revelar algo 

que está escondido, e que as terras, que mais tarde vieram a ser chamadas de Brasil, já eram 

habitadas pelos povos indígenas antes da chegada dos europeus, os pesquisadores/as 

começaram a questionar que o paradigma do descobrimento do país; se tratava de discutir a 

anulação da historiografia indígena e do entendimento dos índios enquanto povos originários 

dali. As terras até poderiam ser desconhecidas pelos europeus, mas não pelos indígenas, de 

modo que, ao considerá-los originários e profundos conhecedores delas, vieram à tona novos 

debates em torno da compreensão de que se tratou, portanto, não de uma descoberta, mas de 

uma invasão.   

No mesmo sentido, passou-se a questionar o paradigma do encontro entre dois 

mundos, entendendo que o contato realizado entre indígenas e europeus não se tratou de um 

encontro entre o Velho e o Novo Mundo, mas sim de uma conquista (CUNHA, 1992). 

Conforme apontam Teao e Loureiro, apoiadas em Dussel (1993), o encontro se dá na medida 

em que os ñritosò, ñdeusesò, ñmitosò e ñcren­as do mundo do outro, do ²ndioò n«o s«o 

desprezados, ou seja, se dá na medida em que a relação de alteridade é exercida por ambas as 

partes, e a dialogia entre as diferenças é configurada (TEAO; LOUREIRO, 2009, p.27). Em 

contrapartida, a conquista é a relação regida pela destituição do outro, da sua condição de 

pessoa, cultura e modo de viver e ser; ela vai além do desprezo pelo outro: opera na lógica da 

viol°ncia e destrui­«o que constituem a ñpr§xis de domina­«oò e o etnocídio, em que o outro é 

                                                           
47

 Para Cavalcante (2011), os marcos referenciais sobre o assunto são Cunha (1992); Monteiro (1994) e Oliveira 

(1999). 
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perseguido, explorado e oprimido, visto apenas como um objeto pertencente ao ñeu Europeuò, 

imposto como superior (TEAO; LOUREIRO, 2009, p.27).  

Nessa ótica, o embate que desencadeou a conquista dos povos indígenas pelos 

europeus aconteceu entre dois etnocentrismos
48

 que se colocavam divergentes na forma de 

compreender a humanidade, caracterizado pelo etnocídio e pelo desdobramento desse em 

genocídio significativo contra as sociedades indígenas. Antes, porém, de pronunciar as 

reverberações dessa divergência, é pertinente apresentar essas perspectivas a fim de localizar 

o embate, cuja complexidade engloba não somente o domínio da terra, mas também o da 

visão de mundo indígena que se contrapõe à visão ocidental capitalista. 

 De acordo com Viveiros de Castro (2015, p.43), a perspectiva ameríndia compreende 

que, no universo, existem agentes/seres subjetivos humanos e não-humanos (ños deuses, os 

animais, os mortos, as plantas, os fenômenos meteorológicos, muitas vezes também os objetos 

e os artefatosò), e que qualquer um deles pode ser pensado e visto como pessoa, uma vez que 

são dotados de uma alma semelhante, ou seja, de ñum mesmo conjunto b§sico de disposi­»es 

perceptivas, apetitivas e cognitivasò. Em outras palavras, no ponto de vista apresentado, a 

condição de pessoa é atrelada à presença da alma, de intencionalidade
49

.  

Dentro desse conjunto básico de capacidades que constitui as almas, e é compartilhado 

por elas, tamb®m est§ inclusa a ñapercep­«oò, ou seja, a mesma forma de enxergar e significar 

a existência, em que seres não-humanos, ñdotados de alma[,] óse veem comoô pessoas, e 

portanto, em condições ou contextos determinados, s«o pessoas [...]ò, inscritos em um modo 

de exist°ncia no qual veem a si mesmos e aos outros, e no qual a inten­«o de ñverò incide 

sobre si e cada ser outro com o qual se relacionam (VIVEIROS DE CASTRO, 2015, p.44-

43). 

Todavia, ainda que as almas sejam em sua essência semelhantes, não significa que as 

expressões e compreensões desses seres - humanos e não-humanos - serão homogêneas ou 

terão a mesma identidade, pois cada ser vê a si mesmo e aos outros de forma diferenciada, 

                                                           
48

 Uso o termo etnocentrismo não no sentido mais simples da palavra - compreendido como: modo de ver a 

diferença dentro de uma cultura específica -, mas como um modo específico de ver a diferença, que pode ser 

tomado por qualquer cultura, tal qual aponta Viveiros de Castro, segundo o entendimento de Levi-Strauss: o 

etnocentrismo ® um predicado t²pico da natureza humana em que ño favorecimento da pr·pria humanidade ¨s 

custas da humanidade do outro manifesta uma semelhan­a essencial com esse outro desprezadoò (VIVEIROS 

DE CASTRO, 2015, p.35). 

49
 Viveiros de Castro (2015, p.47), define o conceito de pessoa como ñcentro de intencionalidade constitu²do por 

uma diferen­a potencial internaò. Nos t·picos que seguirão, voltarei a esse conceito, bem como à relação 

existente entre pessoa-alma, para tratar desse assunto de maneira aprofundada. 



88 

uma vez que os corpos, feitos mediante a ação dos agentes, os diferencia (VIVEIROS DE 

CASTRO, 2015).  

Nesse sentido, pessoa é o ser, independente do status de humano e não-humano. Logo, 

humanidade é uma posição que pode ser assumida pelos seres que tem a mesma essência, e 

ñóhumanoô ® o nome de uma rela­«oò (VIVEIROS DE CASTRO, 2015, p. 47), ou seja, de 

uma forma de conviv°ncia, na qual ñuma das dimens»es b§sicas das invers»es perspectivas 

diz respeito aos estatutos relativos e relacionais de predador e presaò
50

 (VIVEIROS DE 

CASTRO, 2015, p. 45). Logo, o lugar de humanidade é alterado em consideração às 

ñposi­»es prim§rias de predador ou presaò, de modo que a congeneridade surge, pela decis«o 

ñsocialmente produzidaò, de interromper a ñdiferen­a predat·ria dadaò. A semelhança 

acontece, portanto, a partir do reconhecimento da diferen­a por meio da ñalteridade 

perspectivaò, ou seja, ñda capacidade de ocupar um ponto de vista [outro]ò (VIVEIROS DE 

CASTRO, 2015, p. 47-48)
51

. No perspectivismo indígena, a noção/status de pessoa antecede à 

de humano, tal qual a diferença antecede a semelhança. 

J§ na perspectiva europeia, ño corpo pertenceria ¨ dimens«o do inato ou do espont©neo 

(óa naturezaô)ò (VIVEIROS DE CASTRO, 2015, p. 37), que ® considerada o fundo dado a 

todas as existências, inclusive à dimensão da alma, para que, alicerçada nele, seja constituída 

simbolicamente. Essa construção, por sua vez, promove a diferenciação das culturas e a 

capacidade de produzi-las. Dessa forma, humano, no etnocentrismo europeu, é o ser. 

Contudo, o que lhe confere a condição de ser é a capacidade de produzir almas e diferenciar 

culturas, de modo que humanidade não é posição dentro de uma relação, e humano é 

concepção/status anterior à de pessoa. Desse modo, os europeus questionavam a existência da 

alma dos indígenas, destituindo-lhes a humanidade por n«o reconhecer sua forma de ñófazer 

almaôò (VIVEIROS DE CASTRO, 2015, p. 38). Sem o discernimento da diferença pela ótica 

da alteridade, só fazia sentido a dominação do outro indígena. 

Assim, não parece pertinente referir a encontro entre dois mundos ou duas culturas 

uma vez que o universo indígena foi cabalmente devastado por um embate etnocida e 

genocida, conformado por atos cruéis e brutais que não tinham outro objetivo senão saciar o 

conquistador em sua sede por colonizar, civilizar, evangelizar, produzir alma e enquadrar em 

                                                           
50

 Vale destacar que os estatutos de predador e presa configuram uma das dimensões básicas das inversões 

perspectivas devido ao fato do perspectivismo excepcionalmente se aplicar a todos os animais e ñquase sempre 

englobar outros seres - no m²nimo, os mortosò. Entretanto, ele ñparece focalizar mais frequentemente esp®cies 

como os grandes predadores e carniceiros, tais como o jaguar, a anaconda, o urubu ou a harpia, bem como as 

presas t²picas dos humanos, como os porcos selvagens, os macacos, os peixes, os veados ou o tapir.ò 

(VIVEIROS DE CASTRO, 2015, p. 45).  

51
 Essa capacidade Viveiros de Castro (2015, p. 47) nomeia a no­«o de ñperspectividadeò. 
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seu sistema a diferença que lhe incomodava e com a qual não sabia lidar (e que até hoje o 

incomoda e não sabe manejar) (DUSSEL, 1993). Conforme ratifica Ladeira (2007, p. 73): 

ñpersegui­«o, domina­«o (religiosa, econ¹mica - principalmente com relação à terra), 

paternalismo, ignorância são e sempre foram marcas patentes do contato iniciado desde a 

conquista da América.ò 

Não intenciono recontar aqui a história dos índios no Brasil, mas destacar que a 

história das sociedades ameríndias não começa com a chegada dos portugueses, nem se 

restringem a esse contato (CAVALCANTE, 2011). Todavia, segundo Cunha (1992), a Europa 

reforçou sua forma de expansão inscrita nos moldes do capitalismo mercantil, intimamente 

movida pela ganância e ambição, de modo que o morticínio sem precedentes que gerou não 

foi somente por uma política de extermínio, mas por impor os indígenas à sua lógica social e 

cultural, à qual esses não estavam preparados, nem em termos biológicos, nem socioculturais. 

O contato das populações indígenas com o europeu não só propiciou sua devastação, como 

alterou (e ainda altera) as suas experiências e modos de ser em uma perspectiva de violência e 

extermínio que seguem até hoje. Deste modo, atualmente, para abordar assuntos referentes a 

estas sociedades, exige-se trabalhar as formas em que estabeleceram os relacionamentos com 

os europeus e, posteriormente, com a sociedade nacional (PISSOLATO, 2006).  

Para a sociedade Guarani, foi a partir desse persistente contato e por acossamentos 

socioculturais e físicos por parte dos djurua (não-guarani) que eles desenvolveram formas 

singulares de manutenção e circulação de sua tradição, cultura, e religião, bem como maneiras 

de se relacionarem com a sociedade envolvente que gerassem recursos que lhes assegurassem 

sua propagação como povo e etnia.  

O convívio inexorável com os djurua não foi excluído, pelo contrário; o que mais 

buscavam os Guarani era uma relação amistosa, que, permeada por respeito aos costumes e 

religiões que diferiam da sua, e pelo uso de vestimentas iguais às dos djurua, ñsignificavam, 

mais do que a submissão a um processo contínuo de aculturação, uma estratégia de auto-

preserva­«oò (LADEIRA, 1989 apud LADEIRA, 2007, p. 22). 

 

No Brasil, os Guarani, al®m de carregarem o estigma de ñ²ndios aculturadosò 

em virtude do uso de roupas e outros bens e alimentos industrializados, são 

considerados como índios errantes ou nômades, estrangeiros (do Paraguai ou 

Argentina) etc. Esse fato, aliado à aversão desses índios em brigar por terra, 

via de regra era distorcido de seu significado original e utilizado para reiterar 

a tese, difundida entre os brancos, de que os Guarani não precisavam de terra 

pois nem ñlutavamò por ela. Dessa forma, favorecendo os interesses 

fundiários e econômicos especulativos, pretendeu-se descaracterizar a 
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ocupação territorial Guarani negando-lhes, sistematicamente, o direito à terra 

(Ladeira, 1992). (ISA, acesso em 10 ago. 2017)
52

. 
 

 

Explicitar as divergências existentes entre os termos utilizados na história, bem como 

as inconsonâncias entre a perspectiva europeia e indígena, possibilita repensar a relação 

colonial e enxergar suas reverberações e resquícios, a fim de desconstruir uma história do 

Brasil dicotômica.  

Nessa perspectiva, dialogar sobre o protagonismo histórico dos povos originários põe 

em cheque a crença de que a cultura indígena é universal e estática, demonstrando o quanto a 

experiência, sua apreensão e o modo de produzir conhecimento são dinâmicos, variáveis, 

múltiplos, e podem ser reconfigurados ao longo da história de um povo, de acordo com suas 

necessidades políticas, econômicas, ecológica e socioculturais (SAHLINS, 1997), assim como 

proporcionam discutir os próprios termos índio e indígena, que, pelo fato de serem 

generalizantes, tendem a cristalizar a ideia de um grupo étnico único.  

Para Cavalcante, o uso das nominações índio e indígena deve ser aceito somente ñno 

sentido de oposição entre povos de origem europeia, de culturas ocidentais e os nativos de 

culturas não-ocidentaisò (CAVALCANTE, 2011, P. 366), e de todo modo ® preciso estar 

atento para n«o imaginar que ños povos ind²genas tenham em algum momento constitu²do um 

bloco monol²ticoò. Pode-se compreender que a pertinência de tal apontamento encontra-se no 

fato de que a visão dos povos indígenas como um grupo único e homogêneo tampona o 

debate acerca da diversidade e o (re) conhecimento da multiplicidade cultural existente entre 

os indígenas. Dessa forma, é significativo não só contextualizar o uso dos termos 

supracitados, como buscar superá-los em prol do emprego de etnônimos específicos e 

legitimados pelos próprios interlocutores indígenas.  

Expandir a discussão acerca da relação colonial é descortinar, portanto, a pertinência 

da historicidade indígena, a partir da perspectiva indígena, e do papel desses povos na história 

nacional e para a construção dela, quer sejam aliados ou não ao sistema colonial, para que 

assim possam emergir debates efetivos em torno do entendimento das desigualdades 

naturalizadas pelo colonialismo em prol da compreensão da questão indígena, não apenas no 

passado, mas também na contemporaneidade. 
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4.2. Território e territorialidade: Yvy mar« eôy, Nhandereko e mobilidade 

 

Os movimentos migratórios e a busca pelo conhecimento acerca da delimitação do 

território Tupi-Guarani têm sido relatados por cronistas e historiadores desde a época da 

colonização ibérica (final do século XV). No entanto, ainda que mencionassem caminhadas 

até a costa atlântica, não se debruçavam sobre o deslocamento do povo Guarani à Serra do 

Mar e nem a suas particularidades étnicas (LADEIRA, 2007). Os registros eram insipientes, e 

assim ficaram até início do século XX, quando antropólogos, etnólogos e historiadores 

passaram a se inclinar sobre as longas trajetórias Guarani rumo ao litoral envolvendo trajetos 

que apontavam saídas do Paraguai ou das regiões Sul e Sudeste do Brasil. Dentre esses 

pesquisadores, podemos destacar Métraux, Nimuendajú, Schaden, Cadogan, Pierre e Hélène 

Clastres, Meliá, Monteiro e Ladeira
53

.  

Mais do que a delimitação territorial, interessava a esses estudiosos a forma como o 

povo Guarani ia constituindo seu território e sua territorialidade: as motivações de suas 

migrações e deslocamentos, sobretudo aquelas relacionadas à sua mitologia e à busca por Yvy 

mar« eôy; as influências cristãs sobre sua cosmologia; como se organizavam socialmente e 

culturalmente a partir de sua vida religiosa e resistiam, por meio do seu modo de ser, ao 

contato com os djurua (não-guarani); as mudanças culturais pelas quais passavam; o sistema 

de parentesco; suas concepções acerca da pessoa Guarani, da sociedade, do meio ambiente; e 

suas denominações e diferenciações entre si, que também lhes faziam galgar diferentes 

disposições espaciais.  

Esse acabouço contribuiu para diálogos interculturais mais estreitados, não isentos de 

visões deturpadas e tendenciosas sobre os Mbya, mas abertos à busca por compreender a 

cosmovisão e a filosofia da sociedade Guarani. Começou-se a entender que, para a sociedade 

Guarani, a terra pela qual os humanos andam constitui Yvy vai, o mundo das imperfeições, 

repleto de sofrimento, dores e escassez. É o plano no qual a sabedoria dos viventes é 

desafiada por provações divinas (SILVEIRA, 2016).  

Todavia, de acordo com os mitos retratados pelos antigos da sociedade Guarani, esse 

não seria o único mundo, o único plano de existência, mas apenas uma passagem para se 

alcançar Yvy mar« eôy (Yvy: terra; mar«: estragar, perecer; eôy: nega­«o), retratada na 

mitologia Guarani como um paraíso, onde nada faltaria e conseguiriam exercer o seu modo de 
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ser. Clastres (2003 [1974]) traduz o termo por ñTerra sem Malò; e Schaden ([1954] 1962), por 

sua vez, apresenta como ña terra de nunca acabarò.  

Nessa perspectiva, vale aqui destacar os sentidos de eternidade e perfeição 

circunscritos em Yvy mar« eôy. O primeiro, relacionado ao fato de ser uma terra onde nada 

acaba, conforme Ladeira (1992, p.87), diz respeito à qualidade do que existe em Yvy marã 

eôy: a ñfartura que ela cont®m est§ na qualidade e nas características dos alimentos, das 

plantas, dos animais e da §gua.ò. O segundo sentido ® sobre a perfei­«o dos seres, e est§ 

concatenado ¨ ideia de ñindestrutibilidade [...] assegurada pela din©mica da renova­«oò. Na 

Terra Sem Mal, os seres se renovam através da renovação das estações da natureza 

(LADEIRA, 1999, p. 87).   

Assim, a busca por Yvy mar« eôy levaria o povo Guarani a chegar nesse paraíso mítico, 

onde encontrariam caça e alimentação em abundância, e não haveria tristezas, doenças e 

conflitos, pois é a terra da eternidade, o lugar perfeito para se viver (CLASTRES, 1978)
54

. 

Contudo, tal busca não se trataria apenas do encontro de um local qualquer, mas sim um 

tekoa: um local ecológico, geograficamente e espiritualmente deliberado pelos Guarnai Mbya, 

que oferesse condições favoráveis (ambientais e espirituais) para o encontro da imortalidade, 

à qual só se chegaria à medida que eles conseguissem exercer seu modo de ser e de viver - 

que em sua língua e cosmologia denomina-se nhandereko. Esse modo de ser e viver envolve a 

relação entre a pessoa, o respeito e a obediência aos preceitos morais, religiosos, econômicos 

e às regras sociais, imersos na tradição. Essa relação, por sua vez, é chamada pelos Mbya de 

teko.  

Já o movimento de caminhada do povo Guarani realizado em prol da busca por Yvy 

mar« eôy, e que não depende dos limites físicos e geográficos, relacionado mais aos seus 

princípios tradicionais e culturais, é chamado por eles de oguata porã. Dessa forma, os Mbya 

articulariam o espaço geográfico ao ecossistema, às relações de reciprocidade entre si e com o 

meio ambiente, às relações de parentesco entre as aldeias e à religiosidade (MELO, 2014; 

TEAO; LOUREIRO, 2009).  

Ladeira (2007), no entanto, ao revisitar a historiografia e etnologia acerca da sociedade 

Guarani, e a partir do seu trabalho etnográfico, aponta que os movimentos migratórios em 

direção ao leste geraram uma grande dispersão e contatos difusos e diferenciados com os 

brancos. Com saída do Paraguai e/ou do Sul e/ou do sudoeste brasileiros em direção à costa 

sudeste, especialmente à Serra do Mar, extensos percursos foram realizados por grupos 
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Guarani diversos. Dessa forma, experi°ncias m¼ltiplas e diferenciadas foram vivenciadas ñnas 

reduções jesuíticas, durante o período de colonização ibérica, com a política indigenista 

oficialò, um contato particulamente ñsistem§tico e diversificado com a sociedade nacionalò 

(LADEIRA, 2007, p. 30). Por conseguinte, a organização sociocultural e comunitária da 

sociedade Guarani foi consideravelmente interferida, acentuando particularidades linguísticas 

e culturais no interior do pr·prio universo Guarani, bem como ñpromovendo novos 

reagrupamentos e a miscigena­«o entre subgrupos diversosò (LADEIRA, 2007, p. 30). 

Embora os movimentos territoriais, o modo de ser Guarani e a religião tenham sido 

estritamente vinculados entre si, tal qual observou Pissolato (2006, p. 79) ao discorrer sobre a 

associação direta das migrações ao mito da busca da Terra Sem Mal, e salientar que o mesmo 

ocorreu à compreensão do modo de ser Guarani, que passou a ser atrelada ¨ ñorienta­«o 

profundamente religiosaò, nota-se, mediante a orientação bibliográfica sobre o assunto, que ao 

longo do tempo as perspectivas dos estudos em torno da sociedade Guarani foram se 

modificando, de modo que novas e pertinentes reflexões passaram a surgir, contribuindo para 

a ampliação e aprofundamento das discussões. 

Melià (1989, p.293), mediante suas vivências, compreendeu que a busca da Terra Sem 

Mal pode ser assimilada, tamb®m, como parte da ñestrutura do modo de pensar do Guaraniò, 

que d§ contorno singular ao ñdinamismo econ¹mico e ¨ viv°ncia religiosaò. Desse modo, os 

movimentos territoriais passaram a ser pensados também como deslocamento, e esse 

entendido como um fazer que possibilita o fluxo entre as aldeias e a ampliação do território 

Mbya, bem como condição fundamental para sua a constituição, uma vez que, por meio do 

deslocar-se, não só novos espaços vão sendo incorporados, como ocorre a  

 

ñmanuten­«o das trocas simb·licas e materiais, das rela­»es de parentesco 

ða armadura da organização da sociedadeð os vínculos afetivos, os saberes 

e as práticas tradicionais, o controle das situações vitais [...]ò(CICCARONE, 

2004, p. 85).  

 

 

Os aspectos internos da cultura são, portanto, fortalecidos, e a sobrevivência garantida, 

em razão da circulação e duração da tradição e cultura Guarani.   

Nessa ótica, a argumentação de Melià contribui para o rompimento da fantasiosa ideia 

colonial de que a busca por Yvy mar« eôy se resumiria à busca pelo paraíso, conferindo o 

entendimento de que as migrações são um dos contornos da caminhada mitológica e histórica 

dos Mbya, e não o fim e/ou somente por elas ocasionadas. As migrações são, portanto, um 

modo de ñpr§tica do oguata (caminhar, andar), [instituído] nas narrativas míticas sobre as 
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criações do mundo terreno (yvy pyau), que lhes foram destinadas pelas divindades para 

viverem segundo seu sistema de valores e condutasò (CICCARONE, 2011, p. 141).   

Pissolato destaca que quando Melià apresenta o deslocamento como um fazer 

necessário à caminhada Mbya, o autor preocupa-se, também, com outras dimensões da vida 

Guarani, como ñ[...] as implica­»es econ¹mico-ecológicas presentes nas formas de ocupação 

e deslocamento territoriais adotadas por grupos Guarani [...]ò, e dessa forma vincula, ñ[...] o 

mito da demanda do para²so a no­»es e pr§ticas econ¹micas que caracterizariam o ómodo de 

serô, teko Guarani, marcado por uma vis«o c²clica da terra, concebida como óum lugar sempre 

amea­ado pelo desequil²brio, entre a abund©ncia e a car°nciaô (Meli¨ 1990: 34)ò 

(PISSOLATO, 2006, p.86). Desse modo, para Pissolato, Melià colabora paralelamente para 

que novos contornos sejam dados à discussão sobre o tekoa, atrelando o exercício do modo de 

ser Guarani mais a sua forma singular de vivenciar uma economia fundamentada e 

grarantidora do princípio da reciprocidade - o que implicaria na vivência de ocupações e 

deslocamentos -, do que na viv°ncia de migra­»es em prol da ñbusca concreta pela Terra Sem 

Malò (SILVA, 2007, p. 26). Assim, a definição de tekoa passa ser compreendida como ñuma 

inter-rela­«o de espa­os culturais, econ¹micos, sociais, religiosos e pol²ticosò (MELIê, 1989, 

p.336).  

Silva (2007, p.27), porém, salienta que, na interpretação de Melià, o deslocamento é 

concebido como ñum momento de ruptura, de quebra do contrato social de reciprocidadeò, 

uma vez que para este autor o modo de ser Guarani (e o princípio da reciprocidade que lhe 

rege) só pode se realizar na aldeia. Segudo Silva, para Melià, a aldeia teria condições 

necessárias para a pessoa e grupo Guarani vivenciarem o teko - a relação de respeito e 

obediência aos preceitos e regras socioculturais, religiosas e tradicionais. Dessa forma, 

enquanto a aldeia seria lócus de manifestação da reciprocidade, em contrapartida, o 

deslocamento ocuparia o lugar da não-reciprocidade; não seria positivo, e não ofereceria a 

mesma estrutura que a aldeia. Logo, no deslocamento, não seria possível o exercício da 

relação solidária que configura o modo de ser Guarani.  

Isso posto, apesar da contribuição de Melià, o debate sobre o termo tekoa não se 

encerra. Abordagens mais atuais, como as perspectivas de Pissolato (2006) e Silva (2007), 

inicialmente apresentadas no capítulo 3 desta dissertação, têm buscado discorrer sobre as 

interações sociais, a produção do viver bem e a mobilidade/deslocamento inscritos na 

expressão e sua pertinência para a compreensão da organização sociocultural da sociedade e 

da pessoa Guarani, bem como para o povo Guarani exercer seu modo de ser.  
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Na visão de Pissolato (2006), o deslocamento para buscar um lugar melhor é, para os 

Guarani Mbya, tão importante quanto achar o lugar em que possam exercer o seu viver bem. 

Afinal, é no deslocar-se que as condições para um viver melhor são conquistadas. 

Movimentar-se demanda a escuta das orientações dos deuses e, consequentemente, a 

efetividade de práticas religiosas na Opy, espaço que proporciona o exercício da concentração 

e a escuta dos saberes-poderes que as divindades enviam do plano cósmico.  

No entendimento de Silva (2007), são as interações sociais entre os parentes Guarani, 

ocorridas a partir da mobilidade, que fundamentam a noção de tekoa. Contudo, conforme o 

autor, isso não tira a necessidade da luta Guarani por melhores condições ecológico-

ambientais, tendo em vista a precariedade de subsistência em que vivem e a importância da 

terra para estabelecerem as aldeias. Essas são pontos fundamentais para o encontro da 

parentela dentro desse modo de viver pautado no deslocamento. 

Consoante a tais debates, Testa (2014, p. 2-7 apud Testa, 2016 p.175), afirma que 

tekoa pode ser compreendida como ñum lugar [qualquer] no qual um grupo de parentes 

(humanos ou n«o humano) convivem e cuidam uns dos outrosò. Com essa explana­«o, a 

autora ressalta que é preciso se atentar ao entendimento de que tal noção nem sempre coincide 

com o que os Mbya identificam como aldeias e, desse modo, refuta a ideia de que o termo 

tekoa seja apreendido e usado como sinônimo exato do termo aldeia. 

A partir dessa percepção de tekoa como um lugar não fixo, foi possível o surgimento 

de novos debates que pensassem a concepção de território de maneira mais ampla, para além 

dos limiares físicos das aldeias, e de modo mais integral, abarcando as relações de 

reciprocidade, o mundo entre as aldeias e o entendimento de que os limites territoriais não são 

estáticos; e nos deslocamentos enquanto campo de estudo.  

 

No domínio do território, as relações de reciprocidade não se encerram nem 

nas aldeias nem nos complexos geográficos contínuos ou próximos, mas 

ocorrem no âmbito do mundo, envolvendo aldeias situadas em regiões 

próximas e distantes que definem o sentido de ocupação espacial para os 

Mbya (LADEIRA, 2000). (CICCARONE, 2011, p. 146) 

 

Foi nesse sentido que Garlet (1997) abordou os deslocamentos dos Mbya por meio do 

termo mobilidade, a fim de que pudesse abranger a diversidade existente nas formas e causas 

de suas caminhadas. O conceito desenvolvido pelo autor engloba não somente os movimentos 

populacionais atrelados à busca por Yvy mar« eôy, como o visitar dos parentes entre si, o 

proveito sazonal dos recursos ambientais e as demais causas envolvidas nas migrações.  
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Teao e Loureiro (2009, p. 95), à luz de Garlet (1997), sinalizam que os deslocamentos 

podem ser por motivos de ñordem internaò: ñ[...] casamentos, pelas visitas de parentes, busca 

por sementes, práticas rituais e aspectos religiosos e econômico-ambientais, disputas internas 

e político-religiosas e representa­»es sobre a vida e a morteò; e de ñordem externaò, 

impulsionados pelas rela­»es de contato com a sociedade envolvente, que ñdecorre 

principalmente dos conflitos pela posse da terraò. 

As autoras explicam que, para Garlet (1997), o oguata (caminhar, andar), realizado 

ñtanto dentro do territ·rio original, quanto em longas dist©ncias, pode se configurar tamb®m 

mecanismo de fuga, entendida como uma estratégia que permite aos Guarani Mbya tornarem-

se invis²veis diante das press»es da sociedade envolventeò, bem como irem refazendo seu 

território constantemente (TEAO; LOUREIRO, 2009, p. 95).  

De acordo com Pissolato (2006, p.92), da análise do autor ñn«o se ausenta o elemento 

mítico (1997: 142-150), mas é o caráter polissêmico do fenômeno da mobilidade e sua 

historicidade que ressaltaò: a mobilidade abra­a significados multiplurais. Dessa forma, com 

Garlet também emergiu o debate de que o território Mbya passou por um ñprocesso hist·rico 

de reelabora­«oò, desencadeado, principalmente, devido ¨ conquista das terras pelos djurua e 

ao contato interétnico sistemático. Por conseguinte de um formato contínuo de produção de 

território, os Mbya passaram (e por vezes precisaram) a configurá-lo como ñterrit·rio aberto, 

descont²nuo e sem fronteiras definidasò (GARLET 1997, p.22).  

Silva (2007, p.27), por sua vez, embora vá ao encontro do debate da mobilidade, a 

partir do seu estudo de campo amplia a discussão em torno desse conceito ao apresentar a 

noção de micromobilidade, que diz respeito ao deslocamento de grupos de Guarani Mbya e 

Nhandewa entre aldeias. Ao acompanhar estes grupos em suas caminhadas e se debruçar 

sobre o ponto de vista deles, o autor ressalta a pertinência do trânsito entre as aldeias também 

como lócus do exercício do modo de ser Guarani. Elucidação essa se difere da explanação de 

Meli¨, que abordava o deslocamento como um ñdeslocamento espec²fico: a busca de terras 

para o assentamento de novas aldeiasò (SILVA, 2007, p.27). 

A partir de suas vivências, o autor percebeu que os Guarani Mbya e Nhandewa não se 

deslocam de um ponto a outro, no sentido de haver um ponto de partida e de chegada e de a 

aldeia ser um espaço de percurso estático; contrariamente, ñpermanecem em mobilidade 

absolutaò (SILVA, 2007, p.27-28), e o ato de permanecer em um ponto fixo é parte do próprio 

processo colonizador e de como esse processo foi estabelecido. Desse modo, afirma que 

ñdeslocar-se n«o ® ir de aldeia em aldeiaò (SILVA, 2007, p.27-28), e salienta a pertinência da 
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compreensão de deslocamento enquanto fazer que em si mesmo engendra o fluxo simbólico, 

afetivo, material, cultural e social; é um fazer que não é só meio, mas também fim. 

Para Silva (2007), tal percepção expressa que ñas aldeias e o espa­o que as envolve 

podem ser considerados como formando um espa­o geogr§fico e social cont²nuoò (SILVA, 

2007, p.28); logo, não cabe exergar e entender as aldeias como lugares exclusivos para a 

materialização do modo de ser Guarani (nhandereko). Sendo assim, o deslocar-se pode ser 

compreendido como estruturação espacial e social dinâmica, promovida pela mobilidade 

Guarani, possibilitando o exercício do nhandereko, pois durante o próprio processo de 

deslocar-se ocorre a manutenção e circulação da tradição cultural, assim contribuindo para a 

constituição da própria concepção Guarani de território enquanto espaço dinâmico físico e 

relacional. 

 

O trânsito de pessoas e famílias que circulam entre aldeias e lugares 

ocupados, que se constituem como ilhas, cercadas pela sociedade não-

indígena, permite aos Mbya substancializar seu território (yvy rupa) que 

inclui ños caminhos percorridos, os lugares ocupados pelos antepassados, as 

áreas sonhadas, os espaços temporariamente desocupados, os locais a serem 

ainda apropriadosò (DARELLA, 2004). As redes de parentesco orientam os 

fluxos e territorializam as identidades num espaço que se configura como 

terra de parentes (MELLO, 2001), numa perspectiva de multilocalidade 

(PISSOLATO, 2007) com movimentações que resultam nas múltiplas 

escalas, mas estão permanentemente perpassadas por micro-mobilidades 

(CICCARONE, 2011 p. 143). 

 

Nessa perspectiva, Silva (2007, p. 17) pontua que ño espa­o óentre as aldeiasôò ® 

também lugar de observação e apreensão da vida social, e chama atenção para a pertinência 

de se apresentar e discutir o contato interétnico e as coexistências socioculturais, pois, ainda 

que o povo Guarani tenha um modo próprio e específico de produzir suas diferenciações 

culturais, o convívio com o branco também faz parte da sua realidade sociocultural, tendo em 

vista que o terreno por onde o povo Guarani desloca-se foi definido, dentro da lógica da 

colonização dos europeus, como pertencente aos brancos (SILVA, 2007).  

Mediante a discussão apresentada e consonante à Silva (2007), é significativo que, no 

contexto atual, os debates superem o foco das antigas abordagens que discutiam as 

consequências da do contato interétnico como sendo afastamento dos indígenas dos brancos 

ou a sua extinção física e cultural, pois nessas lógicas não há espaço para discorrer acerca de 

outros modos de coexistência sociocultural e suas implicações; em contrapartida, Silva (2007) 

sugere que as discussões contemporâneas se debrucem sobre as formas de interação que vêm 
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acontecendo e como o povo Guarani tem vivido, produzido e reproduzido sua cultura 

mediante as relações interétnicas. 

A partir desses relevantes apontamentos, parto para as trajetórias dos Guarani no 

estado do Espírito Santo, uma história cujo trajeto perpassa e é perpassado por outras tantas 

trajetórias
55

. 

 

4.3. O encontro à Yvy apy
56

 e a trajetória dos Mbya no Espírito Santo 
 

Quando na tradução da história da ocupação mbya no litoral indaguei sobre o 

que existe além da aldeia Boa Esperança, situada no município de Aracruz 

(Esp²rito Santo), a resposta, repetida v§rias vezes, era a de que l§ era ño fim 

do mundoò. Era a extremidade do mundo mbya de onde, ñda beirada do 

oceanoò, s· seguiriam para atravessar a grande §gua e alcan­ar yvy maraΒy, 

a terra da eternidade. (LADEIRA, 2007, p. 145) 
57

 

 

Falar das trajetórias dos Guarani Mbya no Espírito Santo é falar de um contexto 

Guarani sociocultural, histórico e político-econômico permeado por revelações religiosas, 

resistências e lutas pela terra e pela tradição que, segundo Teao (2015b), propiciou a 

constituição de uma identidade indígena e étnica peculiar ao Mbya do Espírito Santo, e que 

ampara as discussões em torno das suas experiências mais atuais, principalmente aquelas em 

que a lembrança dos tempos de outrora se faz presente, como na narração dos txeramõi e das 

txedjaryi. 

No entanto, para uma compreensão mais profunda sobre as trajetórias dos Mbya no 

Espírito Santo, é pertinente situá-los no cenário dos deslocamentos Guarani pelo litoral 

brasileiro em direção à Serra do Mar em meados do século XX. Mesmo que a chegada ao 

Espírito Santo tenha em seu cerne a motivação religiosa, situações outras vivenciadas pelo 

grupo, em São Paulo e no Rio de Janeiro (os conflitos pela terra, os conflitos internos nas 

aldeias, o trabalho forçado nas fazendas, a morte de parentes e a exploração para o turismo), 

os instigaram a percorrer novos itinerários, a fim de encontrarem condições adequadas para 

                                                           
55

 A frase destacada é uma alusão respeitosa e admirável ao texto de Macedo (2016), que, ao apresentar as 

trajetórias Guarani no curso do Rio Silveira, na Serra do Mar, em São Paulo, chama a atenção para o fato de que 

não se trata de uma história única e isolada, mas conectada a outras histórias e trajetos dos Guarani por outros 

lugares, deslocamentos esses intimamente ligados à cosmologia e cosmopolítica desse povo. A autora dá um 

contorno inteligível para as andanças dos Guarani pela costa brasileira em busca da Terra Sem Mal, assim como 

se destaca quanto a uma escrita etnográfica permeada por contextos cotidianos revelados no curso da 

historicidade Guarani retratada. 

56
 Yvy apy significa ñfinal do mundoò, mas no sentido da outra ponta do mundo, por isso tamb®m pode traduzido 

por ñextremidade do mundoò, conforme Ladeira (2007, p.111). 

57
  LADEIRA, 2007, p.145. 
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alcançarem a morada dos deuses e para o exercício efetivo e manutenção do seu nhandereko; 

assim, consequentemente, chegaram ao Estado do Espírito Santo (TEAO; LOUREIRO, 

2009). 

A chegada ao estado é narrada pelos Mbya por meio de vários relatos e contos que 

revelam um mesmo personagem central: Tatãtxi Ywa Rete (líder religiosa e política), 

considerada um exemplo de mulher Mbya, especialmente Kunhã Karai (Mulher Xamã). Para 

os meus interlocutores, foi também uma notável txedjaryi, avó conselheira e orientadora, de 

uma ligação inigualável com Nhanderu. Junto com sua família, Tatãtxi veio se deslocando 

desde o leste do Paraguai, seu lugar de origem. Naquela região, era conhecida pelo nome de 

Candelária (TEAO, 2015b, p.21).  

Ciccarone (2011) conta que esses deslocamentos em direção à Serra do Mar eram 

realizados no intuito de os Mbya buscarem pelos tekoa porã - lugares eleitos -  repletos de 

significados mítico-históricos. Eles acreditavam que, em certos espaços da Mata Atlântica, se 

encontrariam resguardadas as criações de Nhanderu Tenonde (Nosso Pai Primeiro) que não 

foram devastadas pelo dilúvio
58
: ños suportes deste mundo terreno (yvy pyau) e as encostas do 

mar (parakupe) que garantiriam proteção em caso de novas catástrofes, sendo este mundo 

terreno imperfeito (yvy vai) e inst§velò (CICCARONE, 2011, p.141). Al®m disso, esses 

lugares eleitos revelariam também formações geográficas rochosas e ruínas, consideradas 

marcas
59

 da ocupação dos antepassados que alcançaram Yvy mar« eôy, a Terra Sem Mal, por 

meio de sua vivência nesses tekoa porã
60

.  

O encontro da Terra Sem Mal está relacionada, pois, à necessidade de os Guarani 

Mbya chegarem a Yvy apy (final do mundo), a partir de onde poderiam, às margens do mar
61

, 

atravessar a grande água (para ovai), para assim chegarem à terra da fartura e do nunca 

acabar.  

No Brasil, Tatãtxi Ywa Rete e seu esposo Karai, conhecidos aqui por Maria Tatãtxi e 

Miguel Karai, viveram até os anos iniciais da década 1940 numa aldeia próxima à cidade de 

Pelotas, no Rio Grande do Sul, de onde tiveram que partir depois de perseguições realizadas 
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 Ciccarone (2011) destaca que a menção ao dilúvio pode dizer respeito à incorporação de temas bíblicos à 

cosmologia Guarani. 

59
 Genilson e Dona Marilza, dois de meus interlocutores no trabalho de campo, me explicaram que, a essas 

marcas, os Mbya nomeiam tawa, e que o termo pode fazer menção também a construções de pedras feitas pelos 

próprios Guarani. 

60
 Ciccarone (2011, p.141) explica que os Mbya ñtransmitem de gera­«o em gera­«o a mem·ria da ocupa­«o da 

costa atlântica como espaço de vida de seus ancestrais, do qual eles teriam recuado, na época da invasão 

colonialò, e que recentemente pesquisas arqueol·gicas t°m constatado tais mem·rias. 

61
 O mar ® considerado pelos Mbya a ¼nica fronteira desse ñterritoriomundoò (CICCARONE, 211, p. 141). 
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por fazendeiros. Junto com seus filhos/as, parentela e agregados/as, se retiraram em direção à 

Serra do Mar, permanecendo um tempo no litoral de Santa Catarina, até chegarem ao litoral 

sul do Estado de São Paulo, onde já existiam aldeamentos Guarani
62

(MACEDO, 2016, p. 

108).  

De acordo com Macedo (2016), quer queira vivendo entre os Nhandeva, em Itariri e 

no Bananal, quer entre os Mbya de Rio Branco, a força do querer e a perseverança de Tatãtxi 

e Karai, retratados em seus cantos, era o que impressionava os Guarani daquelas terras, uma 

vez que já se encontravam descrentes sobre a possibilidade de chegar à terra dos imortais 

antes de morrerem.  

Os cantos retratavam não só os sonhos, mas também os obstáculos gerados pelos 

djurua, que constantemente confluíam nos deslocamentos desses grupos. Foi assim que o 

casal e os familiares seguiram para a Serra do Itariri, lá permanecendo em torno de cinco 

anos, quando migraram em direção ao litoral norte de São Paulo, devido a ameaças 

novamente feitas por ruralistas (MACEDO, 2016, p. 109).  

Iam andando e parando, montando e levantando acampamento, em busca de terras. Em 

uma dessas andanças, acamparam de frente para o mar na praia de Bertioga. O ano era 

possivelmente 1953, de acordo com o relato de Macedo (2016, p. 110). A autora expõe que, 

embora nessa época a Serra do Mar estivesse estimada entre as regiões paulistas mais 

desabitadas, a constitui­«o do ñp·lo industrial em Cubat«o, al®m da constru­«o de ferrovias e 

estradas de rodagem, como a Rodovia Anchieta em 1947ò, fizeram com que o povoamento do 

litoral sul se iniciasse através da chegada de migrantes, vindos de lugares diversos do Brasil e 

tomados como mão de obra (MACEDO, 2016, p. 110).  

Embora desabitadas, essas terras já possuíam alguns proprietários: uns eram 

irregulares; a outros, o título de dono fora concedido por carta de Sesmaria. Logo, as 

migrações despertaram incômodo, especialmente daqueles que detinham terras irregulares, 

tendo em vista que essas provavelmente seriam disputadas não somente com os novos 

migrantes, como com os sesmeiros. Dentre os incomodados, encontrava-se, particularmente, o 

coronel Homero dos Santos, que, ao se deparar com o acampamento de Tatãtxi e Karai, na 

praia de Bertioga, resolveu convidá-los para viver em seu sítio, não devidamente titulado, a 

fim de que cuidassem das terras e impedissem invasões - era um modo de ratificar sua posse 

                                                           
62

 A respeito das migrações e aldeamentos Guarani registrados por Schaden ([1954] 1962): Itariri, Bananal e Rio 

Branco, apresentados no tópico 3.2.1 Territ·rio, territorialidade: Yvy mar« eôy,  Nhandereko e mobilidade desse 

capítulo. O grupo de Tatãtxi é o grupo que Schaden diz ter chegado ao Brasil vindo do leste do Paraguai em 

1946. 
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da terra. Miguel (Karai) aceitou, pois Maria (Tatãtxi) tivera em sonho orientação de 

Nhanderu (Nosso Pai) para assim fazê-lo. Dessa forma, partiram para as margens do ribeirão 

Silveira, onde situavam-se tais terras (MACEDO, 2016, p. 110). 

Nos anos que se seguiram, muito conflitos estouraram entre Homero e os sesmeiros 

Domenico Riccardi Maicondi e José Bastos da Silva, assim como entre o sitiante Antônio 

Gomes da Silva. Os meios de comunicação da época visaram os Mbya que ali estavam como 

bárbaros capangas. Miguel não aguentou todo aquele contexto, adoecendo, até falecer em 

1958 (MACEDO, 2016, p. 110).  

Ciccarone (2011), relata que Miguel foi o segundo marido de Tatãtxi, cunhado e ñpar 

xam©nicoò
63

, cumprindo um papel muito pertinente em sua história, de modo que sua morte 

foi escolhida, por aqueles que lhe narraram a vida de Tatãtxi, como um dos pontos 

fundamentais para delinear o ñpercurso fundadorò liderado por ela (CICCARONE, 2011, p. 

89).  

Assim sendo, após a morte do esposo, Dona Maria Tatãtxi partiu com os seus para o 

estado do Rio de Janeiro. Lá viveu na aldeia de Parati-Mirim, situada na cidade de Paraty, 

onde teve apoio de um djurua (não-guarani) para permanecer. Ao seu grupo, ainda juntou-se 

um outro Mbya, vindo do Paraná. Com a morte do djurua que os apoiava e do líder do Mbya 

do Paraná, Maria ficou fragilizada e motivada para partir para Angra dos Reis (RJ), onde 

permaneceu na aldeia de Brakui (Sapukaia) (MACEDO, 2016, p. 110).  

A trajetória de Maria e seu grupo foi marcada por imensos desafios, que não cessaram 

desde a saída do sul do Brasil, desde os enfrentamentos a fazendeiros e plantadores de erva-

mate, até sua passagem pelos Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro. Nestes estados, 

mesmo os Mbya tendo fundado aldeias, não estiveram isentos das adversidades, que se 

configuraram, particularmente, em torno da exploração da sua mão-de-obra, empregada em 

trabalhos realizados em terras de outrém e impróprias ao nhandereko, que envolviam serviços 

agrícolas pesados, com rotinas esgotantes, não-remuneração e escassos recursos, que mal 

conseguiam assegurar a subsistência dos Guarani (TEAO, 2015a, p. 337-338).   

Diante desse cenário, Tatãtxi não se posicionava apenas como líder religiosa, mas 

também política. Junto com sua filha Aurora, e com o novo esposo João
64

, quando ainda vivo, 

pensavam em estratégias na lida com a sociedade do entorno, articulando-se no sentido de 
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 No trabalho de campo desse estudo, Dona Teresa e Dona Ivanilda, contaram que Miguel era irmão mais novo 

do primeiro marido de Tatãtxi, que veio também veio a falecer. 

64
 Quanto a João, Dona Teresa e Dona Ivanilda, relataram que ele era irmão de Julio, esposo de D. Paulina, sua 

mãe e uma das filhas de Tatãtxi. A figura de João aparece na narrativa de Dona Marilza, que será apresentada no 

capitulo seguinte. 
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alcançarem proventos e benefícios a partir das negociações com os djurua (não-guarani). 

Aurora era a principal interlocutora junto às igrejas protestantes e pentecostais, e João, junto 

aos governantes e autoridades locais (TEAO, 2015a, p. 339).  

Nesse contexto, tanto Ciccarone (2001, p. 280) quanto Teao (2015a, p. 339) analisam 

a relação estabelecida entre o povo Guarani e os protestantes. Os Mbya se identificavam com 

alguns aspectos do modo de ser evangélico e com algumas de suas normas religiosas, tais 

como o não uso de bebidas alcoólicas e a forma de se relacionar com a fé, de conectar-se ao 

sagrado e com o meio social. Os evangélicos, por sua vez, se aproximavam por meio da 

instituição religiosa e financiavam recursos materiais, alimentação, transporte e hospedarias, 

esperando em troca a escuta e conversão religiosa dos Mbya. 

Toda essa conjuntura acabava por impedir os Mbya de viverem em consonância com 

seus preceitos religiosos e tradição, tendo em vista que esse contato extremamente 

aproximado com o modo de ser do branco gerava brigas internas, alcoolismo, disputas 

políticas, casamentos com não-índios, conflitos com outros indígenas, doenças e morte de 

parentes (TEAO, 2015a, p.338).     

Na medida em que os Mbya sentiam-se descontentes e ñincomodados com a altera­«o 

e a ruptura das normas sociais de reciprocidadeò (TEAO, 2015a, p.338), Tatãtxi os instigava e 

conduzia a novas caminhadas. Suas orientações se davam por meio das rezas e 

aconselhamentos, e o caminho, já determinado nos planos celestiais, lhe era apontado 

mediante os sonhos e as revelações de Nhanderu (TEAO, 2015a, p.338).   

Foi mediante essa trajetória de quase 30 anos pelo litoral sul e sudeste, e por meio da 

função xamânica de Maria Tatãtxi, que o grupo por ela liderado partiu para o Estado do 

Espírito Santo, onde, por revelação religiosa sabiam ser Yvy apy (TEAO, 2015a, p. 327; 

Ladeira 2007; CICCARONE, 2004).  

Teao (2015a, p.339) conta que a chegada dos Mbya ao Espírito Santo ocorreu em 

1967. Um grupo formado por aproximadamente 30 índios Guarani desembarcou no terminal 

ferroviário, na capital Vitória. Nesse município, os Guarani permaneceram um tempo; 

moravam de aluguel na área periférica e sobreviviam da venda de artesanato e dos ganhos 

obtidos a partir da relação estabelecida com as igrejas protestantes. 

 O local escolhido pelos Mbya para se instalarem efetivamente foi a região conhecida 

por Caieiras Velhas, pertencente ao Distrito de Santa Cruz da cidade de Aracruz, que está 

situada no litoral norte do estado e distante 83 km da capital Vitória. O que motivou tal 

escolha, para além da existência de condições ecológicas propícias para a formação de tekoa, 

foi o fato de a caminhada passar por espaços pretéritos percorridos pelos antepassados Mbya, 
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que nesse caso j§ haviam estado no ñPosto Ind²gena Pancasò, instalado na cidade de Pancas - 

Região Noroeste do Espírito Santo
65

, e a existência de tawa (ruínas, construções de pedra 

feitas pelos antepassados Guarani) pelo caminho (TEAO, 2015a, p. 340). 

Em Caieiras Velha, os Mbya se aproximaram dos Tupinikim, que não viviam de forma 

concentrada e se autodenominavam caboclos, a fim de evitar preconceitos e conflitos com a 

sociedade regional. Mesmo mantendo relações sociais e comerciais harmônicas com esse 

outro grupo indígena, os Mbya preferiam viver mais afastados, longe de movimentação; se 

mantinham do artesanato e da agricultura de subsistência (TEAO, 2015a, p. 341). 

O contexto do Brasil na década de 1960 era o da Ditadura Militar, marcado por uma 

campanha taxativa de crescimento econômico e progresso. Ao mesmo tempo em que o 

governo Federal instigava o avanço industrial, o Espírito Santo passava por um colapso na 

cafeicultura, principal fonte de economia no Estado, precisando, pois se modernizar (TEAO, 

2015a; LOUREIRO, 2006).   

Diante dessa conjuntura, o governo do Estado passou a incentivar os ñGrandes 

Projetos de Investimentos (GPIs) que visavam a construção de fábricas destinadas à produção 

de matéria-prima destinada ¨ exporta­«oò (TEAO, 2015a, p. 340). Conforme os autores Teao 

(2015a, p. 340), Loureiro (2006, p. 9), Ciccarone (2001, p. 290), e Souza, bem como em 

CIMI-Leste (1996, p. 39), a empresa de Economia e Engenharia Industrial (ECOTEC), que já 

fazia parceria com o governo estadual desde a década de 1950, começou a investir na 

produção de celulose para exportação, casando tais interesses aos de industrialização do 

estado militar.  

As terras escolhidas para o estabelecimento da indústria foram as do município de 

Aracruz, consideradas ermas e infecundas, próximas ao mar e a Vitória, o que facilitaria a 

construção de porto. No entanto, se tratava do território indígena. 

 

Em 25 de janeiro de 1967, foi fundada a Aracruz Florestal S/A por um grupo 

de empresários interessados nas vantagens fiscais da já criada Lei n.º 

5.106/66. 3 A Aracruz Florestal S/A recebeu do Governo Estadual, 

representado pelo governador Christiano Dias Lopes, os dez mil hectares 

anteriormente explorados pela Cofavi, onde iniciou o plantio de eucalipto 

(LOUREIRO, p. 10)
66

. 
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 Tal passagem foi igualmente apontada pelas anotações de Egon Schaden ([1954] 1962), retratadas no tópico 

3.2.1 Território, territorialidade: Yvy mar« eôy, Nhandereko e mobilidade desse capítulo. 

66
 Conforme, CIMI -Leste (1996), desde 1940 a Companhia Ferro e Aço de Vitória (Cofavi) já explorava, com 

autorização do estado a mata nativa dos Tupinikim para a exploração de carvão vegetal. 
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Nessa época, Tatãtxi e parte da parentela (principalmente os velhos, crianças e 

mulheres), a fim de evitarem conflitos, optaram por se retirarem de Aracruz de forma 

temporária, onde permaneceram apenas alguns homens, no papel de liderança, para que 

pudessem acompanhar mais de perto as reverberações dos processos industriais. Guarapari foi 

o novo lugar eleito pela líder xamânica e, embora a nova cidade ofertasse a possibilidade do 

com®rcio artesanal por ser §rea tur²stica, o cotidiano dos Mbya foi marcado por ñfome, 

doen­as, desamparo e controle do governo estadual sobre os deslocamentos ind²genasò 

(TEAO, 2015a, p. 341).  

Além disso, em 1973, após denúncias de exploração dos Guarani Mbya - levando em 

consideração a oferta de terra feita pelo prefeito da cidade, Hugo Borges, aos Mbya, em troca 

de se apresentarem como atração turística -, o chefe da ajudância  Minas-Bahia da FUNAI 

(Funda­«o Nacional do ĉndio), Itatuitim Ruas, ñprovidenciou para que os ²ndios fossem 

levados ¨ Fazenda Guarani, localizada no munic²pio de Carm®sia, em Minas Geraisò (TEAO, 

2015a, p. 342), pois o caso teve repercussão nacional, evidenciando a existência da população 

indígena e sua exploração, imagem essa que o governo militar não aceitava ser descortinada 

(TEAO, 2015a, p. 342).
67

 

Teao e Loureiro (2009, p. 101) relatam a vida difícil que os Guarani Mbya tiveram no 

tempo em que permaneceram na Fazenda Carmésia, entre 1973 e 1978. Junto com outras 

etnias (Pataxó, Krenak, Tupinikim, Pancararu, Karajá, Maxakali), viviam em péssimas 

condições de frio, falta de terra e trabalho forçado. Somente após múltiplas tentativas de fuga 

da Colônia Penal, os Mbya conseguiram retornar para Caieiras Velha, conforme me foi 

narrado, em um dos dias do trabalho de campo, pelo diretor da Escola Indígena:  

  

Os Guarani do Espírito Santo, da região de Aracruz, deram muito trabalho 

em termos de luta, e por isso foram levados pra fazenda Guarani. Ali se 

juntaram aos Krenak, Patachó, entre outros. Enquanto isso, o governo usava 

a terra como depósito de lixo e para extrair carvão. Na fazenda houve muita 

luta e tortura. A fazenda era um lugar de confinamento. Tinha até uma cela, 

as pessoas ficavam presas ali. Eram torturadas e morriam de fome. Depois, 

os Guarani fugiram, voltaram para a região de Boa Esperança e Três 
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 A Fazenda Guarani, também, conhecida por Fazenda Carmésia, no período militar funcionou como uma 

Colônia Penal, que refere-se ao que Ciccarone (2011, p.144) denomina ñmodalidades neocoloniais de 

cerceamento e controle das movimenta­»es Guaraniò, que sob os cuidados da ñag°ncia indigenista do Estado 

brasileiro caracterizaram a demarcação de terras para os índios, no âmbito da política integracionista voltada a 

promover o estabelecimento de áreas reduzidas, para a liberação das demais terras para a colonização. O objetivo 

de transformar os índios em camponeses e localizá-los em núcleos agrícolas foi ratificado pelo Estatuto do Índio 

(1973), marco da política indigenista do regime militar, e ainda em vigorò. No caso das Col¹nias Penais, sua 

configura­«o ñaliava as propostas dos n¼cleos agr²colas com o sistema prisional dos reformat·rios, buscavam 

promover a transformação dos índios desajustados que resistiam à usurpação de suas terras destinadas à 

coloniza­«o, em cidad«os ¼teisò. 
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Palmeiras e Piraquê-Açu, mas essa última só se formou bem depois, quando 

uma mineradora foi explorar o rio. Resolveram fazer a aldeia ali para conter 

a exploração (CADERNO DE CAMPO, 29 mai. 2017). 

 

 O relato supracitado exemplifica a condição desumana de confinamento e exploração 

na qual viviam os Guarani, bem como a devastação das matas que lhe pertenciam, 

testemunhando, pois, a pertinência da luta desse grupo pela garantia de seus direitos e respeito 

ao seu modo de ser. Isso é consoante aos apontamentos de Ciccarone (2011, p.144), nos quais 

discorre que as ñnarrativas subalternas da hist·ria ind²gena das caminhadas em tempos 

neocoloniaisò revelam as ñexperi°ncias de sofrimento, morte e cerceamento da liberdade de 

movimentoò vivenciadas nos espa­os de encarceramento, existentes desde ñas primeiras 

d®cada do s®culo XXò.  

Nesses termos, as ñrebeli»es silenciosas e fugas para §reas de mataò eram estrat®gias 

praticadas pelos Mbya como forma de preservar sua liberdade de movimento, e também 

expressão de recusa e enfrentamento ao enclausuramento, à sedentarização e à sujeição 

Estado, sendo, pois, ações fundamentais para produzirem seu territ·rio, ñno tr©nsito entre as 

aldeias que, sobretudo no litoral, se mantiveram livres do dom²nio do Estadoò (CICCARONE, 

2011, p.144). A condição de estarem protegidos estava mais atrelada à relação de afastamento 

do Estado do que de proximidade às intervenções por ele oferecidas (CICCARONE, 2011, 

p.144).  

Em complementaridade, Teao (2015a, p.342) discute que a retirada dos Mbya para a 

Fazenda Guarani representava também o conflito entre o modo de ser Guarani e a concepção 

ocidental de que esses índios deveriam estar em aldeamentos ou prisões destinadas ao 

trabalho agrícola e à integração nacional. Por mais que o período colonial estivesse findado 

historicamente, o colonialismo continuava vivo e arraigado no inconsciente coletivo da 

sociedade envolvente, como um modo de relacionar-se a ser seguido. Além disso, a autora 

destaca que 

  

os deslocamentos Guarani no Espírito Santo nos municípios de Vitória, 

Aracruz e Guarapari refletiam problemas da ausência de políticas públicas 

para os índios no Estado, porque os índios existentes, no caso, os Tupinikim 

foram reconhecidos apenas como índios em 1975, ou ainda eram 

considerados como remanescentes e caboclos. A chegada dos Mbya ao 

Estado revelou a existência de índios e, por sua vez, a necessidade de 

reconhecimento oficial de território indígena, pois ambos, Tupinikim e 

Guarani desejavam terras para viverò (TEAO, 2015a, p. 342). 
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Diante desse cenário, ao retornarem à Caieiras Velha, os Mbya buscaram se articular 

junto aos Tupinikim, resistindo a fim de que tivessem suas terras garantidas oficialmente. 

Nesse período, em 1978, os Guarani fundaram a aldeia Boa Esperança - o primeiro núcleo 

Guarani do Espírito Santo (TEAO; LOUREIRO, 2009, p. 115). No ano de 1979, a FUNAI 

delimitou três áreas para os Tupinikim e Guarani, correspondentes a 6.500 hectares; todavia, 

esse relatório foi invalidado (TEAO; LOUREIRO, 2009, p. 106; CIMI-LESTE, 1996, p.39).  

Juntamente à situação de descaso, Pellon (2008) discorre que, nessa época, a Aracruz 

Celulose (atualmente FIBRIA), já considerada uma produtora de celulose branqueada de 

imenso destaque no cenário mundial, integrando em seus limites territoriais desde extensas 

áreas de monocultura de eucalipto a um complexo fabril e um porto marítimo dedicado à 

exportação de seus produtos, tinha o intento de avanço econômico. Logo, com a reivindicação 

dos Guarani e Tupinikim pelas terras, as disputas fundiárias se acirraram, ganhando 

visibilidade internacional pela ampla divulgação na mídia de que os índios representavam um 

obstáculo ao desenvolvimento econômico regional. 

A transnacional, junto com o Governo do Estado, empreendeu campanhas midiáticas 

que tomaram dimensão de conflito ideológico, se estendendo aos anos que seguiram, de modo 

a dividir as opiniões da população regional e trabalhadores vinculados à empresa sobre a 

necessidade de políticas diferenciadas para a utilização dos espaços públicos pelos povos 

indígenas, levando a população Guarani e Tupinikim a sofrerem processos excludentes de 

não-acesso aos direitos sociais e à participação social. 

 

Figura 3: Mostra da campanha midiática das décadas de 1980 e 1990 acerca dos índios Guarani e 

Tupinikim. Fonte: Campanha internacional pela ampliação e demarcação das terras indígenas 

Tupinikim e Guarani- Aracruz (1996, p. 38). 
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Contudo, de acordo com Ciccarone (2011, p.144), a partir dos anos de 1980, somado à 

negligencia do órgão indigenista a nível nacional, os movimentos em defesa dos direitos 

territoriais começaram a eclodir, sendo, inclusive, considerados, anos mais tarde, na 

Constituição de 1988. Assim posto, os Mbya reviram suas estratégias para o alcance das terras 

e passaram a reivindicar, com veemência, a regularização fundiária das terras.  

No Espírito Santo, os Guarani Mbya, junto com os Tupinikim, exaustos pela lentidão e 

morosidade em torno da demarcação das terras, iniciaram um movimento de auto-

demarcação; todavia, a própria FUNAI os impediu de continuarem. Foi somente após um 

novo relatório desse órgão - no qual o Estado identificava que as terras eram pertencentes à 

Aracruz Celulose, a qual as doaria a FUNAI, que por sua vez concederia a posse aos 

indígenas - que, em 1983, foram homologadas 4.490ha. de terra, divididos entre os Guarani e 

os Tupinikim (TEAO; LOUREIRO, 2009, p. 106; CIMI-LESTE, 1996, p.39). 

Sem a possibilidade de uma nova negociação, os Mbya, a contragosto, se viram 

obrigados a conviver com a presença da Aracruz Celulose num paradoxo: ao mesmo tempo 

em que se recusavam a plantar eucalipto nas áreas em que habitavam, repudiavam os acordos 

de indenização propostos pela transnacional e não puderam evitar o trabalho no corte e no 

transporte do eucalipto (TEAO; LOUREIRO, 2009). 

Com o passar dos anos, a população indígena aumentou, reforçando a necessidade da 

ampliação das terras. Em 1993, uma nova proposta foi apresentada pelos Guarani e 

Tupinikim, com o intento de unificarem os territórios e reaverem as terras perdidas, conforme 

a ñPortaria 609/79ò da FUNAI (TEAO; LOUREIRO, 2009, p. 109). A situa­«o posta gerou 

ñaudi°ncia na Comiss«o de Minorias do Congresso Nacionalò; como consequência, um novo 

estudo foi realizado pelo grupo técnico (GT) da FUNAI (CIMI-LESTE, 1996, p.39).  

Mediante a conjuntura tão delicada, a respeitada e orientadora líder espiritual Tantãtxi 

veio a se debilitar, falecendo em 1994, o que tornou o grupo dos Mbya bastante frágil. Como 

traduzem as palavras de Ciccarone sobre essa passagem (2004 p. 87), 

Os infortúnios se sucediam sem parar e a mulher xamã, enfraquecida, sendo 

seu poder alimentado pela união do grupo, invocava, com seus cantos, os 

espíritos auxiliares e os deuses, pedindo compaixão para seu povo e para 

seus familiares. Dona Maria se manteve firme no propósito de prosseguir a 

migração até sua morte, apesar da coletividade não conseguir se articular e 

unir-se para prosseguir a viagem. Uma crise ainda mais profunda, 

desencadeava-se em Boa Esperança, com o evento da morte de Tatatï. 

 

Ainda em 1994, foi divulgado o novo relatório da FUNAI, retomando o histórico de 

luta pelas terras dos dois povos. Diferentemente dos estudos que o antecederam, esse dava 
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visibilidade à história e ao contexto sociocultural do Guarani Mbya, inclusive reconhecendo 

sua presença no Estado antes de 1960, quando estiveram instalados no Posto Indígena de 

Pancas, (TEAO; LOUREIRO, 2009, p. 109).  

Reforçou-se, pois, a pertinência das terras, considerando o modo de ser Mbya, pois até 

então os Guarani eram tomados como estrangeiros e paraguaios, tendo em vista que, 

diferentemente dos Tupinikim, não se autodesignavam caboclos e conservavam sua língua e 

os modos de vida tradicionais. Tais circunstâncias sustentavam a concepção de que não eram 

povos originários do Estado, vistos apenas como mão de obra da Aracruz Celulose - esse 

imaginário comprometia o reconhecimento de sua luta e seus direitos (TEAO; LOUREIRO, 

2009, p. 109). 

Dessa forma, o GT da FUNAI, junto aos dois grupos indígenas, identificou 13.579ha 

para serem anexados à demarcação já existente. Em meio a essa situação, no ano de 1996, 

houve a abertura da Campanha nacional e internacional pela ampliação e demarcação das 

terras indígenas Tupinikim e Guarani (CIMI-LESTE, 1996, p.39) e, no ano de 1997, formou-

se a aldeia Guarani Três Palmeiras, em rompimento com a aldeia Boa Esperança, devido a 

desentendimentos em torno da organização política vigente (TEAO; LOUREIRO, 2009, p. 

115).  

 Entretanto, mesmo com intensificação dos movimentos em prol dos direitos e 

território indígena, os Guarani e Tupinikim continuavam encontrando entraves à sua 

demanda, de maneira que, em 11 de março de 1998, resolveram novamente por uma 

autodemarcação como forma de tornar visível sua situação e pressionar os órgãos públicos a 

solucionarem o problema (TEAO; LOUREIRO, 2009, p. 109). O governo vigente ordenou 

um novo relatório técnico, por meio da Portaria 087/PRES/98, que só serviu para ratificar o 

estudo pretérito; e ainda que confirmasse a necessidade de expansão das terras indígenas, 

apenas 2.571ha foram homologadas (TEAO; LOUREIRO, 2009, p. 109).   

Ademais, em 2 de abril de 1998, após discordâncias e conflitos, as lideranças Guarani 

e Tupinikim tiveram que assinar o ñTermo de Ajustamento de Condutaò, em Bras²lia, atrav®s 

do qual um novo acordo com a Aracruz Celulose foi proposto; dessa vez, a empresa faria 

repasses financeiros no valor de 10 milhões de dólares às comunidades indígenas durante um 

período de 20 anos, por meio do pagamento de contas e custeio de projetos (TEAO; 

LOUREIRO, 2009, p. 109).    

Novamente, a empresa Aracruz Celulose saía em vantagem, dado o beneficiamento do 

setor econômico em detrimento do modo de ser Mbya. Cada passo dado à frente pela Aracruz 

Celulose em direção ao seu crescimento e desenvolvimento industrial significava passos para 
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trás no cumprimento dos tratados feitos com os Guarani, gerando carência de condições para a 

auto-sustentabilidade e a escassez de terra para plantio. Tais condições instigaram os Guarani 

a retomarem a articulação da luta pela terra.  

Foi a partir desse cenário que, em fevereiro de 2005, em uma assembleia realizada 

junto aos Tupinikim, os Mbya decidiram romper os pactos realizados com a transnacional e 

reaver a luta pela terra. ñEm 17 de maio, iniciou-se a auto-demarcação, com a participação de 

400 ²ndios. Em 31 de maio, houve a ocupa­«o da aldeia de Olho dôĆguaò (TEAO; 

LOUREIRO, 2009, p. 110). 

Teao e Loureiro versam que, nessa fase da luta pela terra, para os Guarani alicerçarem 

seu embate, apoiaram-se em argumentos referentes à sua mitologia. Para tanto, foi preciso que 

integrassem-na a tr°s eixos centrais: ñ¨ hist·ria nacionalò; ñao passado dos Tupinikim e a 

constante referencia aos documentos históricos, relat·rios da Funaiò; e ñ¨ Constitui­«o 

Federal de 1988ò (TEAO; LOUREIRO, 2009, p. 110). Por meio da mitologia, os Mbya 

anunciaram a significância da terra para o seu povo na qualidade de unidade social 

fundamental, garantidora da sobrevivência, uma vez que, através dela, é possível alcançar o 

auto-sustento (biossocial), a produção do seu território e a produção, manutenção e 

circularidade de sua religiosidade, tradição cultural e da pessoa Mbya.  

Ademais, também se utilizaram da mitologia como argumento para a autodemarcação, 

mais uma vez tomada como estratégia de homologação, tal qual nos outros momentos 

relevantes de luta pela terra. Com esse embasamento, a intenção naquele momento era auto-

demarcar as terras para construir suas Opy e as moradias tradicionais, como cerne para a 

recuperação da região, junto com o plantio de árvores nativas e frutíferas (TEAO; 

LOUREIRO, 2009, p. 112).  

Em 2001, foi fundada a aldeia Piraquê-Açu, após um conflito com a empresa Thotham 

Mineradora Marítima LTDA, que extraía calcário de corais no rio Piraquê-Açu, com o 

consentimento da prefeitura de Aracruz, que havia cedido o território de Caieiras Velhas II 

para o ofício da mineradora. Após reinvindicação dos Guarani e sua ocupação da região, a 

Funai reconheceu a área como território indígena (TEAO; LOUREIRO, 2009, p. 116).   

De a cordo com as autoras Teão e Loureiro (2009), outra estratégia escolhida pelos 

Mbya foi ocupar, em outubro de 2005, a sede da Aracruz Celulose, a fim de alertar e 

sensibilizar a causa indígena de defesa da terra - não só aos governantes, como à sociedade 

envolvente também - e reclamar a agilidade nas medidas a serem tomadas pela FUNAI, 

sobretudo a publicação dos relatórios finais.  
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Apesar da comoção, o Estado continuou a permanecer do lado da Aracruz Celulose, 

expulsando, em janeiro de 2006, as popula­»es alocadas nas aldeias de C·rrego DôOuro e 

Olho DôĆgua, com atos violentos, investidos de brutalidade, deferidos pela Pol²cia Federal e 

com o ñmandato de reintegra­«o de posse da empresa Aracruz Celuloseò (TEAO; 

LOUREIRO, 2009, p. 112). 

As lutas nunca cessaram; porém hoje os Mbya do Espírito Santo, bem como os 

Tupinikim, t°m buscado estrat®gias outras, dentre elas, especialmente, a ñdivulga­«o do 

movimento em âmbito nacional e internacional, através de palestras, marchas e o apoio da 

brigada ind²genaò (TEAO; LOUREIRO, 2009, p. 112). Parcerias com universidades e órgãos 

apoiadores também têm sido estreitadas a fim de endossar o dialogo intercultural, o 

enfrentamento dos processos de exclusão e de não-acesso aos direitos sociais e a participação 

social da população indígena, notadamente de forma autônoma e independente, em 

rompimento com a lógica colonialista e capitalista.  

Logo, frente a essa conjuntura, é pertinente apresentar a disposição atual dos Mbya no 

Estado do Espírito Santo. Em termos demográficos, de um total de 896.917 mil índios no país 

(CENSO DEMOGRÁFICO 2010, 2012), considerando o tronco linguístico, a família 

linguística e a etnia ou povo, a demografia nacional dos Guarani é de: 43.401 Kaiowa, 8.026 

Mbya e 8.596 Nhandeva (CENSO DEMOGRÁFICO 2010, 2012)
68

. Já o Estado do Espírito 

Santo conta um contigente populacional indígena, segundo o Censo Demográfico 2010 

(2012), de aproximadamente 9,585 mil indígenas
69

, dos quais 300 são Guarani e 2.630 

Tupinikim (FUNASA, 2010, apud TEAO, 2015b). 

Quanto à situação das terras e aldeias indígenas do Espírito Santo que dizem respeito 

aos Guarani, conforme o Mapa Digital Guarani (acesso em 20 set. 2017)
70

, atualmente é vista 

a seguinte conformação: 5 terras indígenas (TI) (Figura 4) que concentram-se apenas em dois 

pólos territoriais, referentes a dois municípios (Figura 5); o polo territorial de Aracruz-ES 

circunscreve a maior quantidade de TIs, 4, que comportam 7 aldeias (Figura 6); do número 

total de  Tis (5), 4 delas estão inscritas em áreas de reserva, 3 encontram-se em situação 

regular, 1 homologada e 1 sem providências. A população Guarani encontra-se em todas as 

aldeias: Yakã Rexakã Porã, Boa Esperança, Três Palmeiras, Piraquê-Açu, Caieiras Velha, Pau 

                                                           
68

 O dados citados foram obtidos na Tabela 1.14 - Pessoas indígenas, por sexo, segundo o tronco linguístico, a 

família linguística e a etnia ou povo - 2010, do Censo Demográfico 2010 (2012). 

69
 O dados citados foram obtidos na Tabela 2.1 - Pessoas indígenas, por sexo e localização do domicílio, 

segundo as Grandes Regiões e as Unidades da Federação - 2010, do Censo Demográfico 2010 (2012). 

70
 Disponivel em: <http://Guarani.map.as/#!/>. 
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Brasil, Olho dôĆgua e Areal, e, mais recentemente, em Nova Esperan­a (ASSOCIA¢ëO..., p. 

13, 2016), que está em fase de implantação
71

. Em algumas dessas aldeias, os Guarani dividem 

o espaço geográfico com o Tupinikim
72

. 

As particularidades supracitadas e outras que constituem cada TI (como grupos étnicos 

e subgrupos; sobreposição com unidade de proteção; população total, área, municípios e 

estados) podem ser melhor observadas na Tabela 6, enquanto a organização mencionada pode 

ser visualizada nas figuras citadas em parênteses, e apresentadas posteriormente à tabela. 
 

Terras 

indígenas 

Serra do 

Caparaó 
Caieiras Velhas I 

Caieiras 

Velhas II 
Tupinikim  Pau Brasil 

Aldeias (AL) 

e os Grupos 

Étnicos (GE) 

e subgrupos 

que abarcam 

AL  GE AL  GE AL  GE AL  GE AL  GE 

Yakã 

Rexakã 
Porã 

Guarani 

(Mbya) 

Três 

Palmeiras 
Guarani 
(Mbya; 

Kaiowa) 
Piraquê-

-açu 

Guarani 

(Mbya; 
Kaiowa) 

Três 
Palmeiras Guarani 

(Mbya; 
Kaiowa) 

Pau 

Brasil 

Guarani 

(Mbya; 

Kaiowa) 
 

Tupinikim 

Boa 

Esperança 

Boa 
Esperança 

Pau Brasil 

Guarani 

(Mbya; 
Kaiowa) 

 

Tupinikim 

Olho dôĆgua 

Caieiras 

Velha 

Guarani 

(Mbya; 
Kaiowa) 

 
 

Tupinikim 

Areal 

Caieiras 

Velha 

Sobreposição 

com unidade 

de 

conservação 

de proteção 

integral 

Parque Nacional de 

Caparaó 

Reserva de desenvolvi-

mento sustentável 
municipal Piraque-Açu 

e Piraque-mirim 

Reserva de 

desenvolvimento 

sustentável 
municipal 

Piraque-Açu e 

Piraque-mirim 

- Reserva de desenvolvi-

mento sustentável 

municipal Piraque-Açu e 

Piraque-mirim; 
 

- Área de proteção 

ambiental Costa das 
Algas 

--- 

População 

total 
--- 242 26 268 15 

Presença 
Habitada 

atualmente 
Habitada atualmente 

Habitada 

atualmente 
Habitada atualmente 

Habitada 

atualmente 

Situação 

fundiária  
Sem providências Regularizada Regularizada Regularizada Regularizada 

Área --- 2997 ha 57.39 ha 14282.8 ha 1579 há 

Sobreposição 

com 

municípios 

Divino de São 

Lourenço 
Aracruz Aracruz Aracruz Aracruz 

Estado (BR) ES ES ES ES ES 

 

Tabela 6: Terras indígenas do Espírito Santo. Fonte: Mapa Digital Guarani (disponível em: 

<http://Guarani.map.as/#!/>, acesso em: 20 set. 2017). 

                                                           
71

 Nova Esperança encontra-se em processo de implantação (ASSOCIAÇÃO..., p. 13, 2016), por isso não há, por 

enquanto, dados dessa aldeia catalogados no Mapa Digital Guarani (disponível em: <http://Guarani.map.as/#!/>, 

acesso em: 20 set. 2017). Dessa forma, optei por não incluí-la nas informações da Tabela 6. 

72
 As informações do Mapa Digital Guarani (disponível em: <http://Guarani.map.as/#!/>, acesso em: 20 set. 

2017) apontam que os Tupinikim vivem nas aldeias Areal, Olho dô§gua, Pau Brasil e Caieiras Velha; contudo, 

Teao (2015a; 2015b) complementa essa informação, pontuando que eles também estão presentes nas aldeias de 

Irajá e Combios. Todavia, fiz a opção de não abordar tais aldeias na Tabela 6, pois o foco dos dados é apresentar 

a realidade das terras e aldeias Guarani. 






































